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Resumo 

 

  O objetivo desta dissertação é resgatar a história, como base de sua permanente 

identidade, dos Yawalapiti, um povo indígena de língua aruak que vive na margem 

esquerda do rio Tuatuari, um dos formadores do rio Xingu. Os Yawalapiti fazem parte 

das primeiras ondas migratórias aruak-maipure a chegar ao território onde mais tarde se 

amalgamou, em união com outros povos indígenas, o que conhecemos por sistema 

social xinguano. Este sistema se compõe de um conjunto variado de povos, vindos de 

regiões diversas, falantes de diferentes línguas, que se reconhecem como membros 

comuns, compartilham rituais (cerimônias inter-aldeias), repertórios cosmológicos e 

vivenciam um modo de vida semelhante. Estas características niveladoras são 

articuladas a partir de relações comerciais seculares entre alguns destes grupos, e 

especialmente pelo casamento inter-grupal, que constitui um dos pilares da 

sustentabilidade social. Esse trabalho se sustenta a partir da coleta das memórias mais 

antigas dos Yawalapiti, antes de chegarem ao Alto Xingu, no tempo do primeiro 

ancestral lembrado. São mencionadas as dificuldades dos primeiros tempos na bacia do 

rio Tuatuari, os índios bravos inimigos, a feitiçaria, e, por fim, o encontro com os 

brancos. Uma forte lembrança que vai eventualmente reforçar a identidade Yawalapiti é 

o desaparecimento da última aldeia autônoma dos Yawalapiti ao tempo do exílio nas 

terras de Lahatuá. Igualmente importantes na memória yawalapiti são a chegada dos 

brancos, o retorno para öuyá e as aldeias de Aimakapuko, local onde retomam seu 

crescimento demográfico. Destacam-se também nesta dissertação análises sobre o 

cotidiano da aldeia Typa-Typa, a cosmologia e um breve exercício sobre a continuidade 

étnica dos Yawalapiti. A metodologia desse trabalho se baseia na observação 

participante e também nos depoimentos abertos que suscitam as recordações das 

narrativas yawalapiti coletadas pelo autor durante as diversas viagens à aldeia de Typa-

Typa, entre os anos de 2005 e 2013, além das pesquisas bibliográficas pertinentes. 

 

Palavras-chaves: Yawalapiti, Etno-história, reconstrução, Alto-Xingu.  

 

 



Abstract 

 

This thesis aims to reconstruct the history, as the basis of the permanent identity, 

of the Yawalapiti, an Aruak-speaking Indian people who live on the left margin of the 

Tuatuari river, a tributary of the Xingu river. The Yawalapiti were part of the early 

migrations of the Aruak-Maipure peoples as they reached the Upper Xingu territory 

where, in conjunction with other Indian groups, there formed what is known as the 

Xinguan social system. This system is constituted by a number of variegated Indian 

peoples, coming from different regions, speaking different languages, who recognize 

themselves as partner members, share the same inter-village rituals, cosmological 

repertoires, and practice a common way of life. These basic social characteristics are 

articulated by means of traditional trade relations among some of these groups as well 

as through group inter-marriage, which constitutes one of the main pillars of Xinguan 

social sustainability. The present work takes as its foundation the earliest memories of 

the Yawalapiti, even before they reached the Xingu river basin, when the name of the 

very first historical Yawalapiti leader is recorded. These early memories relate the 

difficulties the Yawalapiti experienced on the Tuatuari river basin, the battles with 

enemy groups, witchcraft, and, finally, the encounter with white people. A strong 

remembrance, which will eventually help reinforce Yawalapiti social identity, is the 

demise of the last autonomous Yawalapiti village at the time they were exiled on 

Lahatuá lands. Equally significant in yawalapiti cultural memory are the arrival of 

white people, their return to öuyá and the Aimakapuko villages, where they begin to 

grow in population. This thesis also stresses the importance of the Typa-Typa village, 

the cosmology and a brief exercise on the ethnic permanence of the Yawalapiti. The 

methodology of this work is based on open interviews aimed to bring out old yawalapiti 

memories and narratives, collected by the present author during the many stays in the 

Typa-Typa village over the years from 2005, to 2013, as well as bibliographical 

research. 

 

Keywords: Yawalapiti, Alto Xingu, Ethnohistory, reconstruction. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O Alto Xingu se apresenta instigante ao pesquisador, sendo um dos mais 

importantes sistemas culturais da América do Sul. Um mosaico de povos multilíngues 

que em algum momento do passado estabeleceram um padrão de comportamento 

baseado no convívio tolerante entre os que se reconhecem como xinguanos, erigido 

sobre padrões sociais como a benevolência, etiqueta, solidariedade, hospitalidade e 

paciência. Portanto, não vejo o Alto Xingu apenas como um conjunto de povos que se 

assentaram sobre um território “delimitado” e que desenvolveram ou partilharam traços 

culturais, como acertadamente fez Eduardo Galvão quando criou uma área cultural para 

incluir os povos da região, mas creio que o seja um tipo de comunidade moral, onde 

prevalece uma atitude, a qual se desenha claramente aos olhos do pesquisador atento, 

fazendo-se perceber um jeito de ser xinguano. 

 O sistema social observado no Alto Xingu é resultado de um longo processo 

de consolidação sociocultural entre diversos povos indígenas que se reuniram no alto 

curso do rio Xingu e seus afluentes meridionais, em condições adversas e por motivos 

diferentes. Falantes das principais línguas indígenas encontradas no Brasil. A 

arqueologia e a etnografia identificaram indícios de que os contingentes aruak 

provenientes de ondas migratórias a oeste do Alto Xingu, foram os primeiros a se 

estabelecer nesta região, os quais poderiam ser considerados como proto-xinguanos, 

seguidos pelos karib e mais tarde dos tupi, sendo os Trumai (língua isolada) os últimos 

a chegar.   

  Uma grande quantidade de trabalhos etnográficos nos permite identificar 

claramente os caminhos e contornos que caracterizam o universo cultural xinguano, 

além de demostrar sua durabilidade ao longo do tempo. Muitos estudos arqueológicos e, 

a possibilidade da compreensão da história oral dos xinguanos, demostram a força dos 

vínculos existentes entre um passado histórico distante e os anos pertencentes a um 

período etnográfico (1884 até hoje). Desta forma a história dos Yawalapiti pode ser 

recontada graças à continuidade de um contexto cultural que se faz presente e 

articulado, quase que da mesma forma como o era no “início dos tempos” e da memória 

oral, repassada geração após geração. Percebo que diferente de outras regiões onde 
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ocorreu o contato entre povos nativos e frentes colonialistas, encontros estes que 

provocaram transformações estruturais consideráveis nos povos indígenas, o complexo 

xinguano apesar de sofrer violentas influências externas, não sucumbiu a uma 

desintegração cultural, contráriando fatos históricos, o Alto Xingu reconstrói-se, 

integrasse, respondendo às inúmeras crises às quais esteve exposto.  

  Esta dissertação é uma tentativa de se resgatar os momentos históricos do povo 

Yawalapiti, a partir de dados coletados na literatura etnográfica, de minhas visitas à 

Typa-Typa e dos importantes depoimentos obtidos com Pirakumã Yawalapiti em 2013 

quando ele esteve em São Paulo.   

  O cerne deste trabalho está centralizado nas narrativas indígenas dos próprios 

Yawalapiti. 

  Meu primeiro contato com os Yawalapiti ocorreu em janeiro de 2005. Eu já 

havia estado no Baixo Xingu algumas vezes, visitando aldeias kayapó. De 2005 até hoje 

continuo viajando à Typa-Typa todos os anos. Alguns yawalapiti tornaram-se grandes 

amigos e me ajudaram a contar a trajetória de seu povo. Eles traziam naturalmente a 

condição de grandes “intelectuais” da história de sua gente, mesmo quando eu não sabia 

exatamente o que perguntar ou como me aprofundar, eles muitas vezes antecipavam-se, 

me mostrando o caminho que eu deveria seguir. Arinata, Pirakumã, Tunuli e Makuko, 

foram destas pessoas, o velho amigo Mapukaika, que morreu antes mesmo que eu 

pudesse lhe agradecer. O Xingu me impressionou principalmente pela forma como os 

xinguanos lidam com os não-índios, os visitantes são sempre tratados com muito 

respeito e solidariedade. Mesmo que nos dias de hoje muitas estruturas importantes dos 

Yawalapiti venham sofrendo com as influências do contato, cada vez mais intenso e, da 

presença cada vez mais forte do capitalismo que ronda as fronteiras do Alto Xingu, 

ainda podemos sentir com plenitude a essência destes povos. 

  Os índios do Xingu tem uma história rica. Contá-la em apenas algumas poucas 

páginas não é tarefa fácil. O que busquei no primeiro capítulo desta dissertação foi levar 

o leitor a uma viagem de reconhecimento sobre o território, dando-lhe a noção de suas 

dimensões e de suas fronteiras, referenciando tantos os povos indígenas do Baixo como 

do Alto Xingu. Descrevendo as características biomáticas e etnológicas da região. Nesta 

primeira parte do trabalho apresento os povos que se reconhecem como alto-xinguanos, 

identificando as ondas migratórias e seus primeiros assentamentos, instituídos no que 
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eles consideram como o “início dos tempos”. Os conflitos entre os grupos indígenas que 

respondiam ao avanço sobre suas terras, as dificuldades encontradas nestes instantes 

iniciais de ocupação. As primeiras expedições, os viajantes alemães e a importância dos 

estudos na região para a antropologia. O início do processo colonizador que alcançou os 

povos indígenas nos domínios mais isolados, inclusive no Alto Xingu. Suas 

consequências sobre a saúde física e cultual dos indígenas. 

  No segundo capitulo sigo o caminho que os Yawalapiti percorreram quando 

abandonaram suas antigas terras mais ao norte, direcionando-se para a foz do rio 

Tuatuari. A cisão do grupo, os obstáculos e os perigos enfrentados em plagas até então 

pouco conhecidas, a belicosidade dos Trumai e a difícil relação com os Aweti. As 

inúmeras mudanças dentro do novo território. As primeiras aldeias e os sítios mais 

importantes. O contato com os “brancos”. A morte de Aritana, antigo e importante líder 

de oüyá e a dissolução da ultima aldeia Yawalapiti. O refugio entre os povos vizinhos. 

  O terceiro capítulo do trabalho destaca o retorno dos Yawalapiti para as terras de 

öuyá. Mais de dez anos depois, após fugirem da região das lagoas, por pressão dos 

Aweti, percebem a possibilidade de reconstruir suas aldeias, retomando sua autonomia e 

seu lugar dentro do complexo cultural ao qual pertenciam. A Expedição Roncador 

Xingu e os Irmãos Villas Boas são mencionados. As aldeias de Aimakapuko e o 

restabelecimento demográfico dos Yawalapiti. Typa-Typa e os dias de hoje, as 

mudanças e as transformações na cultural xinguana. 

  A conclusão debate brevemente a realidade e as condições que os Yawalapiti 

chegam ao Tuatuari. A perda demográfica e os elementos que podem ter contribuído 

para o desaparecimento momentâneo do Povo do Tucum. 

      

      

          

 

 

 



15 
 

 

 

CAPÍTULO 1 - ALTO XINGU 

 

 1.1 - Introdução  

 

  Neste capítulo observaremos os aspectos geográficos, históricos, culturais e 

linguísticos da bacia xinguana, no seu curso alto, comumente referida na literatura 

como Alto Xingu. Disponibilizamos uma descrição comparativa de cada um dos dez 

povos que se reconhecem como xinguanos, enfatizando a importância de suas 

diferenças frente ao um nivelamento cultural aparente, além de relacionar seus 

momentos sócio-históricos específicos. Temos o objetivo de proporcionar uma 

introdução ao sistema cultural no qual estas sociedades encontram-se inseridas, 

zelando pela qualidade dos dados empíricos, como pela sistematização teórica do 

texto. Detalhamos de maneira sintetizada e gradativa os períodos de ocupação e 

migração, com base em publicações arqueológicas recentes que abordam a 

colonização indígena e não-indígena na bacia dos formadores do rio Xingu e áreas 

adjacentes, e, nas informações coletadas por mim com os próprios Yawalapiti, 

Kuikuro e Kalapalo durante minhas viagens ao território xinguano, as quais foram 

imprescindíveis. As primeiras expedições científicas encontram-se mencionadas, 

assim como suas contribuições à etnologia. Portanto o que sugerimos é uma 

introdução do leitor ao universo cultural, linguístico e histórico do Alto Xingu, o que 

possibilitaria a identificação de alguns dos diversos aspectos que ajudaram a 

consolidar o processo de constituição do complexo cultural existente na bacia 

xinguana, assim como as consequências do contato com as frentes colonizadoras. Os 

Yawalapiti, cerne de nossa pesquisa, não se destacam neste capítulo, comparecendo 

imersos no contexto da análise. Todas as informações pertinentes ao grupo estarão 

relacionadas nas partes centrais deste trabalho. 
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 1.2 - Geografia, Parque Indígena do Xingu e Área Cultural 

      

  A bacia dos formadores do rio Xingu está situada no centro-oeste do Brasil, a 

nordeste do estado de Mato Grosso, entre os paralelos 12ºS e 14ºS, sendo caracterizada 

como uma área de ecótonos entre o cerrado (savana) e a Floresta Amazônica 

(semidecídua). Compõe um vasto complexo hidrográfico formado por vinte e quatro 

microbacias, ocupando uma área de aproximadamente 51.189.100 hectares, onde 

vigora um ecossistema caracteristicamente amazônico, possuindo rica biodiversidade, 

entremeado por campos naturais, lagoas, florestas de várzea e de terra firme, extensos 

buritizais, além das matas de solo preto, repletas de fragmentos arqueológicos. Segue 

observada pela grandiosidade do cerrado a leste, oeste e sul, rumando em direção ao 

norte, para dali, a algumas centenas de quilômetros, alcançar as densas matas do 

médio curso do rio, vertendo sobre a planície equatorial.  

Os limites geográficos da bacia xinguana estão instituídos a partir das quedas 

da Cachoeira Von Martius a norte, até às nascentes do Kuluene ao sul, sendo o 

travessão Morená, local onde convergem os rios Von den Steinen, Ronuro, Batovi e 

Kuluene, o ponto mais meridional ou setentrional, referente a cada porção do território 

(norte e sul), servindo como fronteira imaginária entre o complexo cultural alto-

xinguano e os demais povos que habitam a jusante do rio. 

Com suas fronteiras estabelecidas dentro dos limites territoriais sob os quais 

encontrasse localizado o sistema xinguano1, foi criado oficialmente no ano de 1961 o 

Parque Nacional do Xingu. O Parque foi regulamentado pelo Decreto nº 51.084, de 

31/07/1961; ajustes foram feitos pelos Decretos nº 63.082, de 6/08/1968, e nº 68.909, 

de 13/07/1971, tendo sido finalmente feita a demarcação de seu perímetro atual no ano 

de 1978. Com a extinção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) em 1967, extingue-

se também a denominação Parque Nacional do Xingu, passando a se chamar 

                                                           
1 Poderei usar o termo xinguano antecedido ou não da expressão “alto”, ex; alto-xinguano / xinguano. 

Porém nos dois casos estarei me referindo à região do alto curso do rio Xingu e aos povos indígenas que 

se reconhecem como xinguanos. 
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posteriormente de Parque Indígena do Xingu2 (PIX), que tinha o objetivo de 

resguardar e proteger a biodiversidade, como também o de salvaguardar a integridade 

física e cultural dos povos indígenas, alguns deles estabelecidos ali desde tempos 

imemoriais. O parque detém uma área de 2.642.003 hectares. Durante os anos de 1990 

a preocupação dos indígenas com as várias ameaças que se precipitavam sobre seus 

territórios estimulou um conjunto significativo de novas reinvindicações territoriais. 

Duas delas foram atendidas, resultando nas Terras Indígenas Wawi, com o caso dos 

Suyá, o qual falaremos logo a seguir, e a área Batovi, dos Waujá, ambas homologadas 

em 1998. Somando-se a estas novas demarcações, a extensão territorial do PIX 

cresceu, chegando a 2.797.491 hectares. A demarcação de uma área para os índios do 

Alto Xingu é o resultado do estabelecimento de uma nova política indigenista nacional 

que despontava à época, baseada nos fundamentos positivistas de Rondon e no padrão 

indigenista villasboasiano.  

  A partir de uma análise sistematizada do histórico da ocupação humana na 

região e da localização de aldeias e sítios3, podemos observar a existência de duas 

áreas, social e culturalmente diferentes além de opostas, possuindo limites geográficos 

já assinalados acima.  

Ao norte, na direção da Cachoeira Von Martius, localizam-se povos cultural e 

linguisticamente distintos entre si, que historicamente estabeleceram-se na região por 

motivos dos mais diversos, alguns em tempos relativamente recentes, séculos XIX e 

XX, como os Kayapó setentrionais (Metuktire) e os Suyá (Kïsêdjê), ambos filiados ao 

tronco linguístico macro-jê, além dos Juruna (Yudjá) que falam uma língua do tronco 

tupi pertencente a família linguística de mesmo nome (yudjá). Ali estão também 

alguns dos grupos transferidos já nos idos da administração do Parque Indígena do 

Xingu, entre os anos 60 e 70 do século XX, que após os primeiros contatos foram 

resgatados de suas áreas tradicionais onde estariam cultural e fisicamente ameaçados, 

como os Kayabi do São Manuel ou Teles Pires (tupi-guarani), os Tapayuna do rio 

Arinos (jê), os Ikpeng dos vales do rio Jatobá (karib norte amazônico) e os Panará do 

Peixoto de Azevedo (jê-subfamília setentrional). Anos depois de serem transferidos, os 

                                                           
2 Mais recentemente o Parque Indígena do Xingu passou a ser denominado por Terra Indígena Xingu. 

Usaremos aqui a denominação Parque Indígena do Xingu, identificada pela sigla PIX. 
3 Os Yawalapiti assim como outros povos indígenas mencionam a existência de pequenos acampamentos 

usados como um tipo de refúgio particular de núcleos familiares. Estes lugares estavam comumente 

próximos às roças destas famílias, e eram usados sazonalmente. Muitas vezes torna-se impossível a 

distinção histórica entre sítio e aldeia. 
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Panará conseguiram retomar parte de seu antigo território, aproximadamente 488 mil 

hectares de florestas situadas no sudoeste do Pará, o qual foi demarcado e homologado 

em 1996. Lá construíram uma nova aldeia, chamada Nacypotire, vivendo atualmente 

distante dos limites do PIX. Os Suyá (Kïsêdjê), que pleitearam mudar-se das águas do 

Suiá-Missu devido a problemas de poluição, pois suas nascentes estão fora da área de 

proteção, passaram a ocupar a terra indígena Wawi, contígua ao PIX, homologada em 

1998. Wawi é o nome de um pequeno afluente, também conhecido como Santo 

Antônio, que nasce dentro do atual território dos Suyá, servindo como uma sub-bacia, 

portanto, não sofrendo ação das fazendas que se instalaram dentro das nascentes de 

boa parte dos rios que formam o Xingu. 

Na porção sul, região na qual convergem os formadores do rio do rio Xingu 

(baixo Kuluene e alto Xingu), onde estão localizados os chapadões que servem como 

divisores de águas das bacias platina e amazônica, diferentemente da porção norte, 

estão sociedades que compartilham um conjunto de práticas econômicas, instituições 

culturais, assim como uma rede de rituais intersocietários. Estes grupos consolidaram 

um sistema multiétnico, pouco hierárquico, com profundas raízes plásticas e sociais 

que sobreviveram às mais variadas adversidades históricas.  

Entre o travessão Morená e a região conhecida como Alto Xingu, concentrados 

em diversas aldeias às margens de alguns dos rios que formam o Xingu, estão os 

Kuikuro, Kalapalo, Nahukuá, Matipu e Naruvotu, todos da família linguística karib. 

Os Kamauirá e Aweti, falantes de línguas tupi, os Waujá, Mehinako e Yawalapiti de 

língua aruak e os Trumai de língua isolada (Não pertencendo a nenhuma família ou 

tronco linguístico conhecido). Entre os povos de língua karib mencionados acima 

vivem remanescentes Naruvotu. Os Naruvotu constituíam um grupo de língua karib 

que depois das grandes epidemias de gripe e sarampo ocorridas respectivamente em 

1946 e 1954, não conseguiram reestruturar-se. Seus remanescentes dispersaram-se 

entre os principais aldeamentos karib da região. Em 2003 os Naruvotu contabilizavam 

sessenta e nove indivíduos divididos entre as aldeias kuikuro (23), matipu (6) e 

kalapalo, na aldeia Aiha (12) e no aldeamento Tanguro (28), além de 12 pessoas que 

viviam em Brasília4. Não faremos considerações a respeito da história ou da cultura 

dos Naruvotu, pois não representam mais uma unidade sociocultural autônoma 

                                                           
4 (Em:  http://pt. http://pib.socioambiental.org/pt/povo/naruvotu/2192. Acesso em: 11 de marco de 2014). 
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reconhecida pelos outros grupos do Alto Xingu. Assim como não nos deteremos aos 

extintos Kutanapo, os quais alguns poucos descendentes podem ser identificados entre 

os Waujá, e da mesma forma aos Tsuva, o qual é mencionado como grupo karib já 

extinto. 

Para além do padrão cultural notavelmente compartilhado, os xinguanos 

relacionam-se em uma complexa rede de trocas, casamentos e festas inter-aldeias, 

comércio e cooperação cerimonial, estreitando seus laços de parentesco e partilhando a 

quase totalidade de seus repertórios cosmológicos. Entre tantos fatores 

homogeneizadores, destaca-se o fato de que cada sociedade dos formadores do rio 

Xingu possui origens étnicas distintas, construídas e fundamentadas a partir de uma 

série de acontecimentos míticos e históricos, repetindo heróis e eventos, com algumas 

poucas, mas importantes diferenças, retratando episódios épicos, onde mito e realidade 

“confundam-se” em acontecimentos quase indistinguíveis. 

 Estas características tão notáveis levaram Eduardo Galvão a partir da síntese 

das uniformidades culturais, baseada em seus estudos sobre cultura material, que 

incluíam padrões geométricos, estrutura e arquitetura das casas, formato das aldeias, 

adornos, além dos modelos de cacicato, tipos de roça e de cultivo, alimentação, 

utilização dos recursos naturais, ciclos rituais e outros traços culturais reincidentes 

entre os grupos da bacia do alto curso do rio Xingu, a classificar as sociedades alto-

xinguanas em uma área cultural à parte, a qual chamou de “área cultural do Alto 

Xingu”. Portanto, apresentando-se como uma área geográfica onde elementos culturais 

significativos surgem com relativa uniformidade e continuidade em sua distribuição e 

circulação (GALVÃO, 1996, p. 252). Uma lista semelhante apresentou Kalervo Oberg 

(1953), na qual também priorizou os aspectos e elementos responsáveis pelo 

nivelamento cultural da região (OBERG, 1953, publicação n.15). Estas observações 

apontam para a existência de uma convivência pacífica, onde reinaria uma paz de 

raízes profundas, isto é, os grupos ali estabelecidos estariam convivendo pacificamente 

desde tempos imemoriais, processo provavelmente concretizado a partir de alianças e 

interdependências, estabilizadas ao longo de séculos de ocupação e interatividades 

humanas. Lévi-Strauss observou que o comércio e a guerra seriam agentes 

integradores, que consequentemente ao longo do tempo e das relações estabelecidas 

entre os grupos, acabaria por diminuir a tensão, resultando em relações de 

reciprocidade mútua, baseadas em instituições como a troca e o casamento (LÉVIS-
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STRAUSS, 1976, p. 325-339). Contudo, as hostilidades ligadas aos tempos de guerra e 

aos movimentos iniciais de ocupação do território da bacia xinguana por estes povos 

encontram-se vivas, mesmo que aparentemente adormecidas, são continuamente 

evocadas e exaltadas nos rituais pancomunitários, como o kwaryp, o jawari e o 

moitará, eventos onde as lutas de huka-huka ou a teatralização de uma batalha entre 

grupos convidados ou indivíduos da mesma aldeia, como no caso do jawari, 

representam mais que uma simples “competição esportiva”, possibilitando a chance de 

“subjugar” o oponente, evocando a história de seu povo, suas origens. Desta forma, 

como uma válvula de escape, exterioriza ressentimentos históricos entre eles. 

      

1.3 - Karl von den Steinen: O início de uma campanha alemã em terras xinguanas 

- Xingu Koblenz  

 

Os primeiros registros antropológicos dos habitantes do Alto Xingu surgem 

com as expedições de Karl von den Steinen ocorridas em 1884 e 1887. Steinen publica 

em 1896, com uma reedição em 1940, “Entre os aborígenes do Brasil Central”, obra 

que nos traz com muita propriedade as primeiras notícias e iconografias dos povos que 

habitavam a região das nascentes do Xingu, construindo um esboço inicial do que 

seria o ambiente cultural e linguístico da época. “Os bakairi e nahuquá são caraíbas, as 

tribos ceramistas [waurá, mehinako? e kustenau] e os yawalapiti, nu-aruak, os auetö e 

os kamaiurá são tupi, restando isolados, sem caberem na classificação, os trumai” 

(STEINEN, 1940, p. 198). 

Sobre as primeiras impressões absorvidas por Karl von den Steinen, escreve 

Eduardo Galvão: 

  
  (...) [uma] característica, sobre a qual chama a atenção von den Steinen, o 

primeiro etnólogo a visitar a região, é a notável uniformidade cultural que as tribos 

apresentam. Certo número de elementos culturais se difundiu entre os vários 

grupos xinguanos, e de tal maneira os identifica entre si, que é possível considerá-

los e analisa-los sob um ponto de vista mais amplo, ou seja, o de uma área cultural 

– isto é, o de uma área geográfica em que elementos culturais significativos 

apresentam relativa uniformidade e continuidade em sua distribuição (...) É 

constituída de um numero de tribos da mais diversa filiação linguística, cuja 

cultura, por um longo processo de ambientação e amalgamento, se tornou 

uniforme em seus aspectos essenciais, sobretudo naqueles que dizem respeito às 

técnicas que asseguram a subsistência, a artefatos e algumas instituições religiosas 

e sociais. (GALVÃO, 1978[1953], p. 73-115). 
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Na primeira expedição, ocorrida em 1884, Karl von den Steinen e seus 

companheiros descem pelo rio Cuiabá, alcançando o rio Batovi, (Tamitatoala na 

língua aruak [Waujá?]), onde encontram quatro aldeias dos Bakairi “bravos”, ainda 

sem contato direto com a sociedade envolvente. Mais à frente, deparam-se com um 

pequeno aldeamento Kutanapo (hoje extintos), uma espécie de sítio ou roça onde 

estavam vivendo cerca de dezessete pessoas, além de um aldeamento Waujá. Na altura 

do Morená encontram os Trumai e na altura da foz do Suiá-Missu estabelecem contato 

com os Suyá, que desenham um pequeno “mapa” informando a localização de rios e 

apontando aldeias de outros índios que habitavam o entorno daquela área. Após o 

trecho de montanhas que serve de limite entre o baixo e alto Xingu, encontram três 

aldeias Juruna (Yudjá), a primeira delas localizada em uma ilha, no meio do rio, que 

de certa forma tornava o acesso mais difícil, resguardando-os contra os ataques de seus 

maiores inimigos, os Karajá do Araguaia, que incursionavam nas matas da margem 

direita do Xingu (THIEME, 1993, p. 51-55).  

Na segunda viagem, no ano de 1887, agora de posse do mapa hidrográfico 

desenhado pelos Suyá, a expedição de Karl von den Steinen almeja encontrar povos 

que não foram alcançados na exploração de 1884. Descendo o rio Kurisevo e Kuluene 

encontram novas aldeias dos Bakairi, uma primeira, onde permaneceu por vários dias, 

constituída por duas casas e uma casa de flautas5 (casa dos homens) e, mais abaixo do 

rio, dois outros aldeamentos, com três casas cada, além de suas respectivas casas de 

flautas. Faz ainda referência a uma quarta aldeia de nome Maiamaiêti, a qual não teria 

sido visitada pela expedição. Em seguida chegam aos Nahukuá, uma aldeia com doze 

casas. Continuando a seguir o mapa dos Suyá, encontram os Mehinako, os quais 

estariam gozando de grande fartura, com notáveis quantidades de alimentos, fato que 

chamou atenção dos viajantes. Este aldeamento era constituído por quatorze casas 

comunais, e, mais uma casa dos homens. Posteriormente os expedicionários liderados 

por Steinen efetuaram o contato com os Aweti, Yawalapiti e Kamaiurá, e destes 

últimos é relatado que possuíam quatro aldeias próximas à lagoa de Ipawu, sendo que 

apenas duas foram visitadas. Reencontram os Trumai, agora fugindo de um grande 

massacre, cuja autoria era atribuída aos Suyá, que teriam destruído suas aldeias e 

                                                           
5 A casa dos homens localiza-se no meio do uikuka (pátio da aldeia na língua yawalapiti). Lá é o centro 

do universo masculino, onde são realizadas reuniões e encontros. É um espaço onde as mulheres não tem 

permissão para frequentar. Neste lugar estão guardadas as flautas sagradas apapálu, conhecidas na 

literatura etnográfica xinguana genericamente como jakuí, as quais em hipótese alguma podem ser vistas 

pelas mulheres. 
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matado muitos homens. Estariam neste instante em vias de assentarem-se mais ao sul 

de seu antigo território (THIEME, 1993, p. 61-65). 

O etnólogo alemão faz menção a nove aldeamentos “nahukuá”, segundo ele 

com nomes “especiais”, todos localizados à margem direita do Kuluene, os quais não 

teriam sido visitados pela segunda expedição (1887). Possivelmente tratara-se de 

aldeias Kalapalo, Kuikuro e Matipu, pois estas localidades foram referidas por von den 

Steinen apenas como “grupos karib”, os quais denominou genericamente de 

“Nahukuá”, baseando-se possivelmente no grupo visitado, como ele mesmo afirma, ou 

em decorrência de uma informação mal interpretada por alguma das partes 

(STEINEN, 1940, p.192). Um exemplo parecido foi o que ocorreu em relação aos 

Waurá, ou Waujá, como se autodenominam. Quando mencionados pelos Suyá, como 

sendo índios que habitavam aquela região, os membros da expedição não 

compreenderam tratar-se os Waujá de um grupo que residia naquela área, mesmo já 

tendo-os visitado em 1884, como mencionamos anteriormente. Só vieram a tomar 

conhecimento de quem seriam os Waujá algum tempo depois. O termo “nahukuá” 

pode ter sido usado para denominar todos os aldeamentos karib que foram avistados 

ou reportados. A segunda expedição faz menção a encontros rápidos com indivíduos 

destes grupos, entre eles estão os Guikurú (STEINEN, 1940, p. 194), possivelmente os 

Kuhikugo (Kuikuro), que trazem em sua memória oral o nome Carluci ou Carlos, que 

é identificado como sendo o primeiro “branco” a ter vindo “em paz”, trazendo muitos 

presentes, entre eles, objetos de metal6. 

Karl von den Steinen localizou ao final do século XIX, através de mapas e de 

registros iconográficos muito precisos, trinta e uma aldeias na região da bacia do 

Xingu, onde poderiam viver mais de três mil índios, divididos entre falantes de aruak, 

karib, tupi e jê, sendo os Trumai de língua isolada (STEINEN, 1940, p. 197). As 

expedições de Steinen foram responsáveis pela aquisição das primeiras coleções 

etnográficas da região do Alto Xingu, com destaque para o belíssimo conjunto de 

máscaras bakairi (sessenta e nove exemplares), num total de mil duzentas e trinta e 

cinco peças, das mais variadas classes de uso, coletados entre os diversos grupos 

visitados, fora as coleções não menos especiais dos Bororo do São Lourenço e dos 

Pareci (HARTMANN, 1993, p. 159). As coleções encontram-se sob a guarda do 

                                                           
6 Esta informação foi coletada por mim com Afukaka Kuikuro/Janeiro de 2005. 
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Museu Etnológico de Berlin, com o qual ele estabelecera excelentes relações, 

possivelmente em razão de sua amizade com Adolf Bastian, fundador do Museu. 

Steinen ainda exerceu, no Museu de Berlin, o cargo de museólogo, sendo indicado 

para a direção da Seção da América (THIEME, 1993, p. 39).  

Por fim Karl von den Steinen ficou fascinado pelo isolamento do território em 

relação ao contato com as frentes de expansão e a distância dos centros populacionais 

(vilas e cidades), o que proporcionava um campo “experimental” especial, com 

características “laboratoriais” onde poderia exercitar suas comparações ou hipóteses 

sobre a origem e a natureza da cultura. A partir do contexto linguístico xinguano 

realiza algumas observações e considerações em relação à dispersão linguística entre 

os grupos indígenas habitantes da América do Sul, prestando importantes 

contribuições para uma classificação das línguas indígenas. Argumenta tratar-se a 

sociedade xinguana de um complexo multilíngue, onde estariam povos representantes 

das principais famílias linguísticas da América do Sul, que mesmo demonstrando 

características culturais niveladoras, frutos de relações especialmente próximas, 

pautando sua existência sobre colunas erigidas a partir de uma convivência interativa 

secular com os povos vizinhos, mantiveram-se cultural e politicamente distintos, 

possivelmente em razão de processos históricos específicos. 

Seu mentor intelectual, Adolf Bastian, etnólogo alemão reconhecido como um 

dos primeiros a defender o conceito de “unidade psíquica da humanidade”, expôs sua 

preocupação durante uma conversa que teria tido com Steinen, pouco antes de sua 

primeira viagem ao Xingu, quando então lhe disse que, caso ele não agisse com 

rapidez, não encontraria mais o coração da América do Sul em seu estado natural, 

estando seus habitantes sujeitos a transformações irreversíveis, delegando-lhe por sua 

vez “tarefas altas e raras”. A célebre frase de Bastian, “Estamos na undécima hora para 

se estudar os povos primitivos.”, moveu o ímpeto explorador e científico de Steinen, 

que lançou-se na maior aventura de sua vida, a qual mudaria para sempre os rumos da 

etnologia sul americana, revelando ao mundo um dos mais importantes mosaicos de 

povos das terras baixas (THIEME, 1993, p. 45). O dinamismo de Bastian, que por 

vários feitos mereceu o título de “pai da etnologia alemã”, transformou a Alemanha no 

mais rico país em coleções etnográficas do Brasil. Além de Steinen, Adolf Bastian foi 

o responsável por encaminhar à etnologia o notável cientista Max Schmidt, o qual foi 

também responsável pela Seção Sul-Americana do Museu Etnológico de Berlin. Max 
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Schmidt publicou um 1905 um trabalho sobre cultura material onde destaca os tipos e 

técnicas dos trançados entre os canoeiros Guató e os índios das cabeceiras do Xingu. 

Mais tarde aventurou-se na história cultural e fez nascer sua dissertação sobre a 

expansão dos povos de língua aruak. 

As duas primeiras expedições lideradas por Karl von den Steinen (1884 e 

1887), pelas terras até então “desconhecidas” da bacia do Xingu, permitiram pela 

primeira vez observações etnológicas sobre as sociedades indígenas que lá viviam, 

possibilitando uma análise inicial e superficial da cultura xinguana. Depois dele 

sucederam-se algumas outras expedições, grande parte delas de origem alemã. 

Hermann Meyer lá esteve em duas ocasiões, 1895-1897 e 18997, se fez acompanhar 

por Karl Ranke e por Theodor Koch-Grünberg, o qual tempos depois tornar-se-ia 

conhecido por seus estudos linguísticas e etnológicas na Amazônia setentrional. Em 

1901, iniciando um século de pesquisas importantes e de acontecimentos históricos 

relevantes no Alto Xingu, chegava Max Schmidt. Depois da quinta viagem ocorrida 

em 1901, seguem-se vinte e cinco anos de um hiato temporal que se desfaz com a 

visita da sexta expedição as cabeceiras do Xingu, no ano de 1926, novamente liderada 

por Max Schmidt. A última campanha alemã à bacia xinguana, a sétima, só ocorre 

mais de meio século depois, no ano de 1983, com a participação de Günther 

Hartmann, que com êxito, recolheu uma belíssima coleção etnográfica, enriquecendo 

ainda mais a Reserva Técnica do Museu de Berlin (SCHADEN, 1993, p. 109). Não 

pretendo explanar aqui sobre cada uma destas campanhas ou seus resultados, apenas 

enumerei-as com a intenção de demonstrar o quanto foi ativa a participação de 

cientistas de origem alemã durante o pioneirismo da etnologia xinguana. Estas 

expedições objetivavam resultados próprios, utilizando-se de meios de pesquisa 

                                                           
7 Meyer realizou uma primeira expedição ao interior do Brasil entre os anos de 1895 e 1897, passando 

pelos rios Kurisevo e Jatobá, de lá alcançando o Alto Xingu. Em uma segunda ocasião, em 1899, retorna 

ao Brasil para realizar uma segunda campanha, que tinha como objetivo chegar novamente ao rio Xingu. 

Nesta tentativa acabou por naufragar no alto rio Ronuro, perdendo quase todo seu equipamento antes 

mesmo de alcançar a primeira aldeia indígena. Diziam as más línguas que este fato o levou a abandonar 

as empreitadas pelas selvas inóspitas do Brasil. Segundo ele sua sobrevivência ao naufrágio teria sido um 

“aviso”. Meyer era filho de um rico empresário alemão proprietário do Instituto Bibliográfico da cidade 

de Leipzig, Alemanha. A indicação de seu nome partiu de Karl von den Steinen, que recebeu de Julius  

Herrmann Meyer, pai de Hermann Meyer, uma ajuda de custos apara finalizar suas pesquisas etnológicas 

sobre os índios do Alto Xingu, que ainda careciam de conclusão. Segundo algumas fontes esta teria sido 

uma imposição de Julius Meyer para von den Steinen. A indicação do nome de Meyer para a terceira 

expedição ao Xingu ocorreu, o que o tornou o segundo cientista de origem alemã a liderar uma incursão 

naquela região. A terceira na história da exploração científica daquele rio. 

(Disponível em: http://www.panambi.rs.gov.br/arquivos/portalpanambi.pdf  acesso em: 18 de março 

2014). 

http://www.panambi.rs.gov.br/arquivos/portalpanambi.pdf
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pertinentes e disponíveis em suas respectivas épocas, suas contribuições podem e 

devem surgir neste trabalho sempre que necessárias. 

 1.4 - A construção de uma etnologia xinguana 

 

Não podemos deixar de mencionar a contribuição importantíssima dos 

pesquisadores, de variadas nacionalidades, que estiveram presentes nos mais diversos 

momentos, sendo seus estudos, artigos e livros, fundamentais para a construção do que 

podemos chamar de uma etnologia xinguana. Após o pioneirismo dos primeiros 

exploradores e estudiosos alemães como Karl von den Steinen (1884 e 1887), Paul 

Ehrenreich (1887, com Karl von den Steinen), Herrmann Meyer com Karl Ranke 

(1896), Hermann Meyer com Theodor-Koch Grünberg (1899), e por fim Max Schmidt 

(1901 e 1926), surgem nomes como Ramiro Noronha (1920), H. Hintermann no ano 

de 1925, Vincent Petrullo em 19318 e Buell Quain, então aluno de Ruth Benedict, que 

inicia um estudo monográfico sobre os Trumai em 1938. Suas observações 

desenharam uma etnografia geral, que abordou a descrição do ciclo de vida Trumai. 

Logo em seguida de sua estadia no Alto Xingu Buell Quain tirou a própria vida, suas 

notas de campo foram publicadas tempos depois por Robert Murphy, que fez um 

excelente uso dos diários de Quain, a partir de apontamentos e conversas com Eduardo 

Galvão (MURPHY E QUAIN, 1955). Estes autores também sublinham a existência de 

uma sociedade xinguana, apontando para um sistema de interdependência, tolerância e 

trânsito social entre os vários grupos locais (MURPHY E QUAIN, 1955, pag.10). O 

trabalho de Quain ganha interesse e forma a partir da observação dos ciclos 

comunitários, da participação e importância do corpo como suporte simbólico de 

diversos estágios sociais entre os Trumai.  

Kalervo Oberg (Oberg, 1953) elabora por sua vez uma etnografia geral dos 

Kamaiurá, que traz diversas informações centrais sobre a construção dos núcleos 

residenciais, assim como a dinâmica de aquisição e significado de alguns status sociais 

principais, como lutadores, chefes e pajés. 

                                                           
8 A expedição de Vincent Petrullo ocorrida durante o ano de 1931 não pode ser considera uma expedição 

com objetivos científicos, já que sabidamente chegou ao Alto Xingu na busca por pistas do paradeiro do 

coronel Fawcett e seus companheiros (filho e amigo) que desapareceram em território dos índios 

Kalapalo no ano de 1925. 
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Entre meados da década de 1940 e início dos anos de 1950, pesquisadores do 

Museu Nacional do Rio de Janeiro visitaram a região dos formadores do Xingu, 

posteriormente publicando diversos artigos sobre demografia, situação de contato, 

fauna, flora, aspectos rituais de cerimônias interaldeias, assim como cultura material 

(GALVÃO, 1950). Eduardo Galvão, a partir da observação de padrões sociais e 

culturais similares em uma região específica, constrói o conceito de “Áreas Culturais”, 

onde ressalta, além da articulação sistêmica (comércio, rituais e casamentos) entre os 

grupos presentes neste espaço, as relações humanas e suas implicações entre estas 

sociedades, destacando também os vínculos destes grupos com a sociedade inclusiva 

(não-índios). Galvão faz uma síntese da vida e da cultura dos xinguanos, onde destaca 

as estruturas de parentesco (GALVÃO, 1953). Apresentou várias listas comparativas 

com terminologias de alguns grupos, sugerindo serem os princípios operadores destas 

estruturas, muito próximos, com semelhanças explícitas. No ano de 1950, Eduardo 

Galvão descreve o ritual do yawari, entre os Kamaiurá. Segundo o antropólogo, este 

ritual teria o formato de uma teia de relações, que em determinado momento serviria 

para canalizar tensões históricas e cotidianas, seguindo por uma rede de estágios 

inicialmente pacíficos, onde a almejada superação bélica, teatralizada no evento 

(yawari), apontaria para existência de uma natureza tensional entre os grupos daquela 

região, revelando possíveis relações conflitivas no passado. 

Robert Carneiro e Gertrude Dolle produzem uma etnografia sobre os Kuikuro 

(CARNEIRO e DOLE, 1956-58), publicando vários artigos que tratam de questões 

especiais às sociedades xinguanas, como economia, relações intersociais e intrasociais. 

Carneiro (CARNEIRO, 1960-1961 e 1973) inaugura as primeiras discussões 

ecológicas, onde analisa a dieta e os produtos da roça xinguana. Lança 

questionamentos sobre a agricultura de coivara e os procedimentos econômicos de 

sobrevivência e subsistência, como o esgotamento do solo e sobre a inexistência de 

grandes excedentes para consumo. Questões como sedentarismo e terras incrivelmente 

vastas e férteis são relacionadas. Carneiro inicia uma discussão ainda inédita sobre as 

relações produtivas e econômicas dos povos xinguanos (Kuikuro). Dole por sua vez, 

observa aspectos relacionados à articulação entre organização cerimonial e 

mobilização do trabalho coletivo no grupo. Sugerindo um movimento alheio à 

estrutura política, baseando-se em noções diversas, entre elas as de “donos” de 

conglomerados rituais ou econômicos, o que implicaria em préstimos alimentares 
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(MAUSS, 2003) entre um indivíduo em especial (dono) e a comunidade (DOLE, 

1956-1958). A antropóloga faz observações pioneiras na área da arqueologia após 

investigação de antigos sítios Kuikuro, possibilitando pela primeira vez um passado 

histórico específico para as sociedades xinguanas, desvencilhando-se do contexto de 

semelhança cultural proposto desde a época de Steinen. Estes estudos apresentam 

domínios distintos em diferentes nichos das sociedades xinguanas. 

Das pesquisas iniciadas após 1960, destaco o trabalho pioneiro e ainda atual de 

Carmen Junqueira, que resultou na obra “Os Indios de Ipavu”, fruto dos estudos 

iniciados no mês de setembro de 1965 (primeira visita), seguidas de dezenas de outras 

visitas à aldeia kamaiurá de Ipawu, a última ocorrida ainda quando escrevo este 

capítulo, no mês de julho de 2013, o que na verdade torna a pesquisa de Junqueira uma 

obra ainda em andamento. O livro “Os Índios de Ipavu” lança um olhar crítico sobre 

as relações humanas naquela região, buscando primeiramente identificar os grupos ali 

radicados, índios e não-índios, destaca o grau de relacionamento existente entre eles, 

os vínculos exercidos a partir do contato, e os conceitos que orientam estas relações. 

Junqueira observa a sociedade Kamaiurá em suas estruturas mais importantes, 

focalizando o elemento econômico, a seriação do poder e suas estruturas de 

sustentação. Avalia as mudanças ocorridas tanto nas relações internas entre os 

Kamaiurá, como entre estes e os novos agentes externos, representados pela presença 

do Estado através dos postos indígenas, à época, recém-chegados. 

 Pedro Agostinho desenvolveu uma pesquisa sobre o cerimonial do kwaryp 

entre os Kamaiurá (AGOSTINHO, 1974). Trata-se o trabalho de Agostinho de uma 

etnografia detalhada e rica sobre este ritual. O kwaryp é uma cerimônia que 

homenageia os mortos, realizada pelos povos indígenas do Alto Xingu. Na verdade, 

seria a etapa final de uma sequência ritual que inicia-se após a morte de uma pessoa e 

marca o fim do luto dos parentes. Para o ritual são convidados todos os povos que se 

reconhecem como xinguanos, com exceção dos Trumai. O livro de Agostinho é rico 

em informações sobre o simbolismo xinguano, além de trazer luz sobre assuntos 

relacionados a ritos corporais como escarificação e reclusão.  

Outra grande contribuição para o conhecimento das estruturas sociais dos 

grupos indígenas do Alto Xingu encontra-se na obra “Xingu Society”, de Ellen Becker 

(BECKER, 1969). Uma extensa e sensível etnografia sobre a organização social 
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kalapalo (Akuku), onde a autora faz uma análise detida sobre as estruturas e a 

organização de parentesco entre estes karib. Descreve os princípios organizacionais de 

uma sociedade sem linhagens, com reconhecimentos cognáticos, sem grupos de 

descendência (BECKER, 1969, pag. 20). Becker identifica entre os Kalapalo, o otomo 

(língua karib-akuku), uma categoria de classificação de indivíduos, que trabalha 

juntamente com o ifutisu (língua karib-akuku) que traduz-se por vergonha ou respeito 

e também como generosidade, além de comportamento pacífico, o mesmo pariku 

(vergonha, na língua aruak dos Yawalapiti), portanto elementos importantes na 

formação do caráter do indivíduo xinguano. 

Não podemos deixar de mencionar a contribuição de Thomas Gregor 

(GREGOR, 1970) com seus artigos sobre as instituições entre índios de língua aruak, 

destacando-se a reclusão entre os adolescentes e dos pajés, e as relações 

extraconjugais. Gregor (GREGOR, 1969) baseou suas conclusões a partir da 

observação de um só grupo, os Mehinako. O autor nos chama atenção para o papel das 

mulheres nos casamentos interétnicos, sua importância como fiadoras da paz, 

exemplos da boa vontade, sendo fundamentais para sustentabilidade, formação e 

expansão do sistema xinguano, assim como o conhecemos. Tudo baseado no 

pressuposto de uma sociedade extremamente ciente de si, em razão de seu tamanho e 

de sua estrutura espacial.  

  Dos trabalhos posteriores a 1970, incluo a dissertação de mestrado de Eduardo 

Viveiros de Castro que por sua vez não se trata de um estudo comparativo entre os 

povos dos formadores do rio Xingu e demais grupos. Segundo Viveiros, seu objetivo é 

contribuir para uma compreensão conjunta das sociedades ali estabelecidas e outros 

povos indígenas sul-americanos. Suas observações entre os Yawalapiti incluem a 

noção de corpo, dando ênfase às categorias de pensamento, o papel do indivíduo 

enquanto pertencente ao meio natural que o cerca, buscando caminhos para entender a 

representatividade do homem dentro do universo cosmológico xinguano. A língua e as 

estruturas dos mitos são fundamentais como fonte adicional de dados na investigação 

instigante sobre os símbolos, buscando elucidar aspectos da organização social e 

identificar pontes entre os vários sistemas culturais indígenas da América do Sul 

(VIVEIROS DE CASTRO, 1977). 
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Entre os anos de 1990 e 2000, surgem pesquisas diferenciadas, nas áreas da 

linguística e da arqueologia, as quais vieram somar conhecimentos aos trabalhos até 

então publicados. Porém, o mais importante, foi fazer interagir disciplinas que até 

então produziam isoladamente. A interdisciplinaridade entre a Linguística, a 

Arqueologia, a História e a Antropologia modificariam definitivamente os estudos 

etnográficos sobre o Alto Xingu. Dos nomes a destacar, temos o de Bruna Franchetto, 

trabalhando a linguística entre os Kuikuro (karib), favorecendo um melhor 

entendimento da história dos povos de língua karib, assim como de suas conexões com 

outras sociedades vizinhas, e o de Michel Heckenberger, visualizando e 

proporcionando uma viagem ao passado do território, na qual buscou através da 

arqueologia e da antropologia novas possibilidades para uma melhor compreensão do 

passado remoto dos povos xinguanos. Não seria apenas difícil aceitar dados históricos 

anteriormente, mas, certamente fácil ignorá-los, tendo em vista, na maior parte das 

vezes, os objetivos díspares entre história e antropologia. Portanto, a 

interdisciplinaridade sugerida, a partir de estudos coordenados entre as duas ciências, 

proporcionou avançarmos para além da sugerida “cultura de floresta tropical” 

condição comumente sustentada na Amazônia e alhures para os povos indígenas.  

A etnologia xinguana já possuía, em meados dos anos de 1960, uma coletânea 

de mitos. Harald Schultz com os mitos dos Waujá; Claudio e Orlando Villas Boas 

(1972) com mitos Kamaiurá e alguns poucos Kuikuro; Agostinho (1974a e 1974b), 

mitos dos Kamaiurá; Monod-Becquelin (1975), mitos Trumai. Alguns dos trabalhos 

etnográficos produzidos trazem pedaços, pequenas versões abreviadas ou paráfrases de 

mitos, a exemplo de Murphy e Quain (1955), assim também como Oberg (1953) e até 

mesmo Becker (1969). Em todos os trabalhos podemos perceber a semelhança 

impressionante entre as narrativas míticas de povos linguisticamente distintos. Todos 

iniciam-se com um ciclo de criação do homem e da humanidade, partindo de um 

demiurgo comum, ao qual os Kamaiurá (tupi) chamam de Mawutsinin e os Yawalapiti 

(aruak) de Kwamut, passando pela onça, mulheres feitas de madeira, pelos irmãos 

gêmeos Sol e Lua, que por sua vez despontam como seres providos de imensa 

inteligência e poder, instituidores e modeladores da cultura xinguana, dos costumes, 

inventores das artes que dignificam. 

Outros nomes poderiam ser citados aqui. Não menos importantes, foram, à sua 

proporção, fundamentais para o surgimento de uma escola etnográfica que se fez nas 
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cabeceiras do Xingu “Koblenz”, o rio dos alemães. Uma quantidade expressiva de 

novas pesquisas e publicações antropológicas surgiram na última década, cada qual 

responsável por nos instruir um pouco mais sobre o conhecimento e entendimento da 

cultura dos povos xinguanos e dos demais povos ameríndios. Mais do que trabalhos 

etnográficos, nos servem como guias, trazendo a nova visão que os índios possuem da 

sociedade que os envolve e pressiona, representando de fato um novo momento para a 

antropologia e para as sociedades indígenas no Brasil.  

       

1.5 - A História da ocupação humana  

 

Nesta fração limitada do território, cada um dos dez povos ali presentes, que se 

reconhecem como xinguanos, são falantes de línguas com variados níveis de diferença. 

Algumas inteligíveis entre si, a exemplo dos grupos que possivelmente 

desmembraram-se mais recentemente, como no caso dos karib, e outras 

completamente distintas, como a língua dos Yawalapiti, que provavelmente 

separaram-se há muito tempo dos Waujá e dos Mehinako. Mas as raízes de cada 

sociedade xinguana vão além da especificidade ou da diferença linguística, 

contornando alicerces históricos e ab-rogando conclusões simplistas. Questões 

importantes sobre o processo que culminou com a formação do complexo cultural 

xinguano ainda encontram-se sem respostas, possivelmente estando muito além do que 

até agora nos foi possibilitado visualizar através das pesquisas etnológicas. Apesar dos 

inúmeros, excelentes e importantes trabalhos, carecemos ainda de informações mais 

detalhadas, onde uma interdisciplinaridade entre arqueologia, antropologia e história 

se faz necessária. 
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Mapa 1 – Localização do Parque Indígena do Xingu 

                                          Fonte: Instituto Socioambiental (ISA)9 

      

      

                                                           
9 (Em: < http://pt.socioambiental.org/pib/epi/kalapalo/laliz.shtm >. Acesso: em 17 de agosto de 2013). 

http://pt.socioambiental.org/pib/epi/kalapalo/laliz.shtm
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Investigações arqueológicas recentes dão conta que os povos de língua aruak, 

ancestrais dos atuais Yawalapiti, Mehinako, Waujá e Kutanapo (extinto), foram 

possivelmente os primeiros a se estabelecer na região do Alto Xingu. Este processo 

inicia-se provavelmente em tempos pré-históricos, há aproximadamente 3.000 anos 

a.C, a partir de uma possível movimentação gradual e aparentemente pacífica, com sua 

origem provável nas porções inundáveis dos vales do Orenoco e bolsões de tributários 

ocidentais ao sul do Amazonas, que durante séculos levou-os por um movimento 

norte-sul. Posteriormente, por volta do século IX, viajariam pelos vales e chapadões a 

oeste do atual território até as cabeceiras do Xingu (SCHMIDT apud DOLE, 2001, p. 

63-64). Portanto, os povos aruak possivelmente podem eventualmente representar a 

mais antiga ocupação humana conhecida da bacia xinguana, onde os primeiros 

aldeamentos datariam entre 1000 a 1200 anos atrás. O estabelecimento de datas 

específicas aproximadas para a ocupação da parte meridional da bacia do Xingu é 

determinada pela datação radiocarbônica sobre os fragmentos de cerâmica e lixo 

orgânico, além da observação detalhada das características de ocupação, as quais 

possam ter deixado rastros ou marcas nos biomas ou ecossistemas onde provavelmente 

tenham existido roças ou antigas aldeias (HECKENBERGER, 2001, p. 29, 45-49 e 

83).  

Uma cisão entre os ancestrais dos atuais Waujá, possivelmente seguida à 

ocupação inicial de 1200 anos, deu origem a um ramo setentrional e a outro 

meridional, o que explicaria em parte as diferenças culturais e linguísticas entre os 

Yawalapiti e os Waujá/Mehinako/Kutanapo. O ramo setentrional localizava-se 

originalmente na altura do Diauarun, representado pelos Yawalapiti e pelos Agahütü 

Kuengü (extintos ou isolados), enquanto que o meridional, situado a montante do rio, 

já na região dos formadores do Xingu, é representado pelos Waujá, Mehinako e 

Kutanapo. Estes grupos tornaram-se os representantes mais a leste de um processo 

migratório originado a norte da América do sul (FRANCHETTO, 2001, p. 117-118).  

Karl von den Steinen localizou e enumerou, a partir de suas expedições na 

região dos formadores do Xingu, sete aldeias aruak (STEINEN, 1940, p. 197), entre 

elas estavam os sobreviventes dos Kutanapo (Kustenau), que provavelmente foram 

absorvidos pelo grupo dos Waujá, mais numeroso. Os Kutanapo ainda estariam 

registrados no mapa desenhado por Meyer em 1890 (MONOD-BECQUELIN apud 

FRANCHETTO, 2001 p. 117). Porém desapareceriam como povo autônomo antes do 
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fim da década de 1910. Ainda hoje pode se encontrar seus descendentes entre os 

habitantes da aldeia Waujá Ulupuwene, no alto curso do rio Bacairi, ao sul do PIX10. 

Herrmann Meyer realizou duas expedições aos formadores do Xingu, uma no ano de 

1896, a outra em 1898-9, sendo reconhecido pelo seu estudo sobre a distribuição dos 

vários tipos de arcos e flechas entre os grupos indígenas no Brasil (BALDUS, 1954, 

texto, 1026). Piyulaga é a aldeia mais importante dos Waujá, localizada próxima à 

lagoa de Piyulaga, que deu nome à aldeia, situada na margem direita do baixo rio 

Tamitatoala (Batovi). Ainda existem Ulupuwene, no rio Bacairi e Piyulewene, esta 

mais recente, localizada no rio Steinen.  

Os Mehinako, mesmo em suas lembranças mais antigas, sempre localizaram 

suas aldeias entre os rios Tuatuari e Kurisevo. Seus aldeamentos mais importantes 

estavam ao norte do atual território dos Aweti. No momento da chegada da expedição 

de Karl von den Steinen, possuíam três aldeias independentes (STEINEN, 1940, p. 

192). Segundo o etnólogo alemão, a comunidade visitada na ocasião de sua passagem 

pelo Kurisevo encontrava-se fartamente abastecida de alimentos, principalmente 

mandioca, a qual podia ser encontrada às toneladas, tanto como fécula ou raiz. Ali 

vigorava um clima de prosperidade. A expedição teve êxito em amealhar uma bela 

coleção etnográfica, composta por máscaras, bancos, utensílios domésticos e de 

toucador. Segundo as declarações de Steinen, seria esta aldeia a mais rica daquele rio. 

Era formada por quatorze casas em torno de uma ampla praça, além da casa de flautas 

(STEINEN, 1940, p 134-138). As mudanças de seus antigos sítios se deram em grande 

parte por decorrência dos assaltos constantes dos Ikpeng, os quais certa vez 

promoveram um forte ataque, em que foi alvejado o chefe mehinako. Desta data em 

diante, por sugestão dos irmãos Villas Boas, resolveram sair de seu território para as 

proximidades do posto indígena Capitão Vasconcelos, futuro Leonardo Villas Boas, 

onde teriam uma assistência diferenciada, além de mais protegidos das ameaças dos 

wajaiyu (índios não xinguanos, índios “bravos”). Passariam a concentrar suas futuras 

aldeias nas proximidades do posto, o que lhes facilitava acesso ao atendimento médico 

e aos bens de consumo oferecidos pela administração. Atualmente, em função de 

divergências internas, a aldeia de Uyapiyuku, localizada na margem ocidental do 

Kurisevu, não é mais a única aldeia dos Mehinako. Ergueram-se Utawanã e Aturuá, 

recompondo o número de aldeamentos mencionados pela expedição de von den 

                                                           
10 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2012 
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Steinen em 1887. Utawãna localiza-se no rio Kurisevu, próxima do limite sul do PIX, 

acima de Uyapiyuku, ao passo que Aturuá está localizada nas cabeceiras do Tuatuarí. 

Percebemos que os limites imemoriais de localização de seus sítios e aldeamentos 

matem-se fiéis ao espaço de terras entre estes dois rios11. 

Aos aruak, seguiram-se, muito tempo depois, cerca de 500 anos atrás, os povos 

de língua karib, com exceção aos Yarumá e Ikpeng, pois estes possivelmente faziam 

parte de um segundo estoque linguístico provavelmente associado aos grupos karib do 

médio e baixo Xingu e/ou áreas a oeste do Tocantins (Arara Pariri; Ukarãgmã e 

Apiaka12 do Tocantins), sua chegada na região dos formadores do Xingu teria sido 

recente, por volta do século XIX, provenientes de regiões ao norte ou dissidentes que 

optaram por não acompanhar a empreitada rumo a novos territórios. Os Ikpeng, e 

talvez os Yarumá, estabeleceram-se na periferia dos divisores de águas dos formadores 

ocidentais e orientais do Xingu, logo abaixo do travessão Morená, chegando os 

Yarumá a estar relativamente distantes, na vizinhança dos Suyá, no vale do Suiá-

Missu, próximo ao limite meridional do território norte, de onde partiam para os 

ataques e assaltos, oferecendo guerra aos vizinhos do sul, direcionada ao rapto de 

mulheres e crianças, além de saques ocasionais às roças dos xinguanos. Estes levantes 

perduraram até os anos 60 do século passado. Os Yarumá desapareceram nas primeiras 

décadas do século XX, extintos por conta das retaliações aos sequestros que durante 

décadas promoveram principalmente contra os Kalapalo do Kuluene e por conta dos 

ataques dos temidos Suyá, com os quais, em tempos passados, alternavam trocas e 

hostilidades, além das epidemias de gripe e sarampo que então grassavam pela região 

(FRANCHETTO, 2001, p. 127). Os Ikpeng lançaram-se em expedições de guerra 

contra os Mehinako e Waujá, com o objetivo principal de raptar mulheres e crianças 

do sexo feminino, para casamentos com os homens do grupo. Na década de 1950 

alvejaram um chefe mehinako, cujas consequências relatamos anteriormente. Foram 

alcançados por uma agressiva frente de expansão econômica por volta da década de 

1960, sofrendo com os ataques de invasores não-índios e epidemias de gripe, 

culminando com a represália dos Waujá, que na ocasião de um ataque mataram doze 

homens ikpeng. Estavam reduzidos a poucas dezenas de pessoas, e assim não 

ofereceram resistência à expedição de contato chefiada pelos Villas Boas no ano de 

                                                           
11 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2012 
12 Não podemos confundir os Apiaka do rio Tocantins com os Apiaka (tupi) do rio Tapajós (MT). 
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1964. Dois anos e meio mais tarde, em 1967, são transferidos para território já 

demarcado do PIX, inicialmente assentados nas vizinhanças do posto Leonardo Villas 

Boas, pois ainda não tinham aldeia própria. Somavam então cinquenta e seis pessoas 

(MENGET, 1977, p.110). 

  Originalmente os Ikpeng não partilhavam nenhuma característica cultural que 

os identificassem com os alto-xinguanos. Segundo Thomas Gregor, as primeiras 

mudanças ocorreram em tempos anteriores ao contato com não-índios, a partir do 

exílio de dois homens mehinako entre os Ikpeng, os quais acusados de práticas de 

feitiçaria, fugiram de sua aldeia por medo de serem mortos, visto que o irmão de um 

deles já teria sido assassinado pelo mesmo motivo. Os dois dissidentes mehinako 

resolvem então pedir ajuda aos Karib do rio Jatobá. Segundo os próprios Mehinako, só 

teriam sido aceitos porque levaram consigo duas mulheres, as quais seriam suas 

parentas, que foram prontamente trocadas por duas outras mulheres ikpeng, que 

vieram a se tornar suas respectivas esposas. Os homens mehinako teriam pedido para 

suas novas companheiras, que usavam um corte de cabelo idêntico ao dos homens de 

sua tribo, que deixassem os cabelos crescer, à similaridade das mulheres mehinako, o 

que esteticamente lhes agradava mais. Este acontecimento isolado marca o início de 

um processo de transformações culturais que se tornaria cada vez mais intenso, ao 

passo que se aproximava o contato com os não-índios e a necessidade de deixarem 

suas terras de origem. Diante desta história, que para Gregor ultrapassa a fronteira da 

simples fofoca ou de um acontecimento que beira o acaso, fica claro que o casamento 

surge como instituição poderosa no contexto do amalgamento cultural e na 

manutenção da tolerância social entre os grupos, relações que voltaremos a tratar 

posteriormente. Fortemente abalados com a transferência das matas do Jatobá para o 

cerrado, território de “antigos inimigos”, foram ter na arquitetura de suas novas casas, 

assim como no plano espacial de sua aldeia, os traços que demonstravam a 

continuidade do processo de xinguanização, o qual também alcançou e transformou 

radicalmente suas estruturas rituais e sociais. Incentivados pelos agora maridos e 

esposas waujá, kamaiurá e mehinako, as mulheres e homens ikpeng experimentavam 

novos padrões de beleza (GREGOR, 2001, p. 182). Os Ikpeng davam os primeiros 

passos em direção a uma realidade diferenciada, onde a guerra, o saque e o rapto não 

teriam mais um fim por seu meio. Estavam agora sobre influência de uma cultura 

desconhecida, díspar, que apesar de muito receptiva e eficaz, devido a sua ampla e 
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persuasiva rede interativa, não seria suficiente para “transformar” suas convicções e 

sua identidade, e talvez não o fizessem, mantendo-os eternamente próximos, se assim 

aceitassem ou desejassem, mas nunca integrados ao processo social e político dos 

xinguanos. Viveriam determinantemente sob a designação pejorativa de “índios 

bravos” (wajaiyu, na língua mehinako), estavam os xinguanos exercendo o modelo de 

exclusão que lhes é particular, “nós” xinguanos, “eles” os não xinguanos, alimentando 

a condição de estrangeiro, bravo ou hostil, que subtrai do invasor ou do novo vizinho 

sua possibilidade de integração, muitas vezes colocando em dúvida a condição 

humana destes indivíduos. 

Os karib xinguanos, - Kuikuiro, Kalapalo, Matipu e Nahukuá -, falam, com 

algumas pequenas variações, uma única língua, a qual em decorrência de processos de 

cisão entre os grupos foi segmentada. O espaço de tempo após a separação originou as 

diferenciações que encontramos atualmente (DOLE, 2001, p.64). Os Kuikuro 

originaram-se após uma divisão entre as antigas aldeias localizadas no alto curso do 

rio Buriti, lugar denominado pelos karib de otí (campos), o que provavelmente ocorreu 

em meados do século XIX. Os que continuaram naquele rio, no otí, constituíram-se 

nos atuais Matipu. O novo grupo (Kuikuro) estabeleceu diversas aldeias em várias 

localizações, sempre buscando proximidade das lagoas, entre os rios Kuluene, 

Kurisevu e Buriti, sendo que o primeiro aldeamento a ser erguido foi chamado de 

Kuhikugo. A língua kuikuro sofreu alterações, a separação resultou no aparecimento 

de uma unidade linguística particular, com características fonéticas próprias, mas sem 

perder sua identidade (FRANCHETTO, 2001, p. 134 e 135). Hoje existem cinco 

aldeias Kuikuro; Ipatse (Kuhikugo), Lahatua, Ahukuji, Paraiso e Curumim. Os Matipu 

estão concentrados em uma única e pequena aldeia, distando alguns quilômetros da 

margem direita do Kuluene, na altura e em oposição à foz do Tuatuarí. 

Dos Nahukuá e Kalapalo sabe-se que pertencem ao mesmo ancestral comum 

karib, formando até pouco tempo atrás um único povo, juntamente com os Matipu. 

Segundo os relatos de Paul Ehrenreich, que acompanhou von den Steinen na 

expedição de 1887, os Nahukuá possuíam aproximadamente “nove aldeias”, 

espalhadas pelos rios Kurisevo e Kuluene, sendo portanto “bastante numerosos”. 

Porém, como foi mencionado neste capítulo anteriormente, estes grupos relatados por 

von den Steinen e Ehrenreich, são possivelmente aldeamentos pertencentes aos demais 

grupos karib, (Kuikuro, Matipu e Kalapalo), que respondiam por nomes diferentes, os 
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quais não foram visitados, mantendo-se apenas contatos esporádicos, por ocasião da 

presença da expedição entre os Nahukuá (STEINEN, 1940, P. 192). Em algum 

momento sofrem drástica perda populacional, segundo informantes, teriam sido 

vitimados por uma forte epidemia de sarampo. Em expedições realizadas entre os anos 

de 1947 e 1949, o pesquisador Pedro Lima observa que existem apenas alguns poucos 

remanescentes, vinte e oito pessoas no total, localizados a sudeste do território. Na 

década de 1950 já estariam desaldeados, os sobreviventes encontravam-se dispersos 

entre os Matipu e os Kalapalo. Em 1954 foram declarados extintos pela antropóloga 

Gertrude Dole, que profetizou ser a situação dos Nahukuá irreversível, certamente 

baseando-se em exemplos recentes de desaparecimentos na região, lembrando os 

Yaruma e Kutanapo. Entretanto, nos anos de 1960, motivados pela direção do PIX, os 

sobreviventes se reúnem e erguem uma nova aldeia nas vizinhanças dos Kalapalo, a 

qual foi posteriormente abandonada, dizem alguns, devido a um assassinato motivado 

por acusações de feitiçaria, razão pela qual saíram destas terras depois de quase dez 

anos de ocupação. Tempos mais tarde, no ano de 1977, retornam e constroem uma 

nova aldeia, próxima à lagoa Ipá, na margem direita do Kuluene, local onde estão até 

os dias de hoje, tendo novamente os Kalapalo como vizinhos e, não muito distantes 

dali, os Matipu (GALVÂO, 1996, p. 251-366). Atualmente os Nahukuá encontram-se 

reunidos em uma única aldeia. O último censo foi realizado em 2011, então, somavam 

126 pessoas. 

O aldeamento kalapalo mais antigo, ainda lembrado, chamava-se Akuku, que 

também é sua auto-denominação. Akuku seria um assentamento que teria existido em 

momento em que eles designam de ingila, “o começo dos tempos” (na língua 

kalapalo). Infelizmente não obtive êxito em sua localização exata. Os Kalapalo de hoje 

relatam momentos dramáticos de sua existência, vividos neste tempo inicial, onde 

mulheres e homens tomaram decisões heroicas, cujas consequências estavam 

relacionadas diretamente a sobrevivência do grupo ou a seu desaparecimento enquanto 

sociedade culturalmente autônoma. O povoado de Akuku foi desativado diante dos 

ferozes ataques dos Agahütü Kuengü (Povo do Tucum na língua kalapalo), 

possivelmente no alto curso do rio Buriti, de onde vieram para se juntar ao pessoal do 

lugar chamado Kalapalo, onde estariam os remanescentes da aldeia de Jagamü. 

Posteriormente, devido a epidemias de gripe, ocorridas em meados da década de 1940, 

e de sarampo em 1954, abandonaram suas aldeias para se fixar em um local chamado 
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Kanugijafütü, bem ao sul do seu território original, lugar onde os encontrou aldeados 

os Villas Boas em 1946 (BASSO, 2001, p. 293-297). Segundo os Yawalapiti, 

Kanugijafütü seria sua autodenominação, pois o nome Kalapalo significaria “do outro 

lado do rio” na língua aruak, denominando-os desta forma apenas para localizar a 

direção de sua aldeia, a qual, em relação à dos Yawalapiti se encontrava na margem 

oposta do rio Kuluene13. 

Atualmente existem vários aldeamentos kalapalo, sendo a aldeia mais 

importante Aiha, local para onde se mudaram depois de abandonar Kanugijafütü. Aiha 

é reconhecida por eles como a verdadeira aldeia kalapalo da atualidade (pós-

Kanugijahütü). As demais localidades existentes ainda não exercem uma autonomia 

política própria ou totalmente independente, pois representam povoamentos rebeldes, 

dissidentes do grupo central (Aiha), ao qual estão constantemente subordinados 

sempre que o assunto envolve decisões importantes. Em 1981 uma disputa política fez 

surgir Tanguru, que hoje é a segunda maior aldeia kalapalo, porém, ainda enfrentando 

fortes embargos contra sua autonomia. Acontecimentos como este nos permitem 

questionar o estado de paz ou de tolerância entre as sociedades dos formadores do 

Xingu. A veia política dos xinguanos é perceptível principalmente em suas estruturas 

internas, demonstrando a importância das articulações e dos debates em torno de 

questões de ordem hierárquica, que tendem a desencadear processos de fracionamento 

entre as comunidades, quase sempre sobre os auspícios da instituição religiosa mais 

influente, os pajés, onde a feitiçaria determina o futuro dos oponentes. Aiha localiza-se 

a poucos quilômetros da margem direita do Kuluene, Tanguro encontra-se a sudeste de 

Aiha, a montante do mesmo rio, porém na margem oposta14.  

Novamente voltamos à questão do multilinguismo e suas especificidades 

históricas, mas apenas para mencionar fatos relevantes visando uma melhor 

compreensão das transformações linguísticas da área em análise. As diferenças 

linguísticas hoje existentes entre os grupos karib da região dos formadores, surgem em 

razão do processo de separação entre eles, o que na verdade também ocorreu com os 

aruak. Apenas a língua kuikuro possui características mais específicas em relação às 

demais (matipu, kalapalo e nahukuá), fato que também pode ser observado em relação 

aos Waujá e Mehinako, se comparados aos Yawalapiti, possivelmente em razão da 

                                                           
13 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005 
14 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005 
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separação que pode ter ocorrido à época das primeiras ocupações, entre os ancestrais 

dos atuais Waujá e Mehinako, ocasionando o surgimento de uma nova comunidade 

mais a norte (Yawalapiti), e outras mais ao sul (Waujá, Mehinako e Kutanapo). Porém, 

tanto as línguas karib, quanto as aruak, com exceção à língua yawalapiti, faladas pelos 

xinguanos, guardadas suas respectivas diferenças, são inteligíveis entre seus pares. 

Outros karib, distinto dos Ikpeng e dos karib alto-xinguanos, irrompem pelo rio 

Batovi e pelo rio Kurisevo após uma cisão interna. Os Bakairi que radicaram-se nas 

cabeceiras do rio Xingu seriam o mais numerosos entre os três grupos resultantes da 

separação dos aldeamentos Bakairi localizados ao sul das nascentes do Xingu, os quais 

optaram por manter contato com os não-índios. O grupo “xinguano” passou a ser 

identificado na bibliografia etnológica pela denominação de Bakairi orientais ou 

Bakairi bravos, enquanto que os outros dois agrupamentos passaram a ser chamados 

de ocidentais ou mansos. (STEINEN, 1940, p. 33-44).  

Os Bakairi, ou Kurâ, como se autodenominam, relatam terem vindo das 

corredeiras (salto Sawâpa), abaixo da confluência entre o rio Paranatinga e o Verde, 

sendo esta a localização mais antiga de suas aldeias. Pressões políticas internas e 

guerras por parte de povos indígenas inimigos, possivelmente os Kayabi, levaram os 

Bakairi a se separarem em três grupos. O mais numeroso tomou a direção da região 

dos formadores do Xingu, descendo o Tamitatoala (Batovi) e o Kurisevu, mantendo-se 

isolados do contato com os brancos até o final do século XIX. O segundo grupo fixou-

se nos vales do Arinos, sendo o primeiro a ser alcançado pelas frentes coloniais ao 

final do século XVIII. Um terceiro agrupamento movimentou-se para as bandas do 

Paranatinga, onde logo foi utilizado como mão de obra barata nas fazendas, servindo à 

pecuária além dos trabalhos na lavoura.  Foram os Bakairi do Paranatinga que 

serviram como guias às expedições de Karl von den Steienen de 1884 e 1887. Estas 

expedições entraram em contato com os Bakairi bravos, já no território do alto Xingu, 

revelando o universo cultural dos formadores do alto curso do rio Xingu, já que os 

povos que ali viviam, eram até aquele instante, totalmente desconhecidos da 

antropologia da época, e mesmo do restante do país (STEINEN, 1940, p. 493-503). 

 

Os Bakairi do Kurisevu, durante seu período de adaptação no Alto Xingu, 

adotaram e compartilharam vários aspectos culturais. Entre os adquiridos estão as 
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grandes aldeias anulares com praça central, as casas de planta elíptica, a casa de 

flautas, a gaiola cônica do gavião-real, além de adornos e rituais, como o kapa, o qual 

os Bakairi dizem ter aprendido com os Mehinako. Tais observações levaram Eduardo 

Galvão (1960) a incluí-los no Complexo do Uluri15, onde também estavam inseridos 

os demais grupos que habitavam a bacia dos formadores do rio Xingu. Os Bakairi 

partilharam vários elementos de sua cultura durante o tempo que permaneceram dentro 

do complexo cultural do Alto Xingu. Como exemplo podemos citar o iakuigâde, ritual 

que pertence ao kado, ciclo festivo sócio-religioso que em tempos passados reunia 

diversas aldeias, onde os participantes ostentam as máscaras retangulares de madeira e 

outras sob a forma circular, tecidas em algodão. Estas máscaras passaram a fazer parte 

do universo cosmológico de outros povos da região, como os Mehinako e Waujá, que 

ainda as ostentam durante seus rituais, encenando e representando espíritos poderosos. 

Uma excelente coleção destes objetos encontra-se sobre os cuidados do Museu de 

Berlin, adquirida durante a estadia de Karl von den Steinen em suas aldeias. Porém, os 

Bakairi nunca participaram efetivamente do cotidiano sócio-político dos povos 

xinguanos, na verdade, sempre aceitaram a condição de diferença, acreditando serem 

os xinguanos os verdadeiros donos das terras que abrangem a bacia xinguana 

(BARROS, 2001, p. 309 e 312). Logo após os primeiros encontros com as expedições 

de von den Steinen, foram atingidos por epidemias que reduziram seu contingente 

populacional drasticamente. Suas relações com os povos xinguanos sofreram 

transformações em decorrência do contato cada vez mais próximo que mantinham com 

os não-índios e índios já incorporados no avanço das muitas frentes de expansão que 

se consolidavam na região do rio Arinos e do rio Paranatinga. Decidiram por estreitar 

seus contatos com os parentes “mansos”, sempre na busca de roupas, artefatos de 

metal e outros produtos da sociedade emergente. Logo estariam servindo ao posto do 

Serviço de Proteção aos índios, SPI, localizado ao sul de seu território, seja como 

intérpretes na “atração” de índios desconhecidos ou como trabalhadores braçais. 

Passados poucos anos, todos os Bakairi tinham migrado para longe, em direção ao sul, 

onde ainda hoje localizam-se suas aldeias. A partir de então, a diferença entre o ramo 

dos orientais e dos ocidentais não mais existe, a não ser pela lembrança de terem 

                                                           
15Nome de um artefato de decoro usado pelas mulheres de todas as sociedades xinguanas propriamente 

ditas, inclusive os Trumai. Muito interessante a classificação de Eduardo Galvão, demonstrando uma 

clara orientação da antropologia à época, buscando identificar elementos culturais comuns aos grupos, 

delimitando o que ele veio chamar de área cultural. Aponta a troca como fator preponderante no 

estabelecimento de um nivelamento cultural uniforme. 
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vivido momentos diferenciados de contato com não-índios. O isolamento de outrora 

fora vencido pela efêmera sensação de integração. Estavam os Bakairi definitivamente 

fora do Alto Xingu (ZARUR, 1975, p. 5-6). 

A chegada dos tupi na região dos formadores do Xingu, reconhecidos pelas 

suas conquistas bélicas ao longo da história, é bem mais recente. Os ancestrais dos 

atuais Kamaiurá podem ter iniciado seu processo migratório em direção à bacia 

xinguana provavelmente entre os séculos XVII e XVIII (HECKENBERGER, 2001, 

p.39). Karl von den Steinen liga as características da língua kamaiurá ao “guarani 

geral”, ao próprio “nheengatu”, tendo-as próximas e equivalentes, considerando-se 

obviamente a distância temporal entre elas, devido ao processo de separação 

(STEINEN, 1940, P. 196). Outros linguistas a filiam aos Kaapor, Assuriní, Tenetehara 

e a grupos Kawahiwa (LEMLE, 1971, p.128), indicando um possível processo 

migratório partindo dos limites territoriais ocupados por estes grupos, cujo ponto de 

origem pode ter sido o baixo curso do rio Tocantins. O processo de expansão tupi 

pelas terras baixas é reconhecidamente um dos mais extensos e complexos que se tem 

notícia. Atualmente consideram-se duas hipóteses para a dispersão dos tupi, seja ele 

percebido como resultado de movimento migratório ou como expansão. A primeira 

localiza a bacia centro-meridional do Amazonas, de onde podem ter iniciado seu 

processo de expansão rumo a duas direções, uma seguindo pelos rios Paraná e 

Paraguai, indo para sudoeste, o que teria formado os grupos Guarani, e a outra, indo 

pelo Amazonas até sua foz, daí iniciando uma viagem que ocuparia durantes os 

séculos toda a costa atlântica (NOELLI, 1996, p. 7-53). A segunda desenha um 

processo migratório iniciado a partir das terras montanhosas da Amazônia ocidental 

(região andina), de onde teriam seguido pelas bacias meridionais dos rios Guaporé e 

Madeira, para somente daí encontrar os formadores do Paraná e Paraguai, e finalmente 

iniciar a viagem rumo ao norte, o que levou ao povoamento da costa. Estaremos 

falando aqui de um período que vai de 3000 anos a.C ao ano 1000 d.C., período 

provável da ocupação Tupinambá na costa atlântica. Portanto a chegada dos tupi à 

bacia amazônica seria fato tardio em relação a outros povos indígenas, como os aruak 

e os karib (RODRIGUES, 1964, p. 99-104). 
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Segundo Carmen Junqueira (1975), os Kamaiurá recordam-se quando ainda 

habitavam um lugar chamado Krukitsa, onde lá foram erguidas suas primeiras aldeias 

em terras xinguanas. Depois mudaram-se para Wawitsa, local situado próximo ao 

travessão Morená, na fronteira setentrional da porção sul, do que hoje é o território do 

PIX. Morená representa o centro do mundo para os índios do Alto Xingu, o qual faz 

parte de seu repertório mítico, sempre presente em suas narrativas sobre o início dos 

tempos (JUNQUEIRA, 1975, p. 111). A origem dos kamaiurá possui diferentes 

versões, segundo Eduardo Galvão (1953), teriam vindo da região do rio Tapajós, mas 

para Münzel (1971) partiram da costa norte (Maranhão?), interiorizando-se em um 

movimento de fuga, possivelmente relacionado aos ataques de índios inimigos e/ou 

reprimidos por incursões de “brancos” invasores. As referências coletadas entre os 

Kamaiurá por Lucy Seki (2000), os conecta aos Tapirapé (tupi-guarani). Segundo 

informantes, quando ainda se chamavam de Jamyrá, viviam com estes índios, 

separando-se possivelmente em decorrência de ataques de grupos inimigos 

(Kayapo/Xavante?), e/ou pela presença cada vez mais intensa das frentes coloniais, 

que atacavam as aldeias na busca de escravos. Teriam alcançado o território xinguano 

a partir do rio Auaia-Missu, daí em diante iniciaram a subida do Xingu, atravessando 

territórios de grupos até então desconhecidos. Encetava-se um período de conflitos 

intensos, marcado pelas constantes represálias dos Kamaiurá aos ataques lançados 

pelos Suyá e pelos Yudjá (Juruna). Alcançando o Morená, passaram a usar a 

denominação de Apyap. Nesse tempo, os Kamaiurá (Apyap) eram formados por cinco 

sub-grupos, - Apyup (Kamauirá), Kara’ia’ip (origem Karajá?), Ka’atyp, Arupatsi e 

Mangatyp. Esta seria a referência histórica mais antiga a ser lembrada por eles, 

localizando-os no processo de chegada e posteriormente de ocupação do novo 

território, assim como de sua inserção no complexo cultual xinguano. Fustigados por 

ataques dos Suyá e dos Yudjá (Juruna), começam um novo processo de migração, 

subindo o Xingu. Quando chegaram à localidade do Jacaré (Iacaré), onde mais tarde 

foi instalada uma base da Força Aérea Brasileira (FAB), encontram os Waujá, que 

possivelmente estavam de passagem pela região, estes os convidam para seguir com 

eles a um lugar chamado Jamutukuri, localizado na margem esquerda da grande lagoa 

de Ipawu. Aceito o convite, partem os Kamaiurá rumo às novas terras. Passado algum 

tempo, os Waujá retiram-se de Jamutukuri, provavelmente na busca de antigos sítios 

aruak na região do Tamitatoala (Batovi), onde acreditavam estar mais protegidos dos 

ataques Suyá, deixando o território sob o domínio dos Kamaiurá. A localidade de 
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Ipawu possui um histórico de conflitos intensos e reincidentes, sendo reconhecida 

como área onde as relações comerciais tornaram-se tensas e belicosas. Após a saída 

dos Waujá, os Kamaiurá mudaram-se mais uma vez, agora para o outro lado da lagoa, 

construindo quatro aldeias, as mesmas que teriam sido mencionadas pela segunda 

expedição de Karl von den Steinen em 1887, sendo que na ocasião foram visitadas 

apenas duas aldeias. É este o tempo em que os Kamaiurá referem-se a “chegada dos 

brancos”. Os nomes das aldeias eram: Iwajohokapi, Jawaratymap, Jawaratsityp e 

Y’ywatyp. Nas margens da lagoa sofreram pelo menos dois ataques nos últimos 100 

anos, o primeiro atribuído aos Yudjá (Juruna), o segundo aos Suyá (Ksêdjê), este 

último por volta da segunda metade da década de 1940. Retiraram-se nas duas 

ocasiões para as proximidades da margem esquerda do Tuatuari, distante 

aproximadamente dez quilômetros de suas aldeias, próximo ao território dos 

Yawalapiti e de seus aliados de longa data, os Aweti. Neste lugar (Amakapuko, na 

língua yawalapiti), muito próximo de onde foi construído, tempos mais tarde, o Posto 

Indígena Capitão Vasconcelos, futuro Leonardo Villas Boas, mantinham roças 

produtivas e pequenos acampamentos ativos. Em meio a histórias de ataques, 

explodem epidemias de gripe por volta de meados da década de 1940, as quais foram 

seguidas por um surto de sarampo que acabou por arrasar aldeias inteiras. O avanço do 

sarampo sobre as aldeias ocorreu em meados da década de 1950, forçando-os a uma 

nova mudança momentânea para o Tuatuarí. Em todas as ocasiões que se ausentaram 

de Ipawu, retornaram pouco tempo depois, ocupando novamente as margens da lagoa. 

As epidemias trouxeram grande perda populacional aos cinco sub-grupos que 

compunham os Kamaiurá, levando os sobreviventes a reunirem-se em uma única 

aldeia, Jawaratymap. Em 1985 ocorre uma cisão no seio do único grupo, 

provavelmente por motivos políticos, fato que resultou no surgimento de uma segunda 

aldeia kamaiurá. Os dissidentes resolvem voltar para suas antigas terras no Morená. 

Atualmente existem três aldeamentos kamaiurá, um às margens de Ipawu, maior e 

mais numeroso, e outro na região mítica de Morená e um terceiro, o menor, 

estabelecido no antigo posto da Força Aérea Brasileira (FAB), posto Jacaré. (SEKI, 

2000, p. 34-35). Ver mapa, p. 8. 

Os Aweti foram inicialmente confundidos como falantes da língua guarani, a 

mesma dos Kamaiurá, porém, após estudos linguísticos direcionados, sabe-se que, 

apesar de falarem uma língua tupi, não estavam filiados a nenhuma família conhecida 
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do tronco, aproximando-se dos Sateré-Mawe, porém com variantes linguais que não os 

acomodam confortavelmente, sendo classificados como um tupi alófilo, a exemplo dos 

Munduruku (RODRIGUES apud FRANCHETTO, 2001 p. 123). Sua chegada à região 

dos formadores precedeu a dos antepassados dos atuais karib, muito provavelmente 

antes dos Kamaiurá, em torno do século XVI (FRANCHETTO, 2001, p. 123). A 

documentação etnográfica a respeito dos Aweti é bastante escassa. Desde os tempos de 

von den Steinen suas aldeias estão no centro dos canais tortuosos e pantanosos, uma 

região com muitos lagos, onde moram até os dias de hoje, reunidos em um único 

aldeamento. Durante a segunda expedição alemã, serviram como guias, pois sabiam o 

caminho para se alcançar os sítios mais distantes, livrando os viajantes dos ataques dos 

Trumai ou dos “Maritsawá”, que sempre importunavam as aldeias da região, em 

ambas as margens do Tuatauari. Desempenharam papel de negociantes entre os povos 

da região, levando a mercadoria produzida por uma comunidade a uma outra que 

estaria interessada em adquiri-la. Sua aldeia era sempre repleta de visitantes, índios de 

vários outros grupos vizinhos sempre se faziam presentes, fato destacado por Steinen. 

Segundo o etnólogo alemão, as aldeias “Aueto”, como ele os chamava, estavam 

sempre a receber visitas de integrantes dos principais aldeamentos xinguanos 

(STEINEN, 1940, p. 139-142). Tornaram-se conhecidos por manter uma vida política 

discreta dentro do sistema sócio-político do Alto Xingu. Posteriormente, já na época 

dos postos do SPI, 1948, prestaram-se de intermediários, levando e trazendo 

informações, servindo a índios e não-índios. Até os dias de hoje são rotineiramente 

acusados de feitiçaria, fato que já na época de Steinen despontava como principal 

motivo de escaramuças entres eles e outros povos da região. 

  Os Trumai, de língua isolada, não filiada a nenhum estoque linguístico ou 

dialeto conhecido, foram os últimos a chegar à região dos rios formadores da bacia 

xinguana, o que teria ocorrido por volta da primeira metade do século XIX. Apesar das 

contribuições importantes ao universo cultural já estabelecido na bacia xinguana, os 

Trumai mantiveram-se ou foram mantidos constantemente na periferia do sistema 

sócio-político dos formadores, ora mais próximos ora mais distantes, cultivando 

hábitos e receios que os posicionavam fora das perspectivas xinguanas, comumente 

sendo vistos como diferentes. Priorizando a guerra e a feitiçaria, assumiram suas 

diferenças em relação aos demais grupos dos formadores. Suas antigas terras 

provavelmente localizavam-se a sudeste do Kuluene, entre os rios Araguaia e Xingu. 
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Segundo os Villas Boas, podem ter utilizado como via de acesso para o novo território, 

um pequeno afluente do rio Kuluene, provavelmente o rio Tanguro. Os Trumai fazem 

menção a índios desconhecidos que os teriam expulsado de suas terras, os quais eles 

chamavam de Ausmadi, provavelmente seriam os Xavante (VILLAS BOAS, 1970, p 

27-29), que estariam migrando para os vales do rio das Mortes, próximo ao então 

território dos Trumai, fugindo das frentes colonialistas que se estabeleciam nos sertões 

de Goiás. Durante anos estiveram sempre atentos aos ataques dos Juruna (Yudjá) e em 

especial dos Suyá, os vizinhos botocudos da foz do Suiá-Missu, em razão da violência 

de suas investidas (QUAIN & MURPHY, 1955, p. 110-112). Após sua inserção em 

terras desconhecidas, mantiveram-se ativos na arte dos saques e dos assaltos fortuitos, 

os quais tinham como alvos mais comuns as aldeias dos Kamaiurá e Yawalapiti, 

evidenciando seu caráter hostil e “selvagem”16. Eram constantemente mortos ou 

aprisionados, por conta de sua ousadia e de suas táticas belicistas, muitas vezes 

inconsequentes17. Movimentaram-se por várias regiões, sempre na tentativa de 

esquivar-se das represálias contínuas, consequência de seus constantes assaltos contra 

as várias aldeias da região. Durante a segunda expedição de Karl von den Steinen, o 

etnólogo faz referência a duas aldeias trumai próximas da margem oriental do 

Kuluene, onde teriam sido aniquilados pelos Suyá, os quais estariam respondendo ou 

adiantando-se às ameaças dos Trumai. Na ocasião muitos homens teriam morrido e 

suas aldeias teriam sido totalmente destruídas, estavam os Trumai iniciando seu 

processo de decadência como povo (STEINEN, 1940, p. 192). Porém, as investidas 

mais graves contra os aldeamentos trumai aconteceram por volta da década de 1920, 

quando novamente os Suyá, agora em aliança com os Kamaiurá, movimentaram-se 

para empreender um grande ataque contra suas aldeias, quando novamente foram 

vitimados muitos homens e raptadas várias mulheres. Os enfrentamentos não partiam 

apenas dos suyá, os Juruna (Yudjá) que eram inimigos tanto dos Trumai quanto dos 

Suyá, também os atacavam, sequestrando mulheres e alimentando um ciclo constante 

de violência (MONOD-BECQUELIN & GUIRARDELLO, 2001, p. 436-437). Em 

decorrência das guerras, que ocorreram de maneira ininterrupta por décadas, e das 

epidemias de gripe e sarampo que se alastravam por toda a bacia do Xingu em meados 

do século passado, chegam às margens do desaparecimento, ficando reduzidos a 

dezoito pessoas em 1952 (GALVÃO & SIMÕES, 1966, p. 43). Segundo os Villas 

                                                           
16 É desta forma como os Yawalapiti referiam-se nos tempos antigos aos Trumai.  
17 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2010. 
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Boas, houve momentos que a mortalidade era tão intensa, que unidades familiares 

inteiras desapareceram (VILLAS BOAS & VILLAS BOAS, 1970 p. 18). Hoje 

recuperam-se demograficamente em razão de casamentos com outros povos da região 

e pelo próprio crescimento vegetativo. Atualmente os Trumai encontram-se dispersos, 

a maior parte reside na cidade de Canarana (MT), localizada próxima da fronteira sul 

do PIX. No território anteriormente ocupado por suas aldeias, localizam-se apenas 

duas pequenas comunidades, onde vivem algumas poucas famílias. Os sítios não 

seguem mais o padrão xinguano, as casas foram construídas à moda das habitações 

regionais (não-índios), assemelhando-se a uma pequena vila. Os Trumai apesar de se 

manterem confiantes, enfrentam dificuldades para manter estruturas importantes de 

sua cultura, assim como não vem obtendo êxito em reunir seu grupo em torno dos 

antigos padrões. Lutam para se manterem fiéis a sua identidade, mencionando o fato 

de que mesmo estando separados se reconhecem como Trumai18.  

Um momento importante da interação sociocultural entre os povos xinguanos 

pode ser observado a partir dos rituais (inter-aldeias), funcionam como um mecanismo 

de integração e de aferimento da alteridade, o quanto positiva ou negativa ela pode vir 

a ser. Os rituais compartilhados tendem a transformar relações conflitantes em 

convivência pacífica e tolerante. Ao dançar e cantar favorecem o reconhecimento do 

outro e o intercâmbio de conhecimentos, sendo a música um instrumento importante 

de penetração social. (VIVEIROS DE CASTRO, 1986). Os Trumai, ligados a um 

passado de ataques, assaltos, sequestros e outras hostilidades, sendo a última sociedade 

a estabelecer-se na região dos formadores do rio Xingu, em um tempo que o sistema 

xinguano já se encontrava em grande parte estabelecido, conseguiram ingressar, 

mesmo que parcialmente, na intercessão cultural xinguana. O germe deste processo, 

muito provavelmente, encontra-se nos rituais do jawarí e da tawarawanã que os 

Trumai trouxeram consigo quando se mudaram para o Xingu, possivelmente, já os 

tinham compartilhado de outros povos, em tempos muito distantes, como veremos no 

subcapítulo Especialização e Tecnologia industrial dos formadores: Contribuições.  

  Com a construção de postos indígenas, frentes de atração, pistas de pouso e 

enfermarias, fruto da administração dos irmãos Cláudio e Orlando Villas Boas, líderes 

da Expedição Roncador-Xingu, os quais foram importantes protagonistas na luta pela 

                                                           
18 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2010 
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demarcação do território indígena, desaparecem as hostilidades entre os Suyá 

(Kisêdjê), “recontatados” em 1959, e alguns grupos do alto curso do rio, como os 

Trumai e os Kamaiurá. Por fim o contato com os Txikão (Ykpeng), em 1964, 

determina o fim dos sequestros e mortes entre os Ikpeng, os Mehinako e os Waujá. No 

norte do território, são contatados os grupos Kayapó-Metuktire (Mebêngokrê) em 

1953 e os Panará em 1973. Desta forma instaura-se um período de paz que dura até os 

dias atuais. Os Villas Boas trabalhavam a área em duas partes bem diferenciadas, uma 

sob o comando do posto Diauarun, onde ficava Claudio Villas Boas, responsável pelos 

índios que viviam abaixo do travessão Morená e a outra sob a direção de Orlando, que 

tinha no Posto Leonardo, antigo Capitão Vasconcelos, a sua base e a própria 

administração do Parque.   

Os grupos que habitam as nascentes do Xingu possuem características únicas, 

constituindo sociedades abertas que cultivam relações de interdependência, 

proporcionando difusão cultural e consequentemente a uniformidade do estilo de vida 

entre os grupos, constituindo, portanto, o modelo xinguano que conhecemos hoje 

(JUNQUEIRA, 1967, P. 11). Porém como poderíamos compreender tais relações? 

Nivelamento e compartilhamento de estruturas culturais, sociais e políticas, são 

fenômenos observados desde os tempos de Karl von den Steinen, os quais foram 

questionados e interpelados por várias gerações de pesquisadores. Para Manget, existe 

algo que poderíamos compreender como sendo parte integrante de uma mentalidade 

xinguana, o que possivelmente ajudou a solidificar uma comunidade moral (MANGET 

apud HECKENBERGER, 2001, p.10), que veio a constituir e modular um jeito de ser 

e de se sentir xinguano, com referenciais baseados em estruturas conservadoras de 

resultados prolíficos, que tem como objetivo a constituição e manutenção de uma 

sociedade idealizada e pouco hierarquizada, com alicerces políticos relevantes e 

objetivos, portanto, jamais redutível a uma cultura de floresta tropical.  

Todas as unidades culturais que se reconhecem como pertencentes ao sistema 

xinguano, partilham de um substrato cultural comum, originado a partir de processos 

de contato e de interação que atuaram sob as mais variadas circunstâncias e épocas, 

não necessariamente impostos ou determinantes, possivelmente casuais ou 

politicamente interessantes, mas também condicionados a vicissitudes extremas, 

envolvendo questões de sobrevivência e identidade. O fato é que o sistema produziu 

um código de conduta com noções de reprovação e aceitação, valores estéticos, 
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culturais e morais. Tornou-se algo que perpassa o material, valorizando o indivíduo 

quanto sua postura social, expondo as relações hierárquicas entre as diversas 

categorias internas, estabelecendo padrões comportamentais que servem de modelo 

para o que seria certo ou errado. A diplomacia e a etiqueta xinguana é baseada na 

hospitalidade, paciência e benevolência, características inerentes aos grandes líderes, 

pressupostos para uma existência tolerante e produtiva.  

 

 1.6 - Especialização e Tecnologia industrial dos formadores: Contribuições 

 

Os povos do Alto Xingu possuem especializações em passamanaria dos mais 

diversos tipos e tecnologias. Estas “indústrias” podem ter tido sua origem anterior ao 

processo de acomodação dos grupos no atual território, como também pela oferta de 

matéria prima próximo aos sítios e aldeias de hoje. (JUNQUEIRA, 1967, pag.11). 

As especializações da cultura material xinguana podem ter contribuído para um 

fortalecimento das relações comerciais entre estas sociedades, proporcionando um 

estreito e produtivo intercambio cultural entre os grupos, formando o que von den 

Steinen chamou de “cultura alto-xinguana” (STEINEN, 1940). O empréstimo da 

tecnologia de produção são exemplos claros deste processo. As técnicas Bakairi na 

confecção de redes de dormir, a qual foi adquirida pelos Suyá, ou ainda o início do uso 

da madeira e do tecido (algodão) nas máscaras rituais dos Bakairi, que no passado só 

as confeccionavam em palha de buriti (Mauritia flexuosa). A assimilação de elementos 

culturais dos Kamaiurá pelos Trumai. A importância da mandioca e sua dispersão, 

como base alimentar e econômica entre as aldeias do Alto Xingu, certamente pode e 

deve ser atribuída aos povos aruak-maipure, os quais detinham as técnicas de 

fabricação das assadeiras (beijuzeiras) e panelas dos mais variados tipos, tamanhos e 

bordas, sem as quais seria impossível a preparação do pão do Xingu, o beiju. Desta 

forma, nos deparamos com evidências importantes da contribuição dos povos de 

língua aruak para a constituição do sistema xinguano. Seriam então estas sociedades os 

proto-xinguanos, possivelmente responsáveis pelo alicerce sociocultural existente hoje 

nas terras do Alto Xingu (HECKENBERGER, 2001, p. 21-62). Todos estes processos 

reuniram-se em um ambiente único, projetando em seus atores um resultado singular, 
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com um forte sentimento pela estética, expresso no alto grau de aprimoramento e 

beleza encontrado entre os produtos destas especializações.  

 Nos últimos cinquenta anos algumas transformações vem ocorrendo em 

função do contato cada vez mais intenso entre índios e não-índios. Visitas frequentes 

aos municípios de Canarana, Gaúcha do Norte e Feliz Natal (MT), que surgiram no 

entorno do território xinguano, passaram a representar fonte para incontáveis 

alternativas de novos desejos, propiciando o aparecimento de uma dependência 

econômica outrora inexistente, viabilizando um consumo cada vez maior de bens 

tecnologicamente diferentes daqueles que por várias gerações organizaram e 

movimentaram a rede comercial de trocas destas sociedades. Porém, o objeto cultural, 

historicamente reconhecido como patrimônio e identidade, ainda ocupa lugar 

destacado na rede de relações internas dos grupos, revelando a capacidade de 

manutenção plástica e social da cultura dos povos xinguanos, mesmo sobre a 

iminência ou latência das mais severas influências externas, ocorridas ao longo de suas 

histórias.  

Para que tenhamos uma noção das diferenças culturais existentes entre as 

comunidades do Alto Xingu, e a partir daí podermos identificar suas especializações, 

falaremos sobre algumas destas linhas de produção, grande parte ainda em execução.  

A cerâmica é, sem sombra de dúvida, um dos maiores patrimônios culturais 

dos grupos indígenas do Alto Xingu. O grau de aperfeiçoamento dos Waujá e 

Mehinako na fabricação destes bens materiais nos leva a perceber a força da herança 

aruak e a capacidade de ordenamento social a partir de elementos culturalmente 

alheios a uma das partes, isto é, técnicas aprendidas a partir do convívio, do 

casamento, das visitações entre os grupos, que acabam por difundir-se e por fortalecer 

as relações tribais. Fato que durante séculos foi e, continua sendo, responsável pela 

interação e interdependência cultural entre os índios do alto Xingu. 

Os Waujá e Mehinako ainda se deslocam em incursões regulares para áreas 

específicas, que segundo suas informações possuem grandes reservas de argila, 

matéria prima para a fabricação das louças.  Os grupos aruak hoje assentados na região 

do alto Xingu, com exceção dos Yawalapiti, possuem desde seus ancestrais maipure, 

quando ainda estavam localizados para além das terras alagadas do Orenoco, local de 

aldeias densamente povoadas, uma cultura ceramista especializada na fabricação de 
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grandes peças, das quais destacam-se aquelas de uso cotidiano, como as enormes 

panelas de cozimento, com bordas diretas, verticais ou inclinadas, ou as beijuzeiras, de 

bordas arredondadas, que chegam a ter quase um metro de diâmetro, ambas 

produzidas com destacável esmero. Os Waujá dominaram as técnicas de produção de 

cerâmica até meados da década de 1940, quando um casamento com uma mulher 

mehinako possibilitou a aprendizagem do processo de confecção por parte deste 

grupo, o qual por sua vez foi ao longo dos anos repassado às outras mulheres, portanto 

subtraindo dos Waujá o monopólio sobre a cerâmica. Os Mehinako também eram 

apontados como bons fazedores da flauta jacuí, além de fabricarem um excelente sal, 

usando o jacinto d’água. Os Waujá ainda são os maiores produtores da tinta do urucum 

e do óleo de pequi, que desde tempos antigos são cultivados em grandes quantidades 

em meio às roças, chegando a constituir verdadeiros pomares. Tanto os Mehinako e 

Waujá confeccionam máscaras rituais, todas feitas por especialistas homens, que 

detém as técnicas de fazimento. Dentre as mais elaboradas estão as que os Yawalapiti 

chamam de aturuá, kwahahalu, iacuicatu e arikamu, todas com função de representar 

espíritos, terrestres e aquáticos, que vez por outra interagem no cotidiano da aldeia, 

alguns inofensivos, outros poderosos inimigos que devem ser acalmados e 

presenteados, com danças, alimentos e cantos. A gigantesca aturuá (atujuwá na língua 

Waujá), uma das vinte e duas máscaras conhecidas dos Waujá. A aturuá é maior roupa 

ritual entre os povos indígenas do Alto Xingu, combinando quatro diferentes tipos de 

peças, é ostentada em rituais importantes, onde se pretende superar ou curar patologias 

que acometem ou que possam acometer um indivíduo ou o próprio grupo, protegendo 

ou livrando-os do poder do apapaatai (língua waujá), categoria de espíritos capazes de 

provocar a morte, e que possui a capacidade de inversão de papeis, ora representando a 

origem do mal, ora transformando-se em personagem ritual. A imensa aturuá sempre 

se faz acompanhar pelas máscaras dos espíritos da ariranha, do macaco (preto e 

prego), do jacaré, do “cabeção” e do sapokuyawá, todas fabricadas a partir de 

estruturas trançadas em fibra de buriti, resinas, cera de abelha, tintas vegetais e 

minerais, além de madeira, taquarinha, cabaça e outros materiais de origem animal, 

como penas, conchas e dentes19. 

Os Kuikuro e Kalapalo ainda buscam nas águas distantes, represadas nos 

buritizais, território dos seus vizinhos matipu, um raro caramujo (oinke, na língua 

                                                           
19 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2010 
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kuikuro). De sua concha confeccionam o murapei, um colar feito a partir do corte 

retangular de inúmeras placas da carapaça deste animal, as quais são presas em fio de 

algodão autóctone ou de linha industrial, sendo quase sempre decorados com quatro 

placas esculpidas em noz de tucum, no mesmo formato das demais, amarradas nas 

extremidades, sendo duas de cada lado, tendo entre elas duas placas de concha como 

separadores, o que causa um efeito estético interessante. Este caramujo possui sua 

carapaça repleta de manchas escuras, além de ruído característico, que lembra o som 

de porcelana, quando as peças tocam-se depois de esculpidas. Este raro animal está 

sendo substituído por outra espécie, mais comum, facilmente encontrado por quase 

todo o cerrado, mais próximo aos sítios e roças. Estes objetos tornaram-se moeda 

valiosa de troca, são reconhecidos como bens de família, visto que alguns destes 

colares foram feitos há mais de quarenta anos. Uma vez recebidos, são guardados 

como joias, sendo usados apenas em ocasiões especiais. Com ele pode-se “pagar” ao 

sogro pela futura esposa, ou ainda agradar os construtores de uma nova casa. O colar 

de placas de caramujo, assim como os cintos e colares de contas discoides, é parte da 

identidade dos xinguanos, sendo especialidade dos grupos karib. Além disso, os 

Kalapalo possuíam até meados dos anos 1980, uma indústria responsável pela 

fabricação de pequenas redes cargueiras, usadas no transporte do pequi, as quais não 

são mais produzidas. Rodilhas de fibra vegetal ainda são frequentemente fabricadas, 

usadas pelas mulheres sobre a cabeça, para amortecer o peso das imensas panelas que 

voltam sempre carregadas de mandioca da roça ou de água do rio. Ainda são os 

Kalapalos, assim como os Waujá, grandes produtores de óleo pequi. Suas roças eram 

conhecidas como das mais prolíferas dentre seus vizinhos, igualando-se apenas às dos 

aruak do Batovi, o que os torna consequentemente grandes fabricantes de óleo de 

pequi. Os colares de garras de onça, sempre ostentados com orgulho pelos chefes 

tribais e campeões de huka-huka, competição de lutas que acontece durante alguns 

rituais, são outra predileção dos Kalapalo e Kuikuro, muito valorizados pela raridade 

da matéria prima e pela beleza estética. Para confeccionar o colar de garras de onça é 

necessário um considerável numero de unhas, em regra variando de 50 a 60, o que 

pode levar anos para ser amealhado. Em tempos passados os Kalapalo também 

fabricavam muitas flechas e ornamentos em pedra, mas não tão belos e esmerados 

quanto os Yawalapiti. Além da produção das joias de concha, os Matipu tinham uma 

colheita de algodão privilegiada, enquanto os Nahukuá ainda cultivam e colhem 

cabaças, além de serem excelentes escultores em noz de tucum, nas quais entalham 
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miniaturas de animais como peixes, cutias, pacas, todos muito delicados e detalhados, 

transformando-se em lindos colares e pulseiras. Os Kuikuro por sua vez ainda 

fornecem às várias aldeias, a matéria prima20 para a confecção da takagwá e uruá, 

flautas usadas nos principais rituais, por todos os grupos do Alto Xingu e até algum 

tempo atrás pelos Trumai21. 

  Os Yawalapiti, que teremos o prazer de conhecer melhor nos capítulos 

posteriores deste trabalho, sempre foram considerados grandes escultores. 

Perfeccionistas, entalhavam na pedra diabásio, a mesma dos machados, lindas e 

delicadas esculturas (tipati, na lígua yawalapiti), variando entre as formas zoomorfas, 

antropomorfas e cilíndricas, servindo como amuletos ou enfeites, os quais eram 

intercalados entre as contas discoides dos colares femininos e cintos masculinos feitos 

pelos karib. Fabricavam armadilhas de pesca (mutu, na língua yawalapiti), além de 

flautas jacuí (apapalu, na língua yawalapiti). Tempos atrás, a cestaria dos Yawalapiti, 

também servia de mercadoria de troca para aquisição de objetos estrangeiros, bens que 

seriam de interesse da comunidade. Seus cestos cargueiros (mayako, na língua 

yawalapiti), reconhecidos como duráveis e com um belo padrão geométrico, feitos 

com dois diferentes tipos de tala, o taquari e o buriti, eram muito requisitados pelos 

povos vizinhos, do qual tiravam o molde e copiavam os padrões, ativando mais uma 

vez o processo dinâmico e harmonioso dos empréstimos culturais entre os povos 

xinguanos22. 

Já os Kamaiurá, localizados ao sul da lagoa de Ipawu, margem esquerda do 

Kuluene, apesar de ser um dos últimos grupos a se fixar na região, não se furtaram a 

contribuir para a indústria dos formadores, pois produziram os melhores arcos, os 

chamados arcos pretos, os quais lhe garantiram prestígio, além de ser um dos objetos 

mais desejados pelos grupos vizinhos. Além dos arcos, os Kamaiurá eram os únicos a 

fabricar um tipo diferente de tigela, feitas a partir da mesma madeira empregada na 

confecção das armas, muito parecidas com as encontradas entre os grupos tupi do 

litoral brasileiro (Tupinambá), as quais hoje não são mais encontradas, assim como 

também desapareceram os tambores rituais, feitos com toras ocas. São também os 

possíveis responsáveis pela arquitetura xinguana que conhecemos hoje, pois afirmam 

                                                           
20 As flautas são confeccionadas em taboca (Guadua Weberbaueri), conhecido como bambu, matéria 

prima ainda existente em grande quantidade no território kuikuro. 
21 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2010 
22 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2010 
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serem os melhores arquitetos e construtores dentre todos, gabando-se de terem sido 

eles que ensinaram os outros povos do Xingu a construírem suas casas, à similaridade 

das suas. Tais elogios já teriam sido feitos quando da visita Karl de Von den Steinen às 

aldeias kamaiurá em 1887, mencionando serem as habitações destes índios as mais 

bonitas, arejadas e espaçosas da região (STEINEN, 1949, p.151). As grandes redes de 

arrastão, usadas nas pescarias que antecedem os grandes rituais, também fizeram parte 

da indústria kamaiurá, mas perderam espaço para rede sintética trazida pelo contato, 

cada vez mais intenso e comprometedor. (JUNQUEIRA, 1975, p. 49). 

Os Aweti, por sua vez, surgem como hábeis negociantes, levando as 

mercadorias produzidas de uma aldeia, a outra, onde promoviam trocas aos 

interessados. Sempre foram relatados como conhecedores da região pantanosa onde 

moram até os dias de hoje. Produzem atualmente grandes quantidades de sal do 

aguapé, o excedente é prontamente disponibilizado para troca e venda entre as aldeias 

interessadas. A venda ocorre quando o interessado no sal não possui nenhum bem de 

interesse do fornecedor, visto que agora o dinheiro faz parte das redes comercias entre 

as aldeias23. 

Os Trumai, os últimos a penetrar em território xinguano, ensinaram o ritual do 

jawari a todos os povos do alto Xingu. Apesar de terem sido “parcialmente” 

xinguanizados, e de se aproximarem do sistema sócio-cultural-político dos 

formadores, não participam da cerimônia mais importante para as sociedades 

xinguanas, o Kwaryp. Possuem hábitos alimentares e comportamentais diferentes dos 

seus vizinhos. Algumas curiosidades em relação aos Trumai são mencionadas pelos 

Yawalapiti e Kamaiurá, entre elas as de que eram grandes nadadores, podendo segurar 

a respiração sob a água por longos períodos de tempo, sendo muitas vezes 

pejorativamente chamados de “animais aquáticos” ou “índios-capivara”. Outras 

histórias contadas pelos Yawalapiti dão conta de que suas flechas não matavam, pois 

eram pequenas e frágeis24. Um nome em especial parece ter em algum momento 

sugerido a autodenominação dos Trumai, Ho-kod-ke, esta expressão significaria, “os 

arqueiros, os que tinham flecha com ponta de cera”, uma referência ao ritual do 

jawari, o qual pertence culturalmente aos Trumai, e que só posteriormente foi 

repassado aos xinguanos. O jawari é um cerimonial funerário, em homenagem a 

                                                           
23 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2010 
24 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2013 
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grandes guerreiros que morreram em batalha, assemelhando-se ao ritual-jogo dos 

Tapirapé (SCHADEN, 1965, p. 76). O jawari interage entre a paz e a guerra, teatraliza 

tensões entre os participantes, faz o papel de mediador de relações, de válvula de 

escape das hostilidades. Os animais (espíritos) falam por si, através dos cantos do 

jawari, sempre mamíferos e pássaros, em uma referência a cultura caçadora dos 

Trumai, em oposição ao kwaryp, que evoca e guarda as entidades espirituais dos rios e 

lagos, representados pelos diversos grafismos, que compõem o universo da linguagem 

e do simbolismo corporal dos xinguanos, os quais identificam os espíritos de peixes e 

outros animais. O ritual do tawarawanã, possivelmente de origem Karajá, também foi 

introduzido no Alto Xingu pelos Trumai. Algumas descrições de seus jogos e festas 

lembram os rituais dos Karajá do Araguaia, sendo possível que os tenham influenciado 

em algum momento do seu passado (MONOD-BECQUELIN & GUIRARDELLO, 

2001, p. 417). Os Kuikuro lembram quando viram os Trumai pela primeira vez, nas 

margens do rio Kuluene, segundo seus relatos, foi um encontro pacífico, contam que 

lhe forneceram alimentos e que receberam em troca, arcos, flechas e adornos de pena 

(VILLAS BOAS, 1970, p. 28). Antigamente os Trumai usavam bordunas e 

propulsores de flechas, sendo que o propulsor foi incorporado pelos xinguanos, tendo 

sido usado apenas na teatralização do ritual da jaguatirica, o jawari. Hoje o propulsor 

não é mais usado, o mesmo foi banido do ritual por Kanato Yawalapiti, que antevendo 

um incidente entre os opositores durante um jawari na aldeia kamaiurá de Ipawu, 

interviu-se, proibindo definitivamente o uso da arma. Mostram-se os Trumai como 

uma sociedade culturalmente caçadora, consumindo carne vermelha, como a capivara 

e outros animais de pelo, ao contrário dos xinguanos, que tem no peixe e no beiju a 

base de sua dieta alimentar. As influências dos Kamaiurá na cultura trumai são 

relevantes. Os Trumai receberam inúmeras contribuições da cultura e da língua 

kamaiurá, que também tiveram participação ativa e direta no seu processo de 

acomodação na bacia xinguana, relação que se alternava constantemente entre 

convívio pacífico e gentilezas, para ataques e emboscadas. O sal e o machado de 

pedra, este último enquanto matéria prima extraída (diabásio) ou objeto já 

manufaturado, sempre foram os artigos principais da indústria trumai (STEINEN, 

1940, p. 248-249). Também forneciam tabaco, algodão, pequi e o óleo de pequi. As 

técnicas para extração e estocagem do sal são as mesmas utilizadas pelos xinguanas, 

aprendidas durante os anos de convívio e de guerra. Da mesma forma foi feito com a 
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fécula da mandioca, desde sua produção a seu armazenamento nos grandes silos de 

folhas25. 

      

1.7 - Contato entre índios e brancos: O avanço das frentes coloniais 

 

Os fatores geográficos somados às circunstâncias históricas, também 

contribuíram para construção de uma interação cultural multiétnica na região dos 

formadores do Xingu. O que pode ser observado no contexto das várias etapas e dos 

diversos momentos do contato com as frentes de expansão.  

Todo o baixo curso do Kuluene assim como a porção superior do Xingu, por 

sua privilegiada geografia, relevo favorável e relativo isolamento, definiu a região, já 

em tempos recentes, como um refúgio de grupos que optaram por manter-se à margem 

do processo colonialista, evitando os choques com os novos exploradores, que em 

algum instante passaram a representar inimigos impossíveis de serem combatidos. 

Alguns deles encontraram nos acidentes geográficos ao norte, como as várias 

cachoeiras e pedrais localizados na porção média e baixa do curso do Xingu e, as até 

então impenetráveis florestas que se estendiam em todas as direções, uma ilha de 

isolamento, que só aparece na história recente, já no fim do século XIX, nos relatos de 

Karl von den Steinen.  

Principalmente ao norte do que hoje é território do Parque Indígena do Xingu, 

estendendo-se de leste a oeste, havia grupos indígenas que hostilizavam a presença do 

branco. Os Kayapó setentrionais vagavam na busca por caça e na tentativa de expandir 

seus domínios territoriais, oferecendo resistência ao encontro com forasteiros, além 

dos Kayabi, Juruna, Karajá, Tapayuna e Panará, não menos hostis à presença de 

desconhecidos, que vez por outra davam o ar de sua graça em algum rincão daquelas 

paragens. Estes povos constituíram durante determinado tempo um obstáculo à 

expansão extrativista, protegendo a porção norte do território até 1973, quando então 

foram contatados os Panará, que habitavam as cabeceiras do Peixoto de Azevedo, 

afluente do Teles Pires, um dos formadores do Tapajós. Estava aberta a porta para toda 

sorte de invasores, caçadores, garimpeiros e colonos, que chegavam com a esperança 

                                                           
25 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2013 
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de dias melhores, sob a custa da destruição dos últimos redutos ainda isolados do 

Xingu setentrional. 

A bacia xinguana, apesar de bem protegida em sua porção norte, devido a 

barreiras naturais e a presença de grupos indígenas que defendiam incansavelmente 

seus territórios, não se encontrava totalmente isolada do colonialismo desenfreado que 

de maneira inexorável avançava na parte meridional da bacia Amazônica.  

No baixo e médio curso de rios como o Amazonas e o próprio Xingu, inúmeras 

aldeamentos indígenas sofriam com as primeiras entradas de exploradores já no início 

do século XVII, quando vários nichos de colonização, alguns baseados em empresas 

europeias, passaram a se estabelecer próximo às suas terras, ocasionando contatos 

diretos, provocando as primeiras redes de relações com estas sociedades. Vários destes 

grupos passaram por processos de descimentos e aprisionamento durante as chamadas 

“guerras punitivas”. Com a desculpa de se “amansar” os indígenas, estes eram 

reassentados, fora de seus territórios originais, sob o julgo da cobiça das frentes 

coloniais, passando a sofrer com a desconstrução de suas estruturas culturais, sociais e 

morais, sem contar com as baixas demográficas. Os que conseguiam escapar fugiam 

para lugares ermos, subindo até os mais isolados cursos de água, não raramente 

entrando em combate com outros grupos indígenas que defendiam seus territórios da 

ofensiva presença invasora. Expulsos de suas terras, agora teriam que lutar contra 

tribos inimigas, muitas vezes antigos conhecidos ou novos vizinhos, que surgiam a 

cada lance de rio. Estavam sempre na tentativa de se restabelecerem como sociedades 

livres e autônomas, donos de sua própria sorte. 

Por volta do final do século XVII o contato entre povos indígenas e brancos se 

intensificou, principalmente no oeste, no sul e a leste do alto Xingu, estes contatos 

tiveram como resultado, hostilidades, depopulação e deculturação 

(HECKENBERGER, 2001, p. 79 e 80). 

As bordas meridionais, localizadas ao sul da floresta amazônica, eram 

alcançadas por exploradores também ao final do século XVII. Entre o início e meio do 

século XVIII muitas cidades começaram a surgir nas fronteiras. Vilas como Cuiabá 

despontavam fartamente em toda a região norte do planalto central. As expedições 

chefiadas pelos bandeirantes descobriam minérios preciosos, e ouro acabava por atrair 

mais exploradores interessados em tomar posse destas riquezas. Estes vinham em 
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grande parte do sul e leste do Brasil. Entre eles estava Bartolomeu Bueno da Silva 

(Anhangüera), Antônio Pires de Campos (Pai Piró), entre outros que aniquilaram 

diversos povos indígenas em sua busca por trabalho escravo. As chamadas “guerras 

justas” e “reduções” serviram como desculpa para se escravizar os índios, que seriam 

usados nas frentes de mineração e no apoio às bandeiras, sendo depois conduzidos às 

cidades e aldeias civilizadas para o trabalho forçado em casas e fazendas, em 

atribuições domésticas ou na lida das lavouras (HECKENBERGER, 2001 p. 80). 

As grandes marchas se conduziram por boa parte da bacia do Araguaia, 

adjacente à bacia xinguana, até por volta de 1670. Os filhos destes grandes capitães se 

colocaram na continuidade destas expedições por boa parte do século XVIII. A 

presença de neo-brasileiros, missionários e de não índios de um modo geral, em torno 

destas áreas, fez com que fortes impactos assolassem as populações indígenas que 

viviam em territórios isolados, entre eles a região dos formadores do Xingu 

(HECKENBER, 2001, p 80).  

As bandeiras não penetravam profundamente nas áreas de densas florestas, 

preferindo as bordas de mata, de onde apoiavam a entrada dos batedores que saiam no 

encalço do produto desejado. Porém, suas atuações no Brasil Central e no interior 

nordestino foram responsáveis por migrações de vários grupos indígenas, entre eles, 

alguns povos de língua Jê, que anteriormente habitavam regiões de cerrados e 

caatingas, que neste instante procuravam as bordas meridionais das florestas, 

localizadas no centro do Brasil. A respeito de acontecimentos similares a estes, foram 

os Panará movidos de suas terras pela pressão das frentes de expansão, que os levou a 

abandonar seus antigos domínios localizados ao sudeste de Minas Gerais, para as 

densas e desconhecidas florestas do Peixoto de Azevedo, ao noroeste da bacia 

xinguana. Tais relatos, feitos pelos próprios índios, quando do contato com os brancos, 

os identificou como um grupo dos Kayapó meridionais, o qual acreditava-se estar 

extinto, devido à fúria nos conflitos com bandeirantes e exploradores do século XVIII. 

Porém, a história do alto Xingu se reformula mesmo distante das nascentes, visto que 

os próprios Panará, em um esforço último de manter suas terras, tornaram 

impenetráveis as florestas do Peixoto de Azevedo até 1973, quando foram contatados 

pela expedição Villas Boas. Dois anos mais tarde, devastados por inúmeras epidemias, 

vitimados pela mais absurda violência, somada ao descaso do governo federal, os 

setenta e nove sobreviventes dos aproximadamente quatrocentos panará existentes na 
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época do contato, foram resgatados do que sobrou de suas aldeias, sendo transferidos 

para dentro dos limites do Parque Indígena do Xingu (HECKENBERGER, 2001, p. 

81).  

Portanto, percebemos que o colonizador, seja ele europeu ou brasileiro, além 

de entrar profundamente no sertão, montado sobre a brutalidade das bandeiras, não 

buscava apenas o ouro, este muitas vezes uma distante notícia provinda de um 

aldeamento qualquer perdido na imensidão do cerrado, em muitos casos desprovida de 

qualquer veracidade. Queria tanto quanto as riquezas da terra, principalmente o ouro, 

penetrar nas aldeias indígenas, levando a guerra e, a reboque, inimigos invisíveis, 

agentes poderosos. Eram os vírus contra os quais as populações nativas não tinham 

imunidades, agentes patogênicos, até então desconhecidos, causadores de epidemias 

avassaladoras que assolaram centenas de grupos nativos mesmo antes dos primeiros 

contatos. Estes exploradores levaram o terror e o medo até as regiões mais ermas do 

Brasil Central, entre elas a dos formadores do rio Xingu e seus vales. 

Algumas migrações podem ser observadas durante o século XVIII e XIX em 

regiões circunvizinhas à nossa área de análise, todas elas motivadas pela força 

colonizadora que então assolava os índios em seus refúgios, até então intocados. Para 

aqueles que não desejavam servir ou render-se ao julgo dos colonizadores, só restava a 

fuga para regiões distantes e possivelmente protegidas. Os Xavante, juntamente com 

os Xerente, representam uma das mais importantes sociedades de língua jê do centro-

oeste brasileiro, migraram de suas antigas terras nos cerrados goianos por volta de 

meados do século XVIII, devido a não aceitarem os assentamentos nas províncias. 

Rumaram para além dos sertões do Araguaia, atravessando o rio das Mortes, fixando-

se nas franjas da serra do Roncador, que serve como divisor de águas entre as bacias 

do Araguaia e do Xingu, transformando-se em uma nova etnia, o ramo ocidental, os 

Akwém, em contraste com os Xerente que permaneceram nos cerrados da velha 

província de Goiás. Sobre os Kayapó Meridionais, estes vinham de longa migração, de 

paragens mineiras, sempre fugindo das frentes colonizadoras, quando por volta do 

século XVIII se encontravam na região do rio das Mortes, onde foram atacados por 

bandeirantes e índios recrutados pelos exploradores. Seus descendentes são os Panará, 

já citados aqui. Na parte oposta, na porção setentrional, já no século XIX, vários 

grupos Mebêngokrê (Kayapó setentrionais) e Yudjá (Juruna), subiam as corredeiras do 

baixo Xingu, fugindo das frentes lideradas por seringueiros e caçadores, encontrando 
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um ponto seguro a partir da Cachoeira Von Martius, no Médio Xingu. Neste local 

foram contatados os últimos grandes grupos Kayapó ainda arredios, já em meados do 

século XX (HECKENBERGER, 2001, p. 81).  

Passada a época das bandeiras, quando as minas de ouro iam se esgotando, 

seguiu-se nos sertões do centro-oeste brasileiro e também em áreas vizinhas, uma 

retração no fluxo de novos exploradores, o que pode ter ocasionado um breve 

restabelecimento, mesmo que momentâneo, da higidez demográfica dos vários grupos 

indígenas regionais, inclusive entre os xinguanos. As grandes epidemias de sarampo, 

catarro, varicela e varíola já não eram mais relatadas com tanta frequência, em parte 

porque, com a escassez das riquezas minerais, cai também a população brasileira, e 

com elas, consequentemente as doenças trazidas pelos colonos. Os colonos que em 

outros tempos chegavam aos milhares, tentando a sorte nas minas de Goiás, ou nos 

sertões de Mato Grosso, agora fugiam da pobreza e do isolamento de uma região que 

não oferecia retorno ao sacrifício despendido.  

A borracha tem seu início a partir do terceiro quartel do século XIX, 

desencadeando uma nova onda de exploração nas paragens ocidentais da Amazônia, 

entretanto, sem alcançar as florestas do Alto Xingu, pois a seringueira não comparece 

na região, o que ajuda a manter a bacia xinguana preservada (HECKENBERGER, 

2001, P. 81-82). Já no século XX, uma nova realidade descortina-se com a chegada da 

expedição Roncador-Xingu (1946), que iria fixar definitivamente a presença do Estado 

em território xinguano. Agrava-se a saúde na região, que sofria com uma série de 

epidemias seguidas, principalmente de gripe (1946), sarampo (1954) e pneumonia, que 

atingiu brutalmente todos os grupos dos formadores. Dos aproximadamente três mil 

índios existentes no Alto Xingu, tendo como referência os dados demográficos 

colhidos por Karl von den Steinen no fim do século XIX, restavam no ano de 1963, 

apenas seiscentos e sessenta e três pessoas (GALVÃO & SIMÕES, 1966, p. 43-44). 

Uma redução de 78,3% de 1887 a 1948-52 e, de 4,5% entre 1952 a 1963. Esta violenta 

perda populacional deve-se principalmente às epidemias introduzidas diretamente pela 

ação de não-índios, que possivelmente aumentou nos anos seguidos às primeiras 

expedições, e que chega a seu estado mais crítico com a presença definitiva de 

representantes do Estado brasileiro na região, assim como através dos Bakairi do 

Kurisevu, que após os primeiros contatos em 1884 passaram a estreitar os laços com 

seus parentes do Paranatinga, já contaminados. Desde as primeiras notícias oficiais 
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sobre a região do Alto Xingu e de seus habitantes, até os dias de hoje, foram 

registradas oito epidemias graves. (AGOSTINHO, 1972, p. 279). Transcorrido o 

período crítico entre 1948 e 1963, inicia-se uma recuperação vegetativa constante, 

acelerada na medida em que o território distanciava-se dos tempos de guerra, Os 

últimos grupos que ainda poderiam oferecer alguma instabilidade estavam sendo 

contatados. Desde então, com o surgimento do Parque Nacional do Xingu (1961), sob 

os cuidados de uma política indigenista diferenciada, estabelecida a partir de ideais 

humanistas que foram levados a efeito pelos irmãos Villas Boas, as grandes epidemias 

desapareceram, a assistência por parte do governo foi efetiva. Hoje, mesmo depois de 

quarenta anos da saída dos irmãos Cláudio e Orlando Villas Boas da direção do Parque 

Indígena, a população xinguana continua a crescer, seu numero é quase o dobro da 

existente ao fim do século XIX. 

Mesmo inexistindo documentos ou informações escritas sobre a presença 

anterior do branco a este período, os xinguanos guardam em sua história oral as 

lembranças de combates sangrentos entre vários povos vizinhos e brancos invasores, 

que surgiram montados em grandes animais, despejando violência e terror sobre as 

aldeias. Estes eventos teriam ocorrido provavelmente por volta do século XVIII 

(HECKENBERGER, 2001, p.88). Porém, novas pesquisas linguísticas e arqueológicas 

trouxeram referências anteriores a estas, declinando o histórico de datas reconhecidas 

como referentes aos primeiros encontros de índios e brancos na região. Expedições 

anteriores, por volta da segunda metade do século XVII, podem ter excursionado até 

os vales mais distantes e isolados, levando os invasores ao que seria o primeiro contato 

com as sociedades indígenas dos formadores do Xingu (DOLE apud 

HECKENBERGER, 2001, p. 82).   

Este é um breve histórico das relações entre índios e não-índios na região que 

compreende o Alto Xingu e áreas vizinhas. Concluímos que a documentação escassa 

nos omite um período importante dos contatos iniciais entre estas sociedades e os 

primeiros colonizadores, ocorridos durante os intensos deslocamentos que se deram de 

forma contínua nos últimos cinco séculos. O avanço das frentes econômicas sobre 

territórios até então isolados, favoreceu o desenvolvimento de sistemas adaptativos 

eficientes entre os grupos indígenas que se encontravam sob a pressão das primeiras 

intervenções colonialistas, como os vários povos localizados na bacia xinguana, que 

reagiram e ainda reagem em função de circunstâncias adversas e complexas de contato 
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com uma nova realidade, possivelmente alimentando a necessidade de adaptações 

contínuas. Tais fatores terminaram por estimular mecanismos de autodefesa e 

resistência cultural, solidificados na capacidade de se reconhecerem como parte 

integrante de um complexo cultural diferenciado e emergente, o qual se fortaleceu a 

partir das alianças com grupos vizinhos (casamentos e comércio) e no estabelecimento 

de um sistema de trocas intersocietárias, condições que favoreceram o 

desenvolvimento de uma interdependência positiva e de uma convivência tolerante 

entre si, fortalecendo o surgimento de uma identidade xinguana socializante, com base 

em padrões morais e comportamentais. Em oposição à aparente uniformidade cultural 

já mencionada nos primeiros ensaios etnológicos de Karl von den Steinen, as 

sociedades que se reconhecem como xinguanas preservam suas particularidades 

socioculturais, históricas e identitárias, as quais são notavelmente estimuladas, 

agregadas a esferas políticas, sociais e culturais, constantemente referenciadas e 

fortalecidas. 
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CAPÍTULO 2 - OS YAWALAPITI 

 

 2.1 - Interdisciplinaridade e objetivos  

 

Os primeiros pesquisadores que acompanharam as explorações científicas ao 

alto curso do rio Xingu e seus formadores valorizaram o universo cultural xinguano a 

partir de suas similaridades, dando pouca ênfase para as variações culturais, tão 

importantes. Ao partirmos para uma análise da literatura etnográfica existente, podemos 

verificar, com raras exceções, que os etnólogos que estiveram na região nos primeiros 

tempos das pesquisas científicas, optaram por atender ao apelo imagético e a interpretar 

alguns elementos que distribuem-se regularmente entre as várias aldeias dos nove povos 

das cabeceiras e os Trumai, como um denominador comum, o que contribuiu para 

construção de uma visão contemplativa, em que traços culturais repetitivos, 

manifestavam-se no que seria a idealização de uma cultura “única” e de uma 

“homogeneidade” singular.  

      

  (...) Karl von den Steien descobriu no Alto Xingu um quadro étnico sui generis: em 

território bastantes restrito e relativamente isolado conviviam, em peculiar simbiose 

cultural, grupos dos quatro maiores troncos linguísticos do Brasil indígena, isto é, 

dos tupis, caraíbas, aruaques e jês, além de uma tribo de fala isolada, os trumaís. 

Essas populações, cada qual mantendo a sua identidade, e a ela se aferrando 

obstinadamente, haviam constituído, por um processo que até hoje ninguém 

conseguiu explicar de maneira convincente, uma espécie de confederação. Eram, 

ademais, portadores de uma cultura relativamente uniforme (SCHADEN, 1993, p. 

112). 

 

  Nos momentos iniciais das pesquisas etnográficas entre os povos indígenas da 

bacia xinguana, o sistema cultural multilíngue, conhecido pelos etnólogos como sistema 

alto-xinguano ou Alto Xingu, revelava-se estabilizado26, o que marcou os primeiros 

expedicionários com um cenário culturalmente nivelado ao longo dos vales dos rios 

formadores do Xingu. As semelhanças entre os meios de subsistência, cultura material, 

construção e disposição das aldeias, cosmologia, fluxo comercial coordenado entre os 

                                                           
26 O sistema xinguano à época das expedições de Steinen encontrava-se provavelmente muito próximo do 

formato que conhecemos hoje. O último povo a chegar e fixar-se à região teriam sido os Trumai, a cerca 

de cento e oitenta a duzentos anos atrás, os quais já estariam “inseridos” no complexo cultural xinguano 

por volta de 1884 (STEINEN, 1940).  
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grupos, casamentos intersocietários e uma série de cerimônias interligadas, 

transformaram à primeira vista, toda a região ocupada em um palco de intercambio 

material e imaterial, o que favoreceu o surgimento de um sistema intercomunitário, para 

não dizer “intertribal”, com origem em um passado distante. Como menciona Galvão, 

toda área sofreu uma espécie de compressão cultural (GALVÂO, 1953, n.14, p. 1-56). 

Até pouco tempo atrás, em parte da literatura especializada, etnólogos tenderam a 

interpretar estes elementos comuns, como determinantes do que viria a ser uma cultura 

“única” e circunstancialmente semelhante (BASSO, 1973; GREGOR, 1977; VILLAS 

BOAS e VILLAS BOAS, 1972; ZARUR, 1975). Segundo Basso: 

 

 Aqui, um amplo conjunto de traços únicos – que incluem regime alimentar, sistema 

cerimonial, especialização comercial, mitologia e organização social – é 

compartilhado por falantes de línguas mutuamente inteligíveis. Nesta região, as 

aldeias de língua karib não se distinguem das de língua tupi, aruak ou trumai em 

nenhum desses aspectos (1977, p. 19). 

 

  Obviamente que temos de levar em consideração a revelação de novos dados, de 

origem arqueológica, bem como uma maior profundidade histórica das etnografias 

atuais, pois a interdisciplinaridade entre a antropologia e disciplinas como história, 

arqueologia e a linguística, enriqueceram processos etnográficos outrora restritos a 

análises muito direcionadas e consequentemente com menores possibilidades. Além é 

claro de um controle linguístico muito mais apurado das unidades sociais. Uma 

oscilação ideológica entre um momento da etnologia em que se viam as sociedades 

indígenas ameríndias como essencialmente horizontais e igualitárias, era o que ocorria 

neste período inicial no Xingu, e um momento mais atual, em que se enfatiza um caráter 

hierárquico, proto-estatal mesmo, de várias formações socioculturais amazônicas, 

especialmente as de base aruaque-maipure. Resultados da articulação interdisciplinar na 

busca de um aprofundamento etnográfico, o que concede ao pesquisador da atualidade 

uma perspectiva mais prolífera. A etnografia parece flexível e agradecida ao novo 

momento. Na virada do século XX, recebe e trabalha muito bem os pensamentos de 

Radcliffe-Brown e Claude Lévi-Strauss, onde as especulações sobre as origens e a 

difusão de traços culturais, tornam-se pouco úteis quando não se têm meios para se 

construir uma análise dotada de rigor científico (SZTUTMAN, 2002, vol.17 no. 49). 
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[...] integrar diversos níveis da análise, derivados não apenas da observação 

etnográfica, das narrativas indígenas e das fontes documentais, mas também do 

estudo arqueológico de resíduos materiais, criados pela ação humana no passado [...] 

tentar revelar e relacionar padrões relevantes visíveis em níveis analíticos diferentes 

(ou seja, relativos a escalas espaço-temporais variáveis), buscando entender a 

história e a cultura num sentido holístico; em outras palavras, trata-se de criar um 

diálogo conceitual entre modos diferentes de pensar a história (HECKENBERGER, 

2001, p. 25). 

      

A meu ver a contribuição da interdisciplinaridade é indiscutível, o que favoreceu 

a abertura de novos horizontes, não apenas relacionadas à antropologia ou etnografia, 

mas a várias outras ciências. Porém o processo no qual estão inseridos os vários grupos 

que ali se estabeleceram, sua cronologia histórica, seus primeiros embates com os 

aldeamentos já existentes e pertencentes a um sistema cultural de bases concretas, o 

qual foi documentado desde 1884, permanece envolto em muitas questões. Não 

desconsideramos o trabalho pioneiro daqueles que iniciaram a etnologia xinguana. Karl 

von den Steinen produziu os primeiros diagramas linguísticos e aventurou-se na 

descrição do universo etnográfico xinguano, chegando muito próximo ao cerne do 

processo de adaptação e de inter-relação destes grupos, que estaria relacionado a noção 

de sociedade que os dez povos indígenas habitantes das cabeceiras do Xingu possuem, 

reconhecendo-se entre si, e, excluindo os povos que não reconhecem como xinguanos, 

os quais identificam como warayo (“índios bravos” na língua yawalapiti), amantes da 

guerra e do assalto, os quais não teriam moradias fixas, andando feito “bichos”, levando 

o terror e a morte com eles. Sua análise sobre o ambiente multilíngue que vigorava entre 

os grupos xinguanos à época foi importante, representando ainda hoje umas das poucas 

contribuições consistentes ao conhecimento da história linguística da região. Nomes 

como o de Eduardo Galvão, o qual foi responsável pela delimitação dos limites culturais 

do sistema xinguano, através de uma síntese analítica onde dedicadamente enumerou 

elementos que compareciam em várias aldeias da bacia xinguana, o que o levou 

posteriormente a identificar uma “área cultural” específica onde estariam inseridos os 

povos que se reconhecem como xinguanos. Suas observações foram determinantes para 

uma compreensão do espaço sociocultural da região do Alto Xingu. 

É quase impossível analisar ou repensar o universo dos povos do Alto Xingu 

sem nos rendermos à história. Este segundo capitulo, antes de ser uma breve etnografia 

sobre os Yawalapiti, é uma abordagem histórica de uma sociedade xinguana. Buscarei 

retraçar através da bibliografia pertinente e do trabalho de campo realizado os principais 
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acontecimentos de sua trajetória, desde os primeiros aldeamentos relacionados aos 

tempos míticos, ao seu quase desaparecimento físico e cultural, enfatizando suas 

particularidades e buscando acontecimentos relevantes em sua trajetória. Abro uma 

perspectiva de recortes que já não surgem tão nítidos, pois estão imbricados e 

resguardados dentro do processo de incorporação no que chamamos conhecemos como 

sistema cultural xinguano. Os primeiros tempos, sua identidade idiomática, a guerra 

imposta por índios “hostis”, as inúmeras mudanças dentro do território, a feitiçaria, o 

desaparecimento momentâneo como unidade social e o apoio de grupos vizinhos, serão 

pontos referencias. Não teremos uma busca pelo indivíduo, nem o contemplaremos 

dentro do universo comunitário ou mítico, não haverá uma preocupação com o 

conceitual, e sim, a tentativa de identificar uma história subjetiva, baseada na memória e 

no saber yawalapiti. 

2.2 - Os Aruak-Maipure 

 

As sociedades indígenas de origem linguística aruak-maipure que se 

mobilizaram em direção ao sul do Amazonas, em torno da periferia meridional do 

grande rio (Amazonas), trouxeram um novo conjunto de traços culturais que as destacou 

em meio aos povos vizinhos. Circunstanciadamente os aruak do planalto central e 

também os povos que posteriormente adotaram alguns elementos importantes do seu 

modo de vida, como os grupos que se reuniram em torno das cabeceiras do Xingu, a 

exemplo dos karib xinguanos e dos Bakairi (mais ao sul). Dentre os traços mais 

importantes podemos mencionar as grandes aldeias em formato anular, muitas delas 

interligadas por estradas bem definidas que cortam o vasto cerrado. Estes povos 

cultivam extensas roças que impulsionam uma agricultura articulada no cultivo da 

mandioca brava, a qual gerencia uma economia baseada na produção para o consumo 

das famílias e o excedente para troca. A predileção pelo consumo da carne de peixe ao 

invés da carne de caça. Um modelo comportamental baseado na disciplina da tolerância, 

favorecendo a existência de uma integração social, política e econômica, erigida a partir 

de ideais comuns, o que contribuiu na formação de um universo sistêmico cultural único 

na América do Sul. A guerra era antes de tudo uma necessidade defensiva. A existência 

de uma hereditariedade na linha da chefia acompanhada de uma hierarquia social 

interna. Estas características se observadas e consideradas de maneira independente, 

podem ser facilmente identificadas entre vários povos não aruak ou não xinguanos, 
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como entre os grupos de língua jê do Brasil Central. Mas quando tomados em conjunto 

irão delimitar um raio de ocupação que interliga as sociedades habitantes do perímetro 

meridional, um arco, criando uma linha cultural que os diferencia dos demais povos do 

sul da região amazônica assim como dos grupos jê do Brasil Central. Desta forma 

podemos observar que as características culturais que abrangem amplamente os 

alicerces dos povos da bacia xinguana, refletem na verdade princípios e categorias 

culturais já pertinentes aos primeiros grupos oriundos do norte-amazônico, sejam os 

aruak ou os próprios karib, que mesmo a posteriori e, em menor escala, também 

contribuíram para uma colonização “cultural” dos vales dos formadores do rio Xingu, 

traços estes que ainda manifestam-se nos atuais xinguanos, porém de forma 

diferenciada, alterados pelas transformações e circunstâncias históricas 

(HECKENBEEG, 2001, P. 16-17 e 31). 

Os maipure constituem uma família linguística, a qual também é chamada de 

família aruak. No território alto xinguano o grupo aruak mais estudado e sobre o qual se 

oficializa maior conhecimento é o Waujá. Os Waujá são os representantes sobre os 

quais se possui mais informações que podem ser enquadrados nas várias classificações 

existentes, como a fonologia, a morfologia nominal e verbal, estrutura oracional até a 

formulação estrutural das narrativas. As outras línguas aruak existentes no território 

possuem apenas poucas observações, muito superficiais, sobre a fonologia e a 

morfossintaxe. Algumas poucas descrições foram realizadas a respeito das línguas 

yawalapiti, mehinako e kutanapo, esta ultima extinta (HECKEMBERGER, 2001) 

O que Karl von den Steinen encontrou nas cabeceiras do Xingu foi 

possivelmente o que restou de sociedades proto-aruak, muito mais numerosos e 

influentes, que dominaram a região até 1600. As diferenças linguísticas importantes 

hoje constatadas entre os grupos maipure remanescentes, nos levam a crer em uma 

separação entre os Yawalapiti e os Waujá/Mehinako. Tal acontecimento fez surgir 

diferenças culturais e linguísticas determinantes entre o agrupamento setentrional, 

formado pelos Yawalapiti, e os contingentes meridionais, formado pelos 

Waujá/Mehinako, sendo que estes últimos podem ser falantes de uma mesma língua, 

com poucas variantes, ao contrário da língua dos Yawalapiti, que apresenta diferenças 

notáveis. Se comparadas, ao proto-aruak xinguano (línguas waujá e mehinako), a língua 

yawalapiti torna-se praticamente ininteligível.  
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 Encontramos alguns Yaualapiti entre os Mehinakú e Auetö, a julgar pelas 

afinidades linguísticas, eles pertecem aos Nu-Aruak, mas o seu idioma já apresenta 

uma  forma dialetal bastante diversa do linguajar dos  Mehinakú, Kustenau e Waurá 

(STEINEN, 1940, p. 143). 

 

  Levando-se em conta as datas de ocupação dos primeiros grupos aruak-maipure 

na região dos formadores do Xingu, o que nos remete a 800-900 anos d.C 

(HECKENBERGER, 2001, p. 27-31), e obviamente levando-se em consideração a 

possibilidade da continuidade da tradição do sistema xinguano, podemos crer que houve 

uma separação seguida a este tempo, que consequentemente formou estes dois 

agrupamentos. No território mais a norte, próximas do limiar das fronteiras culturais 

daqueles que se identificam como xinguanos, já localizadas na região do Diauarun (ao 

norte das confluências que formam o rio Xingu), estavam as aldeias dos antigos 

Yawalapiti. 

Na porção meridional, já nas cabeceiras do Xingu, fixaram-se os Waujá, 

Kutanapo e Mehinako. Estes grupos poderiam ser os representantes finais de uma 

migração originada a oeste, anterior a 800-1000 anos d.C. A pista que ligaria estes 

povos, agora representantes de uma fronteira oriental da expansão aruak-maipure, 

seriam as similaridades linguísticas e musicológicas convergentes entre os Yawalapiti, 

Waujá, Mehinako e os Kutanapo, com os grupos Haliti (Pareci) e os Enawenê-Nawê 

(contatados em 1974). Não mencionaremos aqui o corredor sudoeste, região onde está 

localizado o povo Terena, que juntamente com os Bauré, Ignaciano (Piro e Apurinã,) e 

Kampa (Ashaninka), formam um outro importante agrupamento (PAYNE, 1991, p. 

355-499). 

Para alguns estudiosos, os povos aruak teriam sido os responsáveis pelo padrão 

cultural xinguano, o prototípico, que constituiu a base para o atual. Sendo assim o 

complexo cultural dos formadores seria em grande parte herança do forte simbolismo 

destas sociedades, que teriam sido as primeiras a ocupar a região, por volta de 800 a 

1000 anos d.C, eles seriam os antepassados dos atuais Waujá, Mehinako e Yawalapiti. 

O empréstimo de músicas, nomes e rituais de origem aruak, intensificam as suspeitas de 

terem sido estes povos os primeiros a contribuir, direta ou indiretamente para a 

implantação e manutenção do modelo de vida xinguano, onde se prioriza a integração 
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sociopolítica local, baseada na cultura e em concepções comuns, além de diversos 

padrões desenvolvidos de troca (visitação, comércio, casamento e cerimonialismo) 

(HECKENBERGER, 2001, p. 10 e 29-31). 

 

 2.3 – Ao norte: O rio dos Yawalapiti 

 

O primeiro encontro registrado entre os Yawalapiti e não-índios ocorreu durante 

a segunda expedição de Karl von den Steinen, no ano de 1887, quando foram visitados 

pelos expedicionários. Nesse tempo estavam localizados nos pantanais do baixo curso 

do rio Tuatuarí, em uma área de terra mais elevada, rodeada de extensos buritizais, 

reconhecida pelos Yawalapiti de hoje como localização de antigos sítios importantes. A 

“pobreza” que atingia o grupo quando da chegada dos primeiros exploradores chamou 

atenção do etnólogo alemão, que ficou impressionado com o “lastimável” estado no 

qual se encontravam esses índios (Yawalapiti), o que causou um mal estar imediato, 

pois os anfitriões não dispunham de alimento para oferecer aos novos visitantes. 

 

A pouca farinha de mandioca que tinham estava completamente embolorada e 

avermelhada. Torravam nozes de bacaiúva e só encontrei uma única espiga de 

milho, mesmo assim já roída. Diante das casas viam-se algumas armações de 

madeira, sobre as quais eram assados peixes magros e pequenos. É horrível lembrar-

se de que isto devia bastar para satisfazer a fome de várias pessoas (Karl von den 

Steinen, 1940, p.145). 

 

Os Yawalapiti mencionam este tempo como sendo o início de seu declínio 

cultural, o que mais tarde culminou no total desaparecimento de suas aldeias entre as 

décadas de 1930/1940.  

Antes de serem localizados pela expedição de Steinen, os Yawalapiti não viviam 

nos pântanos do Tuatuari. Suas lembranças remontam a tempos antigos, localizando-os 

mais ao norte, entre o atual posto Diauarum e o travessão Morená, em aldeias próximas 

da confluência dos rios Kuluene e Batovi. Este lugar era chamado pelos antigos 

Yawalapiti de Yawalapiti-wönhö ou rio dos Yawalapiti. O nome Yawalapiti significa 

“aldeia dos tucuns”, e é usado como autodenominação. Yawala seria um substantivo 
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que se refere à palmeira de tucum, sendo píti, um tipo de limitador, um morfema, com o 

significado de área restrita, delimitando uma aldeia específica (aldeia, local com pessoas 

yawalapiti, diferentemente e em oposição ao termo putáka, que possui sentido social, 

como “aldeia xinguana”), desta forma, píti poderá também significar povo, pois 

determina um “tipo” exclusivo, uma área para uma determinada espécie, no caso, os 

Yawalapiti. São chamados pelos Waujá de Yawalapöho, ou Povo do Tucum. O 

morfema pöho, na língua Waujá, significa povo, sendo o equivalente ao píti, dos 

Yawalapiti. Nos tempos em que viviam no rio dos Yawalapiti (Aldeia dos Tucuns, local 

dos Yawalapiti) tinham comumente próximas de suas roças e ao lado da casa dos 

homens, palmeiras de tucum27 (Bactris setosa). Sempre que uma aldeia do grupo era 

construída, dever-se-ia enxergar as palmáceas que davam nome ao povo. O uso das 

fibras de tucum como matéria prima na confecção de cordéis usados em colares e nas 

jarreteiras era muito comum. Os Yawalapiti eram conhecidos por usarem grandes 

jarreteiras de fibra com muitas voltas que protegiam e ornavam os tornozelos. Certa vez, 

durante uma de minhas visitas a aldeia Typa-Typa (pedrais, pedras em yawalapiti), 

Pirakumã Yawalapiti me contou que a palmeira do tucum funcionava como uma espécie 

de “bandeira”, identificando o território ocupado pelo grupo.   

Neste lugar, no wönhö, onde possivelmente estava localizado o aldeamento mais 

ao norte do qual recordam, viveu e morreu o mais antigo ancestral conhecido dos 

Yawalapiti, o primeiro putaki wüküti28 (o dono da aldeia). Seu nome era Tatîwãlo, fora 

provavelmente assassinado pelos warayo (índios não xinguanos; índios bravos, na 

língua yawalapiti), alguns mencionam um grupo desconhecido, chamado de 

Maritsawá29, que segundo relato de Orlando Villas Boas (1972, p. 32) desapareceu 

completamente, dizimado pelos Suyá, ou, como relata Seeger (1974, p. 61), pelos 

Kamaiurá. Sobre os ataques do passado refere-se Steinen, relatando conversa que tivera 

com o chefe yawalapiti Mapukaiaka, durante sua estadia em 1887:  

                                                           
27 Não confundir com a palmeira Tucumã (Astrocaryum aculeatum) ou com o Tucumã-do-Pará 

(Astrocaryum vulgare) as quais não comparecem no cerrado e nas matas mato-grossenses. 
28 Atualmente a expressão putaki-wüküti, corresponde ao chefe da aldeia, dentre suas responsabilidades 

está a de representar o grupo local na interação cerimonial com outros povos quando dos ritos 

pancomunitários, discursar no centro da aldeia quando receber mensageiros de outros grupos e aconselhar 

a aldeia a seguir os modelos de comportamento alto-xinguano. “O putaki-wüküti costuma ser escolhido 

entre os amulaw, que compõem uma classe hereditária de indivíduos de prestígio, frequentemente líderes 

de grupos domésticos ("donos de casa"), que detêm prerrogativas especiais nas cerimônias inter-aldeias” 

(VIVEIROS DE CASTRO, 1977). 
29 Estes índios são mencionados por Karl von den Steinen como sendo um povo de língua tupi. Relatos 

das expedições de Steinen dão conta que encontraram prisioneiros destes “Manitsauwá” entre os Suyá e 

Kamaiurá. Possivelmente não estariam relacionados aos Trumai. 



70 
 

 

 (...) outrora os Yawalapiti eram muito mais poderosos, mas que foram muito 

oprimidos pelos ataques dos Manitsauá;. em resumo, só sabia falar da infelicidade 

de sua vida, o que me deixou triste e melancólico. Relatou que os Manitsauá foram, 

por sua vez, subjugados pelos Suyá. Entre estes, de fato encontramos, em 1884, 

muitos prisioneiros Manitsauá. Foi aqui que ouvi dizer, pela primeira vez que os 

Suyá eram bons. Mas o velho também se queixava dos Trumai. Disse que êstes e os 

Suyá eram ricos, por possuírem machados de pedra (STEINEN, 1940, p. 146).  

      

Outras referências colocam os Trumai como responsáveis pelos ataques, o que 

acredito ser pouco provável, pois neste tempo, em torno do fim do século XVIII e início 

do XIX, os Trumai, possivelmente, ainda não teriam chegado nesta região. Estariam 

estes Maritsawá localizados nas cabeceiras do rio homônimo (Nimuendaju, 1981). Os 

assaltos e saques ocorriam quase que diariamente sobre as casas e roças dos Yawalapiti, 

tornando a vida cotidiana impossível. Depois da morte de Tatîwãlo, os líderes 

resolveram abandonar o rio dos Yawalapiti. O irmão de Tatîwãlo, Waripirá, juntamente 

com um homem chamado Yanumaka, o qual, segundo Viveiros de Castro, era seu 

“primo cruzado” (italuñiri), por serem duas lideranças importantes na aldeia dos tucuns 

(VIVEIROS DE CASTRO, 1977, p. 65), optaram por reunir os sobreviventes na 

tentativa de deixar para trás o sofrimento causado pelas perdas ocorridas durante os 

assaltos e ataques de índios hostis, e partiram subindo o rio Kuluene. Ao chegarem na 

foz de um pequeno rio de águas claras, o Tuatuarí, houve uma cisão no grupo. 

Yanumaka resolve subir o pequeno afluente com seus familiares, enquanto Waripirá e 

seus seguidores decidiram por continuar viagem a montante do Kuluene, e nunca mais 

se teve notícias concretas sobre sua real localização. Levando-se em consideração os 

relatos, o reaparecimento dos nomes entre os descendentes Yawalapiti, estes fatos muito 

provavelmente ocorreram entre o fim do século XVIII e início do século XIX. O grupo 

de Waripirá, cujo paradeiro é desconhecido até os dias de hoje, é chamado pelos 

Kalapalo (Akuku) de Agaguhütü Kuengü e pelos Kuikuro de Agahütü Kuengü, que 

significaria “aldeia do tucum”. Yawalapiti-kumã era a forma como os parentes do 

Tuatuarí os chamavam. O sufixo Kumã articula vários atributos como: outro, grande, o 

grande-outro, monstruoso, fantástico30. 

                                                           
30 A analogia entre os diversos significados de kumã – grande, feroz, invisível, distante – deixa-nos claro 

o caráter cosmológico deste modificador. Ha interseções entre o mundo da experiência cotidiana e o da 

esfera das coisas-kumã por excelência, que são os espíritos e os seres míticos, ou ainda aqueles que 

venham a ter uma conotação especial. Animais e coisas – que seriam ordinários, e seres-kumã que são 
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 2.4 – Öuyá 

 

Os índios pertencentes ao grupo de Yanumaka e liderados por este abriram um 

aldeamento próximo à margem esquerda do Tuatuarí, a alguns quilômetros de sua foz. 

Esta aldeia foi batizada de Yakunipï, e seria o primeiro sítio dos Yawalapiti 

contemporâneos. Ali estiveram por alguns anos, até que o crescimento de sua população 

os motivou a buscar novas terras, foi quando iniciaram a mudança para noroeste de 

Yakunipï, uma região não muito distante que ficou conhecida como öuyá (“lagoa”), uma 

porção triangular de terra firme, rodeada de pântanos, lagoas e extensos buritizais, 

irrigada por um pequeno braço do rio Tuatuarí. Neste lugar construíram uma aldeia, no 

que fora um antigo sítio mehinako, o qual estes teriam abandonado tempos atrás pela 

presença indesejada e maléfica de espíritos (apapalutápa na língua yawalapiti) que 

“assombravam” e “sequestravam” crianças, e pelos monstros aquáticos que habitavam 

uma das lagoas próximas. Esta aldeia, a maior dos Yawalapiti em öuya, ficou conhecida 

como Ukú-píti (“aldeia das flechas”) localizada entre lagos e belos buritizais. Em algum 

momento, entre a ocupação de Ukú-píti, Kupuku-píti (pequena fragmentação de Uku-

píti, sítio próximo) e Kuma-píti, esta última situada na margem direita do Tuatuarí, a 

qual seria uma antiga aldeia dos Matipu, o grupo, já reduzido, novamente movimenta-se 

em um processo de retorno aos antigos aldeamentos próximos das lagoas, dividindo-se 

entre a ocupação de um sítio chamado Palusháyo-píti (lugar da formiga saúva), também 

localizado na margem direita do Tuatuarí, e uma pequena aldeota nas vizinhanças de 

öuyá, não distante dali, mas já na margem esquerda. Este fato teria ocorrido em 

decorrência da morte de um menino yawalapiti, cujo pai em desespero teria evocado a 

reza do gafanhoto, que tem o poder de destruir toda uma aldeia, no caso, o lugar de 

Kuma-píti. Neste momento atingem seu pior estágio físico e cultural, dando 

continuidade à decadência da sociedade Yawalapiti. No lugar por nome de Palusháyo-

píti, que na verdade seria uma roça com um pequeno acampamento, foi morto Aritana, 

uma liderança importante daquele tempo, descendente do primeiro putaki wükïti 

Tatîwãlu. Aritana era provavelmente neto de “Moritona”, ou Aritana (?), representante 

mencionado por von den Steinen quando de seu encontro com estes índios, era também 

                                                                                                                                                                          
apapalutápa, ou entidades extraordinárias: Espíritos. 

Desta forma o fato de terem se tornado os Yawalapiti do grupo de Waripira invisíveis, distantes, pois 

resolveram adentrar em terras desconhecidas, os transformou em seres quase lendários, que com o passar 

do tempo ganharam conotação “kumã”, sendo referidos como guerreiros distantes que habitavam as 

florestas das cabeceiras do Kuluene (VIVEIROS DE CASTRO, 1977). 
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pai de Kanato e Sariruá, avô paterno do atual chefe de mesmo nome, filho de Kanato. 

Estes dois homens, Kanato e Sariruá, se tornariam personagens fundamentais para o 

futuro dos Yawalapiti. Aritana (Moritona), assim como Waripirá, Mapukaika e vários 

outros, são nomes presentes até hoje na genealogia Yawalapiti, sendo transmitidos em 

gerações alternadas, do grupo de siblings dos avós de ambos os lados, o qual os 

Yawalapiti referem-se como itutakáñaw, para outro grupo de siblings, o dos netos. 

Sobre estes sistemas de núcleos, falaremos mais adiante. Com a morte de Aritana, 

atribuída a um homem aweti, o que deve ter ocorrido entre 1930-1940, dá-se início à 

desconstrução dos Yawalapiti enquanto povo autônomo. Foi nestas terras, próximas a 

öuyá, que os encontrou a expedição de Karl von den Steinen de 1887, a segunda às 

cabeceiras do Xingu. Estes Yawalapiti habitavam uma pequena aldeia, provavelmente 

posterior à localidade de Ukú-píti, dadas características “negativas” que Steinen nos 

descreve, sendo que Ukú-píti foi descrita pelos Yawalapiti como uma aldeia importante 

da região de öuyá, sendo Kupuku-píti31, provável sítio muito próximo de Ukú-píti, um 

lugar de grande fartura, onde viveriam tempos de paz e prosperidade. O restante do 

grupo ocupava um “pobre” sítio não distante dali, segundo o etnólogo alemão, com 

pouquíssimas condições de habitabilidade, o qual possivelmente foi confundido por 

Steinen com um segundo aldeamento (STEINEN, 1940, p.147 e 148). É possível, 

segundo relatos dos próprios índios, que este pequeno sítio fosse o lugar chamado 

Palusháyo-píti, localidade onde, aproximadamente meio século depois, teria sido 

assassinado Aritana. De acordo com Eduardo Viveiros de Castro (1977), os Yawalapiti 

puderam lhe referenciar, acredita o autor que em exagero, um total de vinte e uma 

aldeias que existiram na região de öuyá. Destas, nem todas puderam ser identificadas 

quanto a sua temporalidade, isto é, como sucessivas ou contemporâneas. No mapa a 

seguir, estarão dispostas as aldeias, os sítios e suas localizações. Este mapa foi 

redesenhado por mim, com autorização do professor Eduardo Viveiros de Castro, a 

partir do mapa que consta em sua dissertação de mestrado de 1977. Algumas 

localizações de antigos aldeamentos foram refeitas, assim como a inclusão de novas 

localidades.  

 

                                                           
31 Kupuku-píti foi erguida a poucos metros de Ukú-píti, não tratava-se de uma outra aldeia, mas de um 

acampamento ou núcleo familiar. Vários são os motivos que levam a fracionamentos internos entre 

grupos indígenas, o que não parece ter sido o caso de Kupuku-píti. A uma distância visual uma da outra, 

os Yawalapiti viveram dias de fartura nestas localidades (Informações de Pirakumã Yawalapiti/coletadas 

em agosto de 2013). 
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 Mapa 2 – Antigos aldeamentos Yawalapiti 

 

 

      

 

 

  As poucas pesquisas referentes aos aruak do Tuatuari não dão conta do hiato 

temporal que persiste entre os anos que se sucederam ao aparecimento dos 

remanescentes liderados por Yanumaka, representantes dos atuais Yawalapiti, os quais 

estabeleceram-se definitivamente nos vales pantanosos do Tuatuarí, até a chegada das 

primeiras expedições científicas na região. O motivo do estado deplorável, de extrema 
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pobreza, comparativamente a outros grupos vizinhos muito próximos, que gozavam de 

grande fartura, como documentou von den Steinen, e que acabou meio século depois 

culminando com o fim do grupo enquanto povo autônomo, ainda persiste como uma das 

perguntas principais. O que aconteceu com os Yawalapiti? 

 

 2.5 - Os “maus” Mehinako 

 

Relatos mencionam a existência, na região próxima das aldeias yawalapiti de 

öuya, de um sub-grupo de índios mehinako, aos quais os Yawalapiti chamavam de 

Walapáku. Os Walapáku tinham o gosto pela emboscada e ocasionalmente pela guerra. 

Não existem informações bibliográficas que confirmem sua existência. Ficaram 

conhecidos pelos Yawalapiti como “assassinos covardes”, que tinham o hábito de 

envenenar e enterrar ainda com vida seus desafetos. Viviam próximos dos canais 

pantanosos ao norte dos atuais aldeamentos aweti. Pirakumã Yawalapiti me informou 

que na verdade tratavam-se de três grupos, Ulawapöhö, Ianapöhö e Walapáku, todos 

Mehinako, que lutavam entre si, sendo os Walapáku os mais “terríveis”. Os Yawalapiti 

sempre buscaram evitar o encontro com indivíduos deste povo, caso contrário, seriam 

mais uma ameaça ao já fragilizado Povo do Tucum.  

Nesta época, os Yawalapiti movimentavam-se com cuidado entre os canais e as 

lagoas, pois tinham receio de encontrar os Walapáku, e também, procuravam evitar as 

emboscadas dos Trumai. Cada ida para roça ou para rio tornava-se motivo de grande 

preocupação. Andavam atentos, sempre buscando fugir de matos marginais aos 

caminhos principais, ou esgueiravam-se rapidamente por atalhos pouco conhecidos. A 

presença fantasmagórica dos Walapáku, que eram transformados, de vultos fortuitos em 

guerreiros imensos, estabelecendo o medo aos morados de öuyá, os motivava a 

continuarem sua série de mudanças dentro do território. Desta forma não conseguiam se 

estabilizar, seja pelos ataques dos “impertinentes” Trumai, vez por outra por medo dos 

feiticeiros Aweti, e quando não, fugindo dos vultos misteriosos que rondavam as 

vizinhanças dos brejos do Twatwarí (Tuatuarí). 

Destes grupos, os Yawalapiti nunca mais tiveram notícia, ao que parece 

desapareceram (extintos), ou foram incorporados completamente, sendo os Mehinako 
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de agora os prováveis descendentes dos sobreviventes. Thomas Gregor ressalta que no 

passado, os Mehinako viviam em uma grande aldeia formatada em linhas, diferente do 

padrão xinguano, que representariam metades.  

 

 O que faz Yulutakitsi especialmente intrigante é que o grupo estava, naquele tempo 

(aproximadamente 160 anos atrás), dividido em metades, cada qual vivendo em 

fileiras triplas de casas, em lados opostos da praça central. De acordo com alguns 

habitantes da aldeia, a fronteira social era marcada por uma pequena cerca que 

atravessava o centro da praça, mas outros afirmavam que era o banco em frente à 

casa dos homens que servia de linha divisória (GREGOR, 2001, p.175-191).  

 

  Esta afirmação indica uma possível divisão entre os Mehinako, única hipótese 

que se comunica com os grupos mencionados pelo informante yawalapiti. Uma 

declaração de um índio mehinako, destaca certa animosidade e indiferença entre as 

metades.  

 

 Nós não casávamos com uma mulher no nosso lado. Casávamos no outro lado. E 

quando alguém do outro lado morria, não chorávamos nem nos desfazíamos de 

nossos cintos e de nossas pinturas. Somente eles ficavam de luto32. 

 

      

2.6 - Aweti e Trumai, a união faz a força: Dissolução da última aldeia yawalapiti. 

 

Passado o período de relativa paz e de um crescimento populacional discreto, o 

que ocorreu enquanto os Yawalapiti estavam aldeados em sua primeira etapa no 

Tuatuarí, nos lugares chamados Yakunipï, Ukú-píti e Kupuku-píti (estas últimas duas já 

na região de öuyá), um futuro de incertezas desenhou-se em curto prazo. Quando 

partiram para as bandas dos lagos e pântanos, região conhecida como öuyá, terminaram 

por isolar-se em uma área desprivilegiada, pois como já mencionamos aqui, tratava-se 

de um lugar rico em lagos, aguados, pântanos e “mal assombrada” por espíritos e 

monstros, o que atormentava até mesmo os mais velhos. As lembranças e relatos dos 

Mehinako sobre o rapto de crianças e o encantamento de monstros fantásticos que 

                                                           
32 (Disponível em: http://pib.socioambiental.org/pt/povo/mehinako/780 acesso em: 17 de março de 2014). 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/mehinako/780
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emergiam da lagoa e submergiam levando aqueles que tomavam banho distraídos, 

assombraram os Yawalapiti de öuyá durante muito tempo.  

O verdadeiro motivo que instalou o caos entre os Yawalapiti certamente jamais 

será revelado, muito provavelmente consequência não apenas de um único fato isolado, 

mas possivelmente de uma série de acontecimentos intermitentes que ao longo do 

tempo tornaram insustentável sua posição como sociedade autônoma. Mas o que 

podemos afirmar pelos inúmeros relatos dos próprios Yawalapiti, é que, independente 

do que tenha ocorrido, acometeu um grupo já reduzido. Pois como sabemos, os 

sobreviventes dos ataques de “índios hostis” que acompanhavam os representantes 

Yawalapiti, imigrantes de wönhö, decidiram separar-se quando chegaram na foz do rio 

Tuatuarí, fato que já reduz o grupo dos que escolheram viver no exílio, em meio aos 

brejos do ribeirão Twatwarí (Tuatuarí). Mas ocasionalmente, passado o tempo de 

Yakunipï, onde pode ter havido uma “significativa prosperidade”, relatos dão conta que 

os Yawalapiti em meio a suas movimentações dentro do território inóspito dos pântanos 

e brejos do ribeirão, já estavam novamente debilitados, desarticulados sócio e 

culturalmente, além de demograficamente reduzidos. Fala-se em uma “grande 

epidemia” que exterminou casas inteiras no Alto Xingu, este poderia ter sido um dos 

motivos que levou os Yawalapiti a uma série de mudanças. Se de fato internaram-se nos 

pântanos fugindo das mortes que assolavam suas aldeias, é mais um motivo para 

crermos que tal investida já iniciou-se sob o peso das consequências catastróficas desta 

epidemia. A seguir nos reportaremos aos acontecimentos históricos que culminaram 

com a dissolução do grupo e a dispersão dos sobreviventes entre grupos vizinhas. Estes 

acontecimentos são passados de geração em geração, fazendo parte da história oral dos 

Yawalapiti.  

Os pântanos do Tuatuarí não eram território exclusivo dos Yawalapiti. Lá 

viviam e ainda vivem próximo dos remansos e brejos, em uma faixa de terra alta e seca, 

composta por uma floresta densa que serve como divisor de águas entre o ribeirão do 

Tuatuarí e o rio Kurisevo, os Aweti. Sua aldeia foi localizada por Steinen quando de 

posse do mapa desenhado pelos Suyá, que mencionava também próximos dali, os 

Trumai. Os Aweti viviam em apenas uma aldeia, pouco numerosa, cerca de uma hora e 

meia de caminhada da margem esquerda do rio Kurisevo, seguindo-se por um labirinto 

de pequenos canais e lagoas, onde se poderia também alçar rumo até os aldeamentos 

yawalapiti e trumai. Próximo da aldeia aweti foram localizadas duas pequenas casas 
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formadas por índios “Arawiti”. Esta denominação fazia alusão aos casamentos entre 

mulheres do grupo Yawalapiti com homens aweti. As relações já conflitantes com o 

aldeamento aweti indicavam que as pessoas que ali residiam se consideravam mais 

Yawalapiti do que Aweti. “As famílias tinham, não sei por que motivo, relações pouco 

amistosas com a aldeia Auetö e consideravam-se, decididamente, mais yaualapiti” 

(STEINEN, 1940, p. 143). Ao reproduzirmos o texto de Steinen, percebemos que as 

relações entre os dois grupos nunca fora a de bons vizinhos. No tempo que os Aweti 

ainda viviam com os Anumania, um grupo tupi relacionado como warayo pelos antigos 

aruak, designação que também recaía sobre os próprios Aweti, e que provavelmente 

acabaram incorporados por estes, menciona-se o momento em que viajavam até a 

“lagoa dos Yawalapiti”, possivelmente foi nesta época, o que pode ter ocorrido entre o 

século XVIII e XIX, que se iniciaram os conflitos e as relações entre estes tupi e o povo 

de öuya, onde casamentos e feitiçaria caminhavam lado a aldo. Os Aweti foram sempre 

reconhecidos como guias, comerciantes e mercadores, além de intermediários em redes 

de trocas, fato já mencionado por Galvão (1979) e pontuado por nós no primeiro 

capítulo. 

A morte de Aritana, chefe dos Yawalapiti de öuyá, o qual foi assassinado por 

uma suposta vingança, depois de ter sido acusado por práticas de feitiçaria, sendo 

responsabilizado pela morte de um rapaz aweti, filho de uma das mulheres “Arawiti”, o 

qual se encontrava em período de reclusão na aldeia kamaiurá, foi fator decisivo para a 

dissolução da ultima aldeia yawalapiti. O homem contratado pelos parentes 

(Kamaiurá?) do jovem morto para acabar com sua vida, era um aweti. O assassinato 

ocorreu no sítio de Aritana, que futuramente iria tornar-se um aldeamento mehinako, 

Palushayu-píti. Dizem alguns, que os Kuikuro, os quais teriam laços parentais com o 

núcleo de Aritana, e eram grandes aliados dos Yawalapiti de öuyá, vingaram sua morte. 

Neste instante de desequilíbrio, medo e dor pela perda de seu chefe, os remanescentes 

Yawalapiti regressam para a região das lagoas, onde enterram seu representante maior. 

Os Aweti ameaçaram matar todos os sobreviventes (parentes de Aritana). Sobre os 

ataques: “Eles sempre foram maus e feiticeiros, é o jeito deles, me parece que é assim a 

cultura deles. Estes tupi queriam acabar com Yawalapiti, era pra matar Warãnáku, 

sobrinho de Aritana, queriam matar todos, ia acabar com a agente [sic]” (Pirakumã 

Yawalapiti/2013). Relatos dão conta que os Yawalapiti estavam tão fragilizados e tão 

reduzidos numericamente, que não podiam mais retaliar as agressões, e nem mesmo 
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manter uma postura defensiva. Mesmo tendo retornado a seu antigo território, são 

atingidos por ataques constantes de inimigos conhecidos, warayo (“índios não 

xinguanos”), que há muito tempo atrás os atacaram mais a sudeste, no próprio Tuatuarí, 

eram os Trumai. Neste momento, tanto os Aweti investem contra o pequeno e debilitado 

aldeamento dos parentes de Aritana, quanto os Trumai tentam ter sucesso em seus 

assaltos. 

Os Trumai, como mencionado no capítulo anterior, foram os últimos a chegar na 

região dos formadores, e também os últimos a serem incluídos, mesmo que 

parcialmente, ao sistema xinguano, o que ocorreu provavelmente entre 160 e 200 anos 

atrás, fugindo provavelmente dos ataques Xavante, que buscavam dominar um novo 

território nos vales do rio das Mortes, a sudeste do Xingu (VILLAS BOAS, 1970, p. 

29). Nos primeiros tempos mantiveram péssimas relações com vários de seus vizinhos. 

Em guerra constante com os Suyá foram quase que exterminados. Quando Steinen os 

reencontra durante a segunda expedição (1887), estão desesperados, descrevem sobre o 

ataque dos Suyá (botocudos) que dizimou grande parte de seu povo, ocasião onde 

teriam sido incendiadas suas aldeias, o que os motivou a refugiarem-se próximo dos 

Aweti. Não muito tempo depois mudaram-se novamente, em direção à diminuta faixa 

de terra alta que serve como divisor de águas entre o Tuatuarí e o Kurisevo, território de 

suas antigas aldeias (Meyer, 1897). Neste lugar os localiza o mapa de Schmidt de 1905. 

Novamente os pântanos e canais do Tuatuarí serviriam de refúgio para um grupo 

decadente.  

As relações entre os Trumai e os Yawalapiti, retrocedem aos primeiros tempos 

no Tuatuarí, na aldeia Yakunipï. Segundo relatos, suas aparições eram frequentes, porém 

seu objetivo não era especialmente matar, mas saquear e levar produtos da roça e o que 

mais estivesse ao seu alcance, inclusive crianças e mulheres. O sequestro comumente 

não tinha êxito, não se tendo notícias de alguém destas comunidades que tenha sofrido o 

rapto por parte deles, mas muitos Trumai foram mantidos cativos entre os Suyá e os 

Kamaiurá. Os Yawalapiti relembram de inúmeros ataques durante todo o tempo que 

moraram no Tuatuarí. Desde os primeiros instantes da ocupação em Yakunipï, onde 

teria sido homenageado (kwaryp) o filho do chefe Yanumaka, vitimado durante um 

encontro com os Trumai, até os últimos dias antes da dissolução dos aldeamentos em 

öuyá. Durante décadas, e podem ter sido muitas, os Trumai perpetuaram seus saques 

insistentemente, hora jogando flechas incendiarias, hora alvejando algum trabalhador na 
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roça ou no rio. Suas emboscadas eram conhecidas, esgueiravam-se no mato à margem 

dos caminhos principais da aldeia, que levavam ao rio ou a roça, esperando a distração 

ou um bom momento para fartarem-se. Os Yawalapiti mencionavam comumente, fato 

que já foi assinalado no capítulo anterior, serem os Trumai exímios nadadores, mas 

referindo-se a eles de maneira um tanto pejorativa, chamando-os de “animais aquáticos” 

(STEINEN, 1940, p. 147), o que lhes favorecia a fuga depois dos saques. O fato de 

aparentemente não obterem êxito na maior parte de suas incursões, não poupou vidas ao 

lado Trumai. Os ataques são relatados pelos Yawalapiti como tentativas fracassadas de 

assassinato ou assaltos. As narrativas possuem uma acentuada tendência crítica, 

beirando o cômico, se não fossem trágicas, a exemplo de quando descrevem as 

pequenas flechas Trumai, incapazes de matar. Sobre os ataques: “... é... flecha dele 

pequena assim. Não mata, não tem força... só bate na gente, fere um pouco, mas não 

mata não. Mas eles roubavam roça, levava mandioca e isso fazia falta né, pois naquele 

tempo Yawalapiti muito poucos, era difícil [sic]”. Estes relatos me foram feitos por 

Pirakumã, em janeiro de 2005. 

Fica claro que os canais e pântanos do Tuatuari, área tradicionalmente ocupada 

pelos aruak, estava em meio a uma disputa territorial, um litígio de consequências 

imprevisíveis, que iniciou-se muito provavelmente com a chegada dos tupi Aweti. 

Estes, possivelmente aproveitando-se da disposição guerreira dos Trumai como aliada, 

orquestraram o aniquilamento cultural e físico dos seus vizinhos das lagoas. Com o 

movimento agressivo dos Aweti “estrangeiros”, desenha-se uma relação conflituosa e 

não tolerante, dissociada dos “padrões” de convivência do sistema xinguano. Existem 

hipóteses de uma aliança kamaiurá/aweti, onde uma antiga disputa tinha como objetivo 

varrer das terras do Tuatuarí este grupo aruak, visando a expansão do território ocupado 

pelos índios de Ipawu. Os antigos Kamaiurá (Apyap e seus aliados) provavelmente 

interiorizaram-se na região dos rios Batovi e Kurisevo por volta das primeiras décadas 

do século XIX, aceitos com desconfiança pelos aruak de Ipawu, os Waujá, e pelos 

grupos da região do Tuatuari (Yawalapiti e Mehinako). Esta “aliança” tupi-aruak 

sedimenta-se nestes instantes iniciais de ocupação dos Kamaiurá, estando os karib 

assentados na periferia deste território recém-conquistado pelos tupi. Como falamos no 

primeiro capítulo, foi em terras waujá que Karl von den Steinen relatou a existência de 

quatro aldeias kamaiurá no fim do século XIX, próximas à grande lagoa de Ipawu, nesta 

época os Kamaiurá deslocavam os Waujá para o rio Batovi. A esta aliança tupi/aweti é 
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creditado inclusive o processo de decadência cultural e a própria dissolução das aldeias 

yawalapiti. (COELHO DE SOUZA, 2001, p. 375). Eu prefiro crer nas características 

historicamente previsíveis do caráter dos Aweti, em vista a boa relação (casamentos e 

comércio) e o respeito que os Kamaiurá mantinham e ainda mantêm para com os 

vizinhos de öuyá.  

Nestes instantes finais, provavelmente entre 1935 e 1940, achacados e 

desprotegidos, é desativada a última casa yawalapiti, era o fim da Aldeia dos Tucuns. 

Para compreendermos o frenesi das movimentações, cisões e guerras a que os 

povos indígenas de uma forma geral estiveram submetidos ou envolvidos durante 

grande parte de sua existência, talvez devamos evocar algumas considerações feitas pelo 

antropólogo francês Pierre Clastres sobre os povos chamados “sem Estado”. Para 

Clastres, existe uma determinada lógica entre as sociedades minimalistas, pela qual elas 

recusam a formação do “Uno”, no caso, o Estado. Em outras palavras não devemos 

entende las como sociedades naturalmente desprovidas de Estado, no caso, da ordem 

política unificada e sim especificamente contra o Estado.  

Ao examinarmos o desmoronamento físico e cultural dos Yawalapiti, poderemos 

identificar elementos que conjugaram-se para favorecer o que Clastres aponta como 

sendo uma espécie de controle demográfico. Na análise de Pierre Clastres, as guerras e 

as cisões internas exerceriam um controle sobre o crescimento dos grupos, que 

permitiria às sociedades “simples” uma condição de manutenção do excedente 

populacional. Ele denomina isso de “fraqueza de porte demográfico”, sendo este um 

fenômeno capaz de favorecer a conservação da unidade social “primitiva” em seu ser, 

em sua plenitude. Desta forma, não permitindo o distanciamento do poder, pois estas 

sociedades seriam “indivisas”, não podendo coexistir com instâncias paralelas que 

possam em algum momento se tornarem órgãos questionadores ou rivais no seio do 

grupo, o que levaria aos caos. Uma destas lógicas, as quais seriam imanentes às 

sociedades “primitivas” na tentativa de dissolver qualquer possibilidade de estabilização 

exterior, e também como mantenedor demográfico, é chamada por Clastres de “lógica 

centrífuga de fracionamento”, aparelhada e ativada pelo constante estado de guerra que 

estes grupos viviam ou vivem, a exemplo dos yanomami, uma das maiores sociedades 

guerreiras ainda nos dias de hoje, que aparentemente continuam a praticar a guerra por 

motivos condizentes com a proposição de Clastres. Os discursos proferidos pelos chefes 
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indígenas, sempre ao amanhecer ou anoitecer, a exemplo das aldeias do Alto Xingu, 

hoje raramente observados, são efetivamente uma maneira de conclamar a sociedade a 

seguir o caminho dos ancestrais, na tentativa clara de preservar o seu ethos, que por sua 

vez seria indiviso e de demostrar que não existe o comando, mas o compartilhamento do 

que seria melhor para todos, proclamado por aquele que seria o indicado. Desta forma 

seria possível o entendimento das divisões de aldeias, dos inúmeros fracionamentos e 

cisões que ocorrem principalmente, como menciona Clastres, nas sociedades 

ameríndias, já que elas não concedem a chance da divisão social do poder, estando 

suscetíveis ao surgimento de um poder paralelo, o que colocaria em risco o equilíbrio 

político e a essência destas unidades sociais, que para aquele antropólogo, conservam 

ideias de autarquia e de auto-suficiência total (CLASTRES, 1973, v.13, n. 1-2). 

Não estamos aqui afirmando que a teoria de Pierre Clastres seria a única, ou 

mesmo, a mais adequada, para desvendar ou possibilitar uma hipótese teórica sobre a 

dissolução dos aldeamentos yawalapiti, até porque não exemplifica os extremos, ou 

seja, o fim ou o desaparecimento, porém, indica a guerra e as cisões políticas como 

instituições estabilizadoras, funcionando como estruturas contenedoras da população, o 

que nos leva a considerá-la. Acredito que o fato ocorrido na foz do Tuatuarí seria 

também um exemplo claro de dissonância política no seio do grupo, acirrada ainda pela 

condição em que se encontravam, sendo provenientes de uma situação onde a guerra 

era, se não latente, sempre iminente, causando assim, provavelmente, o fracionamento e 

por consequência o enfraquecimento demográfico da sociedade. Os Yawalapiti 

estiveram à beira do desaparecimento ou da “miscigenação” social e cultural, onde os 

casamentos com outros grupos culturalmente mais fortes (Mehinako, Kamaiurá e 

Kuikuro) os tornariam invisíveis a curto prazo, e se lembrados, seriam apenas como 

referências para pesquisas como esta. Assim sucedeu, efetivamente, com os Kutanapo e 

vários outros povos que habitavam os rios formadores do Xingu. Suas movimentações 

dentro do território Tuatuarí demonstram claramente a condição de pressão que viveram 

durante possivelmente mais de cem anos, período em que as condições sociais e 

políticas ao seu redor, os castigaram cruamente, não permitindo sequer sua manutenção 

física. O fato de estarem as mulheres yawalapiti relacionando-se com homens aweti, 

apesar das relações duvidosas que mantiveram e ainda mantêm, e deixando claro, como 

relata Steinen, que elas por sua vez, não se consideravam “Auetö” mais sim Yawalapiti, 

demonstra claramente a necessidade e o desejo dos Yawalapiti de resistirem a esse 
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processo e permanecer ativos social e culturalmente. Porém, estas observações nos 

levam a concluir que existe uma relação muito antiga entre os Aweti e os Yawalapiti, 

uma malha de afinidades e acusações de feitiçaria, possivelmente constituídas nos 

primeiros tempos de contato entre estas sociedades. Os Yawalapiti até hoje não 

desperdiçam tempo com os Aweti, possuindo um aparente desprezo (VIVEIROS DE 

CASTRO, 1977), mesmo ainda existindo descendentes diretos das famílias nucleares 

dos atuais Yawalapiti entre os Aweti, que por sua vez ocupam lugares de destaque na 

estrutura de parentesco destes tupi. Os Yawalapiti mantiveram-se, certamente que por 

necessidade ou pela sensação de “segurança”, ao lado daqueles que muitas vezes deram 

abrigo a seus inimigos. Este foi o caso dos Trumai que, fugindo do terror imposto pelos 

Suyá, resguardaram-se próximo das aldeias aweti, protegidos por eles, que mais tarde 

cobraram seus favores, os quais foram pagos em forma de ataques contra os próprios 

“parentes” Yawalapiti. O propósito dos Aweti de tomar para si o sítio do chefe 

yawalapiti Aritana, Palusháyo-píti, era algo sabido, sua morte foi um aviso do que viria 

a seguir. Este acontecimento é relembrado por vários Yawalapiti, pois, ao que parece, os 

Aweti estavam realmente decididos a eliminar definitivamente todos os remanescentes 

Yawalapiti, e neste sentido, mais uma vez, as acusações de feitiçaria, uma instituição 

social de disputa política importantíssima até os dias de hoje, foi fator decisivo, como 

comprovado no processo de acusação e morte do chefe de öuyá. 

  A reconstrução dos Yawalapiti como sociedade autônoma após um período de 

alguns anos de exílio dos remanescentes entre povos vizinhos, como veremos a 

posteriori, só foi possível pela determinação e pela preservação do conhecimento 

secular dos antigos Yawalapiti. Mesmo quando estiveram dependentes de estruturas 

culturais de outros povos, morando em suas aldeias, falando uma língua diferente, às 

quais necessariamente tiveram que se submeter por um determinado tempo em razão de 

sua própria sobrevivência, buscaram constantemente manter viva sua história.  
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 2.7 - O Exílio em Lahatuá  

 

  Com o fim das aldeias na região de öuyá, os remanescentes Yawalapiti 

buscavam reconstruir suas vidas. Dividiram-se, cada grupo familiar buscou apoio e 

segurança entre as aldeias nas quais possuíam vínculos de parentesco. Mehinako, 

Kamauirá e Kuikuro, são povos com os quais mantinham relações muito próximas 

(casamentos) e de longa data. Apesar de representarem núcleos de tensão e casualmente 

favorecendo desentendimentos, o que acaba resultando em uma determinada 

ambiguidade, o sistema de intercasamentos entre grupos do Alto Xingu, foi, e ainda é 

importante como ferramenta estabilizadora e mantenedora da paz, atuando também 

como alicerce para relações econômicas, além de socialmente fundamental para a 

manutenção do universo xinguano como o conhecemos. Porém, o que torna o caso 

xinguano especial entre tantos outros casamentos intersocietários que podem ser 

observados em diversas partes do mundo, em que relações conflituosas e tensas 

coexistem, produzindo resultados positivos, ou seja, elementos de grupos distintos 

formatando núcleos familiares produtivos? Tudo pode estar na sua capacidade de 

acalmar os ânimos, apaziguar as relações, estabilizar a sociedade, estabelecer links 

econômicos importantes, o que acaba favorecendo o estado de paz e tolerância no qual 

as sociedades dos formadores estão inseridas (GREGOR, 2001, p. 176). 

Ayukúri, irmão de Aritana, tio paterno de Sariruá e Kanato, temendo claramente 

a concretização das ameaças Aweti, aconselha a todos os seus parentes a mudarem-se 

imediatamente para Kuma-píti, antiga aldeia dos Matipu, que por sua vez já fora um 

aldeamento dos Yawalapiti. A mãe dos dois jovens, viúva de Aritana, teria 

possivelmente ascendência karib, sendo sua mãe Yawalapiti e seu pai Kuikuro (alguns 

índios relatam ser o sogro de Aritana, um Yawalapiti!?). Pouco tempo depois, quando já 

instalados em Kuma-píti, recebem a visita de Arifutuá (Agüifutuá), índio Kuikuro, 

provável parente (tio) de Kassatsú, viúva de Aritana. Sabendo dos riscos que todos 

corriam, Arifutuá convida-os para partirem dali com ele, Ayukúri autoriza, e diz que se 

desejarem, poderiam ir, mas que ele ficaria em Kuma-píti. Arifutuá os leva para uma 

pequena aldeia localizada às margens da grande lagoa de Lahatuá, próxima, mas 

geograficamente em oposição ao principal aldeamento dos Kuikuro, o qual se localizava 

do outro lado. Foram para Lahatuá: Kassatsú, Kanato, Sariruá e suas irmãs, Kutariri, 

Kuyaukumalu, Wayolu e Wayuni além de Warãnáko. Do momento em que se 
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estabelecem na nova aldeia, Arifutuá assume responsabilidades pelos dois irmãos, 

compromete-se em criá-los e treiná-los, para que se tornem grandes campeões de huka-

huka33, assim como teria sido seu pai. Tanto Sariruá como Kanato, tornaram-se um 

“projeto” na vida de Arifutuá, seu tempo era dedicado a treinar os dois jovens, os quais 

passariam sua juventude nas terras próximas à grande lagoa. Warãnáko, era filho da 

irmã de Aritana, estava sendo preparado para ser um grande amulaw (chefe maior) dos 

Yawalapiti. Com a morte de seu tio materno, e após uma chefia temporária de 

Kayakuyali, acaba assumindo seu lugar, ainda em Palusháyo-píti. Quando já estavam 

na pequena localidade de Arifutuá, Warãnáko casa-se com uma mulher kuikuro, 

mudando-se para sua aldeia, desta forma passando a liderança do grupo para Sariruá, 

que encontra em seu irmão Kanato, o grande aliado no processo de reconstrução de seu 

povo. Os que não acompanharam o núcleo Aritana dispersam-se na busca de parentes 

entre as aldeias mehinako, kamaiurá e kuikuro. Das aldeias que existiram na região da 

lagoa dos Yawalapiti (öuyá) restavam menos de 30 pessoas que pertenciam a um único 

grupo familiar, ou, como ressalta Viveiros de Castro (1977, p. 68), a dois grupos de 

parentes que se “inter-casaram”, ascendendo desta forma à representação da aldeia34. 

Para entendermos as linhas de parentesco e o sistema de transmissão de chefia, assim 

como a localidade onde cada amulaw (Categoria hereditária de grande prestígio que está 

associada à posições e funções de liderança e chefia) liderou, descreverei a partir das 

observações da rede elaborada por Viveiros de Castro (1977, p. 68) todos os principais 

personagens citados até aqui. Os nomes dos chefes estarão sublinhados. Incluirei 

Aritana III, atual amulaw da aldeia de Typa-typa, pois esta aldeia já se encontra no 

mapa (pag. 10), assim como Makawana, filho de Sariruá. Desta forma, poderemos 

localizar, além de suas respectivas localidades, seus ascendestes e descendentes. 

Conciliarei minhas observações sempre que possíveis ou necessárias. 

 

 

                                                           
33 Huka-Huka é a expressão na língua kamaiurá para denominar a arte marcial praticada pelos povos do 

Alto Xingu, com exceção dos Trumai. O nome originou-se a partir dos sons emitidos pelos lutadores 

durante a exibição, quando giram um enfrente ao outro produzindo sons que lembram o esturro de uma 

onça.  Ocorre durante os ritos pan-xinguanos mais importantes como o kwaryp e o moitará, ocasião onde 

força e virilidade são testadas. O objetivo consiste em derrubar o oponente segurando-lhe pela parte 

posterior da coxa, de modo que este caia com as costas no chão. Ser um campeão de huka-huka é a glória 

maior que pode alcançar um jovem xinguano, o que poderá conceder-lhe fama e prestígio durante toda 

sua vida.  
34 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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Figura 1- Genealogia de parentesco 
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2.8 - O sonho de Agüifutuá 

 

O sonho de Arifutuá tornou-se realidade. Passados aproximadamente dez anos 

desde quando abandonaram suas terras em öuyá, Sariruá tornara-se adulto, seu irmão 

Kanato, apesar de mais jovem, transformara-se em um homem vigoroso e tão forte 

quanto podia. Estavam entre os melhores lutadores, guerreiros compenetrados, por anos 

derrotaram seus oponentes durante as competições que ocorriam nos rituais pan-

xinguanos. Suas lutas tornaram-se inesquecíveis, suas vitórias eram lembradas e 

cantadas em todas as aldeias do Alto Xingu. Kanato ainda não havia casado, sua mãe, 

Kassatsú, estava morta, Warãnáku nunca mais tornou a viver entre eles, pois se casou na 

aldeia kuikuro de Lahatuá, de onde nunca mais sairia. A filha mais nova de Kassatsú 

também havia morrido. Sariruá era tímido e recolhido, tive a oportunidade de conhecê-

lo, homem doce e de fala calma. Kanato, de voz firme, não tinha receio em enfrentar 

situações ou pessoas, sua disposição era admirável. Os dois irmãos dividiam seu tempo 

entre os treinos para as competições e o cotidiano da aldeia. Os Yawalapiti jamais 

tinham se reunido novamente, as visitas eram comumente restritas aos grupos mais 

próximos, as notícias sobre os parentes e amigos chegavam com os mensageiros ou 

viajantes indígenas, que de passagem entre as aldeias e sítios, traziam algumas palavras. 

As grandes festas intercomunitárias, como o itsatchi (kwaryp), o ihralaka (jawary) e o 

utlusí (moitará), representavam oportunidades para interagirem. Quando possível, 

visitavam-se, falavam sobre o passado, sobre tempos idos que carregaram suas 

esperanças, lamentando sua trajetória. Os Yawalapiti de öuyá estavam desaparecendo.   
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CAPÍTULO 3 - RECONSTRUÇÃO YAWALAPITI 

 

Os remanescentes dos Yawalapiti que viviam dispersos há mais de uma década 

entre os povos com os quais mantinham laços de parentesco unificaram seus esforços na 

tentativa de reagrupar os sobreviventes que estivessem dispostos a retornar para suas 

antigas terras. Movidos pelo objetivo de reconstruir sua aldeia e responder ao reflexo da 

busca por sua identidade e autonomia. Possivelmente seria o esforço último na tentativa 

de reconquistar um espaço dentro dos limites regionais e culturais aos quais está 

sobreposto o sistema xinguano. A sequência cultural interceptada por acontecimentos 

históricos que culminaram com o desaparecimento de suas aldeias teria que ser 

retomada. Desejavam buscar um caminho capaz de direcioná-los ao conjunto de valores 

culturais e sociopolíticos que lhes era pertinente. A necessidade de reconquistar sua 

identidade, pois os Yawalapiti jamais a descartaram, impulsionou alguns dos 

sobreviventes no retorno para as terras de öuyá. Abordaremos o tempo de Typa-Typa, 

atual aldeia dos yawalapiti, passando pela sua descrição física, pelo cotidiano e por 

aspectos da vida no Alto-Xingu, além de comentarmos brevemente sobre os rituais e a 

cosmologia yawalapiti. Finalizando este capítulo apontaremos os rumos de uma nova 

política indigenista que se estruturava quase que simultaneamente com a reconstrução 

da sociedade yawalapiti, que viria a ser fundamental para transformar os paradigmas 

políticos e intelectuais da época.  

 3.1 - O Retorno para as lagoas 

 

A chegada da expedição Roncador-Xingu35 (1946) marca o início de uma etapa 

com profundas e indeléveis transformações para a região e consequentemente para os 

                                                           
35 O movimento que ficou conhecido como ”A Marcha para o Oeste” foi um projeto pensado e 

estruturado durante a era Vargas (1930-1945), que tinha como propósito o povoamento e o 

desenvolvimento de grandes áreas do interior do Brasil, principalmente os gigantescos vazios 

demográficos existentes entre as principais bacias hidrográficas do centro-oeste, objetivando além de uma 

maior integração nacional, ocupar definitivamente o sertão. A capacidade dos recursos naturais e 

humanos do interior não podiam mais ser ignorados, passando a fundamentais para a garantia do 

desenvolvimento do “estado novo”. A proposta do governo Vargas incluía o desenvolvimento social das 

populações isoladas e carentes, com a construção de escolas, hospitais, ferrovias, abertura de estradas e de 

aeroportos por todo o interior, além do estabelecimento estratégico da rota aérea Rio-Manaus-Miami, 

objetivos indispensáveis na interligação do país com os EUA. Desejavam instalar campos de pouso que 

mais tarde seriam transformados em bases da Força Aérea Brasileira (FAB) pelo ministério da 

Aeronáutica para que auxiliassem a navegação das novas rotas nacionais e internacionais. Tudo isso com 

o objetivo de fazer crescer e consolidar o processo de integração do Brasil, de acordo com uma visão de 
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povos que viviam ali. Entre elas a presença definitiva do Estado, possibilitando e 

agilizando as discussões e articulações entre o centro político brasileiro, então sediado 

no Rio de Janeiro, o governo de Mato Grosso e os interesses econômicos sobre as terras 

em questão, tudo isso observado por uma política indigenista de caráter protecionista, 

embasada inicialmente nas diretrizes positivistas rondonianas, levadas a efeito pelos 

líderes da expedição, os irmãos Villas Boas, que buscavam resguardar as terras 

indígenas que deveriam ser “liberadas” para a agricultura.  

Os Kuikuro ficaram sabendo de que “não-índios”, karaíbas36, estavam 

distribuindo artefatos de ferro e muitos outros presentes. Curioso, Nahu37 movimentou-

se de Lahatuá para a margem do Kuluene, estava disposto a saber quem seriam os 

homens que acabavam de chegar. Segundo os mais velhos, com os quais pude 

conversar, Nahu conheceu inicialmente Orlando Villas Boas, que veio neste instante a 

lhe perguntar sobre a existência dos índios yawalapiti. Este fato, afirmam tanto os 

Yawalapiti como os Kuikuro, aconteceu logo em seguida da chegada desta expedição. 

Nahu confirmou que existia um núcleo yawalapiti (família) próximo de sua aldeia, 

justamente na pequena localidade de Arifutuá, tio materno de Kanato e Sariruá. 

Passados alguns dias Nahu Kuikuro retorna para aldeia kalapalo, local onde estariam os 

visitantes, levando em sua companhia o jovem Kanato, o qual é apresentado a Orlando. 

                                                                                                                                                                          
unidade nacional. Na ideia do que seria o “estado-novista”, a condição de subdesenvolvimento que se 

encontrava a sociedade e a econômica do centro-oeste brasileiro se devia tanto a fatores humanos quanto 

à existência de barreiras naturais, que acabavam por dificultar o processo de expansão econômica e 

demográfica das regiões em questão. Getúlio Vargas fez nascer então a Expedição Roncador–Xingu 

(1943-1948), com os objetivos de realizar o reconhecimento oficial do sertão desconhecido, desbravando 

e mapeando a região central do Brasil, construindo os alicerces para que aquele “vazio” demográfico, 

inóspito e isolado, pudesse ser integrado ao restante do país. A expedição foi coordenada e estruturada 

pela Fundação Brasil Central (FBC), a qual também foi fundada em 1943. Seu nome foi um referência à 

Serra do Roncador, divisor de águas entre o rio das Mortes e o rio Xingu (bacia do Araguaia-Tocantins e 

a bacia xinguana), no leste do Mato Grosso e, sendo também uma expedição que consolidaria as linhas de 

comunicação, povoamento e colonização das áreas percorridas, fazendo nascer em sua passagem mais de 

quarenta municípios e vilas, que mais tarde tornaram-se cidades importantes, como Nova Xavantina, 

Aragarças, Barra do Garças e tantas outras. Desde o início de seus trabalhos, os irmãos Villas Boas, os 

quais foram nomeados posteriormente líderes da expedição, discutiam a execução do programa com o 

Marechal Rondon, que na época era o presidente do Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPI), 

criado pelo Decreto n.º 1.794, de 22 de novembro de 1939. Rondon negociou com o interventor de Mato 

Grosso a defesa dos índios que viviam no Estado, já que a Marcha para o Oeste permitia a liberação de 

terras indígenas para a ocupação de colonos e fazendeiros da região. Um dos mais importantes resultados 

da expedição foi a criação do Parque Indígena do Xingu (PIX), em 1961, homologado sob o governo de 

Jânio Quadros (VILLAS BOAS, 1994, p. 28 - 67). 
36  Denominação que os índios do Alto Xingu usam para identificar os não-índios.  
37 Nahu foi um índio kuikuro importante no processo de contato entre a expedição Roncador-Xingu e os 

indígenas do Alto-Xingu. Ele foi o primeiro índio do Alto Xingu a falar e a entender o português, o qual 

havia aprendido com os Bakairi do rio Paranatinga, quando estava de visita ao antigo posto indígena 

Simão Lopes. Os Bakairi, como já é de nosso conhecimento, mantinham contato desde antes de meados 

do século XVIII com os não-índios. Alguns grupos conhecidos por “mansos” trajavam-se à moda dos 

vaqueiros, muito tempo antes da chegada à região das primeiras expedições científicas.   
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Deste tempo em diante Kanato passa a fazer parte da expedição, indicando os caminhos, 

participando de explorações de afluentes e contando a história de seu povo. Certa vez, 

me disseram os mais velhos, ocorreu um encontro entre a expedição e um índio 

kamaiurá, o qual teve sua canoa interceptada pelos expedicionários. Conversando com 

Kanato, em língua mehinako, o kamaiurá diz que sabe onde estariam localizados os 

antigos sítios38 de öuyá, as terras dos Yawalapiti. Combinaram que no dia seguinte 

iriam visitar a aldeia de Ipawu, onde estariam mais três yawalapiti. No outro dia chegam 

aos Kamaiurá de Ipawu, onde são recebidos calorosamente pelos chefes Mariká e 

Kutamapy. No ipawu viviam Mapukakai, Mapi e Yakawãna, todos Yawalapiti casados 

com mulheres kamaiurá. Kanato reencontra seus parentes com os quais conversa 

longamente sobre a possibilidade de reconstruírem sua aldeia na região das lagoas, de 

onde tinham fugido a mais de dez anos. Segundo Pirakumã Yawalapiti os próprios 

índios solicitaram aos Villas Boas que lhes ajudassem na reconstrução de sua aldeia. 

Orlando sugeriu que se reunissem e discutissem esta possibilidade. O próprio interesse 

direcionado dos Villas Boas a respeito do paradeiro dos Yawalapiti, pode de certa forma 

ter representado o momento ideal, tão esperado por Kanato e Sariruá, que antevendo a 

iminente possibilidade, lançam-se na tarefa ímpar de reencontrar seus parentes dispersos 

e mais uma vez reunir seu povo. Tais informações provavelmente vinham dos relatos 

das expedições anteriores, algumas disponíveis nos acervos do Serviço de Proteção aos 

índios (SPI) e do próprio livro de Steinen (1940), o qual os Villas Boas poderiam ter 

tido acesso. Kanato juntou-se a Sariruá e partiu rumo às terras yawalapiti, onde 

reencontraram seu passado, representado naquele momento pela visão que tiveram das 

lagoas, enfim retornavam para sua “casa”. Inicialmente os Kamaiurá forneceram sapé39 

para a construção do que seria a primeira casa yawalapiti em mais de dez anos, 

ajudando também na preparação de uma roça de mandioca. Os Villas Boas ofereceram 

ferramentas e ajuda na construção. O que parecia ser tarefa fácil poderia tornar-se um 

desafio. Nesta primeira etapa do retorno para öuyá, estavam presentes: Atikapará, Iakao, 

Inhapi, Kanato, Kutariri, Kuyaukumalu, Mainapo, Mapukakai, Mapukaiaka, Makuko, 

Ulawalu (Wandsu) Yakawãna e Sariruá. Foram estes os Yawalapiti que retornaram para 

                                                           
38 A expressão sítio refere-se a uma espécie de acampamento comumente construído próximo das roças. É 

mantido como ponto de apoio para algumas atividades, mas também usado como uma espécie de retiro 

para o descanso. Os chefes e sua família podem ficar grandes períodos nestas “fazendas”, como também 

são chamados pelos yawalapiti.   
39 O sapé ou sapê (Imperata brasiliensis), também conhecido como sapé, capim-sapé e juçapé, é uma 

gramínea cujos caules são, após secos, utilizados pelos indígenas na construção e no acabamento de suas 

casas. O sapé também é usado na construção de casas simples ou rústicas de não-índios, pois é matéria 

prima encontrada em diversas regiões do Brasil e em grandes quantidades. 
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as terras das lagoas segundo os relatos. Mapi e Warãnáku não voltariam a morar em 

öuyá, Mapi sempre vivera entre os Kamaiurá de Ipawu, quanto a Warãnáku, casou na 

aldeia de Lahatuá, como informamos anteriormente. Atikapará era irmão de Iakao, e 

veio a falecer logo depois da reconstrução. Portanto, partindo dos vários depoimentos 

dos próprios índios e das fontes pesquisadas concluímos serem aproximadamente doze 

os moradores efetivos de origem yawalapiti, na então, nova fase de öuyá, onde 

constroem a aldeia de Öuyá-t’ssi (1948).  

Por volta de 1948 os Yawalapiti totalizavam vinte e oito pessoas (OBERG, 

1953, p. 44) vivendo entre os aldeamentos kuikuro, kamaiurá e mehinako. Esta 

contagem se deu quase que simultaneamente ao processo de retorno para suas antigas 

terras (VIVEIROS DE CASTRO, 1977). O censo de Oberg pode ter levado em conta 

alguns outros personagens, como as duas mulheres casadas com os Aweti, que 

representavam o alicerce do núcleo familiar entre estes tupi, as quais mencionamos no 

segundo capítulo deste trabalho, e possivelmente seus filhos, que preferencialmente 

eram relacionados e identificados como sendo yawalapiti ao invés de aweti. Não existe 

um consenso sobre quantas pessoas deixaram as lagoas à época do assassinato Aritana, 

antigo chefe de öuyá, pois muitos já viviam em outras aldeias. Trabalhamos aqui com 

os dados fornecidos a partir de Oberg (1953), além das informações obtidas em campo. 

Desta forma não farei uma tabela demográfica sobre aquele período, preferindo partilhar 

os dados por extenso, como tenho feito sempre que necessário, possibilitando além de 

eventuais correções sobre as fontes disponíveis, possíveis observações.  

Neste instante renovam-se as esperanças do Povo do Tucum. Surge Öuyá-t’ssi, a 

primeira aldeia yawalapiti em mais de uma década. Neste tempo a localidade de Öuyá-

t’ssi recebeu alguns poucos Aweti, os quais tinham desativado sua pequena e esvaziada 

aldeia, dispersando-se entre outras localidades. Contam alguns que a epidemia de gripe 

de 1946, que chegou a reboque dos expedicionários, teria levado a morte até os Aweti, 

fazendo fugir os poucos sobreviventes, que abandonavam o local empestado pela 

doença. Alguns resolveram ficar morando com seus “parentes” recém-retornados. 

Construíram uma pequena casa awetösha (Aweti na língua yawalapiti), onde moravam 

três índios aweti; o velho cacique Iró, casado com uma yawalapiti, seu irmão Akuwetê e 

o sobrinho deles Mowewê, além de seus filhos pequenos. Desta forma a nova aldeia 

yawalapiti era formada apenas por duas casas, quase à semelhança do que fora antes da 

morte de Aritana.  
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Imediatamente ao retorno para öuyá, durante o processo de construção de Öuyá-

t’ssi, Kanato casa-se com Tepori, filha de Kutamapy, chefe maior dos Kamaiurá, pai de 

Takumã. Após um processo complicado de união, pois Tepori já era “noiva”, o jovem 

Kanato vai morar com seu sogro. O padrão residencial usual entre as aldeias do Alto 

Xingu consiste no processo em que chefes e indivíduos pertencentes às linhas de 

prestígio, desta forma também como os das categorias que correspondem à dos putaki 

wüküt (amuláw-chefes), vivam virilocalmente (a mulher morando na casa da família do 

marido), enquanto que os "demais" devem passar por um estágio uxorilocal (o marido 

mora na casa do sogro) antes de se estabelecerem virilocalmente. Esse modelo pode e é 

flexível, pois, no caso de amulaw de prestígio, pode-se decidir por manter os genros em 

definitivo na casa do sogro (configurando uma uxorilocalidade permanente), como 

queria Kutamapy, sogro de Kanato. Em um determinado instante, logo após o 

nascimento de Aritana (III) o qual viria a ser o atual chefe de Typa-Typa, descendente 

dos antigos putaki wüküti, Kanato sente a necessidade de retornar para junto de seu 

povo. Estabelece uma conversa com o sogro na qual explica que deveria deixa-lo partir 

com sua família para ajudar sua gente na difícil tarefa de reestruturação, e que seu filho 

que acabara de nascer deveria ser criado entre os seus, pois provavelmente seria o futuro 

chefe dos Yawalapiti, visto que seu irmão mais velho, Sariruá, não tinha tido filhos até 

então. Kutamapy era reconhecidamente um homem de visão, aceitou os argumentos do 

genro e permitiu que voltassem às lagoas. Os Yawalapiti ressurgiam como povo 

autônomo. O que observamos é a busca de um pertencimento, pertinente a cada 

indivíduo xinguano, que se veste inicialmente com uma roupagem social, determinando 

um modelo de ser e agir, de tolerância e respeito, inerente a todos os povos do Alto 

Xingu, mas que resguarda em seu cerne o inflamado elã que move estes povos na 

manutenção de suas individualidades. Acredito que a “identidade” xinguana, que é 

também plástica, pois se deixa identificar (ver), seja pelos warayo, “karaibas” ou pelos 

próprios alto-xinguanos, é, antes de tudo, internalizada, resiliente, quase involuntária, 

colocada à prova nos instantes mais difíceis de sua manutenção.  

Em 1954 uma epidemia de sarampo grassa entre todas as aldeias do Alto Xingu. 

Não houvera se quer uma única localidade onde a doença não tivesse chegado. Os 

Yawalapiti de Öuyá-t’ssi tiveram algumas baixas, sua população segundo Viveiros de 

Castro (1977) decresceu aos vinte e cinco indivíduos. Por informações que obtive com 

Pirakumã Yawalapiti poderiam estar ainda mais reduzidos, seriam então umas vinte 
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pessoas se muito, visto que a contagem proposta por Oberg (1953) distancia-se de 

nossos números por cerca de dezesseis pessoas, em decorrência dos fatores que 

mencionamos anteriormente. Durante o tempo que permaneceram em öuyá, nesta 

segunda etapa, aproximadamente doze anos, os Yawalapiti estreitaram laços de 

convivência com o posto indígena Capitão Vasconcelos, que dentro de poucos anos 

passaria a se chamar posto Leonardo Villas Boas, e também com os servidores do SPI. 

O posto estava localizado na margem esquerda do Tuatuari, na altura dos antigos 

acampamentos dos Kamaiurá. Um local estrategicamente escolhido pelos irmãos Villas 

Boas. De lá poderiam prestar assistência aos povos mais próximos e inevitavelmente 

aos mais importantes, com os quais seria fundamental manter um alinhamento (aliança) 

positivo, o que viria a ser determinante para a construção de uma nova política 

indigenista e para os rumos do processo que culminou com a própria criação do PIX. 

Durante o tempo que estiveram em öuyá reorganizaram-se social e culturalmente, lá 

nasceram os principais personagens que fazem parte de minha história com os 

Yawalapiti. Meu amigo Pirakumã, irmão de Aritana, informante imprescindível neste 

trabalho, Makawãna, filho do lendário Sariruá, apelidado por Orlando Villas Boas de 

“Palavra”, pois falava muito, e lá se criou Aritana, da estirpe dos putaki wüküti, atual 

líder dos Yawalapiti40.  

 

 3.2 – Aimakapuko 

 

Em 1960 os Yawalapiti decidem por mudar de suas antigas terras. Contam os 

mais antigos que os “monstros” que assombravam uma das lagoas continuavam a 

assustar os moradores. Outra queixa relembrada até os dias de hoje refere-se à hora do 

banho, que se tornou muito desagradável tamanha a quantidade de sanguessugas 

existentes em meio ao excesso de lama das lagoas. Outros motivos também foram 

decisivos para a mudança, como a distância do posto indígena Capitão Vasconcelos, 

onde era feita a assistência médica e distribuídos os brindes oferecidos pelo Serviço de 

Proteção aos Índios, e a distância do curso principal do rio Tuatuari, o que aumentava as 

dificuldades de locomoção entre as aldeias em razão dos obstáculos a serem transpostos 

(brejos, pântanos e lagos), principalmente no tempo dos grandes rituais, quando 

                                                           
40 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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recebiam seus convidados ou partiam rumo a aldeia anfitriã. As características naturais 

desta porção de terra xinguana já tinham sido mencionadas por Karl von den Steinen 

(1940), que fez menção aos pântanos e brejos tristes que entrelaçavam-se entre as terras 

insalubres do Öuyá-Wönhö (rio Tuatuari na língua yawalapiti), território do Povo do 

Tucum.  

Escolheram abrir uma nova aldeia no lugar denominado Aimakapuko 

(“dormitório” ou “acampamento” na língua yawalapiti). Aimakapuko localizava-se 

próxima do posto Capitão Vasconcelos, localidade a qual já conheciam de tempos 

históricos. Quando os irmãos Villas Boas chegaram à região próxima de Aimakapuko, 

encontraram os Kamaiurá, que estavam vivendo por ali, acampados, pois tinham 

abandonado sua aldeia as margens da lagoa de Ipawu em razão de um ataque dos Suyá 

(botocudos), que surgiram do outro lado da lagoa, ameaçando-os. 

Em Aimakapuko tiveram três aldeias41, todas muito próximas uma da outra e do 

posto indígena Leonardo Villas Boas, antigo Capitão Vasconcelos. A primeira delas 

chegou a ter cinco casas “pequenas”. Segundo Pirakumã Yawalapiti esta primeira aldeia 

foi construída em 1959/1960. Lá permaneceram até 1968. Durante este tempo 

mantiveram-se demograficamente estabilizados. Resolveram mudar em decorrência da 

enorme quantidade de formigas, e, pela presença constante “das pragas”, pois esta 

primeira aldeia estaria muito próxima do campo, o que favorecia a incidência de piuns, 

muriçocas e mutucas, que os assolavam noite e dia. Na segunda etapa de Aimakapuko, 

que inicia-se em 1968, constroem oito casas, neste local permanecem até fins de 1975 

quando então resolvem mudar novamente em decorrência do terreno em que se 

encontrava a aldeia. Segundo informações de Pirakumã Yawalapiti a área onde estava 

localizada a aldeia teria um acentuado declive, que a tornava suscetível às grandes águas 

dos períodos de inverno. Além disso as formigas continuavam seus “ataques”. Nesta 

localidade ocorreu um acidente que também foi determinante para o seu abandono. Uma 

morte acidental por arma de fogo vitimou um jovem kuikuro. O disparo teria sido 

causado por um rapaz yawalapiti. A permanência dos habitantes estaria em risco, já que 

o pai do jovem que havia morrido teria proferido, por vingança, uma reza na qual esta 

aldeia seria atingida por males poderosos, levando-a ao desaparecimento. Em 1975 

constroem o que viria a ser a mais importante aldeia dos Yawalapiti em muitos anos. 

                                                           
41 Estas três aldeias sempre me foram mencionadas pela denominação geral de Aimakapuko. Portanto 

opto por chama-las por este nome, diferenciando-as por datas de ocupação no interior deste território.  
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Nesta localidade surge uma grande casa, a maior dos últimos cem anos. Era a moradia 

de Sariruá e de sua família, a única casa construída sob as regras das chamadas pá-ruru 

(casa verdadeira), a única que podia ser considerada umátalÿ (feita por todos). Com 

nove casas, este viria ser o momento mais importante da recuperação populacional do 

grupo. A assistência do posto Leonardo Villas Boas funcionava tanto para os Yawalapiti 

como para os outros xinguanos, todos experimentavam um novo instante na história 

recente do território42.  

  Em 1963 os Yawalapiti totalizavam quarenta e uma pessoas (VIVEIROS DE 

CASTRO, 1977). Por volta do início dos anos de 1970 eram então sessenta e cinco 

(AGOSTINHO, 1972, p. 259-260). Aimakapuco, em suas três fases, tornou-se a 

localidade com maior crescimento demográfico em mais de um século. Obviamente este 

aumento populacional não pode ser creditado ao crescimento natural do grupo, mais na 

verdade graças a um processo de inclusão de indivíduos de outros povos, os quais 

acompanharam os Yawalapiti no retorno às lagoas. Inicialmente foram com eles 

Maitsalawá e Afnitse, índios kuikuro casados com mulheres atreladas aos núcleos 

familiares yawalapiti. Kanato, irmão do chefe Sariruá, casou-se com duas mulheres 

(irmãs) kamaiurá, e três irmãos destas vieram morar na aldeia yawalapiti, o que facilitou 

o casamento destes com mulheres do grupo. Alguns yawalapiti continuaram dispersos, 

entre eles o tio materno de Kanato e Sariruá, que estava entre os Kamaiurá; as duas 

mulheres casadas com homens Aweti, já mencionadas aqui algumas vezes; duas das 

irmãs de Kanato e Sariruá, uma delas casando-se na aldeia Waujá e outra na aldeia 

Mehinako, onde viveram.   

Desta forma foram reconstituindo-se demograficamente os Yawalapiti. 

Tornando-se uma aldeia diferenciada quando comparada aos demais povos e padrões 

xinguanos, pois recebeu um contingente elevado de indivíduos de outros grupos. 

Segundo Viveiros de Castro (1977) pode-se identificar um grupo de Yawalapiti 

“originais”, pois assim se identificavam há época da reconstrução da aldeia (1948). Este 

núcleo foi composto pelo então chefe Sariruá e seu irmão Kanato, assim como os filhos 

de ambos. Eles aliaram-se com uma facção kamaiurá importantíssima, através do 

casamento de Kanato com a irmã mais velha (Tepori) do grupo de irmãos ao qual 

pertence Takumã, líder e grande pajé dos Kamaiurá, que solidificou-se a partir da união 

                                                           
42 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2010. 
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de Sariruá com uma irmã da mãe deste grupo de irmãos. Outros Yawalapiti “originais” 

estabeleceram alianças com o próprio grupo anterior (Mapukaika tornou-se cunhado de 

Kanato e de Sariruá, cedendo-lhes duas irmãs) como também com os Kuikuro já 

estabelecidos na aldeia naquela época. 

Em Aimakapuko, principalmente em sua terceira fase (1975-1993), torna-se 

perceptível a importância dos contingentes não-yawalapiti na composição do grupo. 

Existiam naquele instante um grupo de irmãos que há muito tempo deixaram os 

agrupamentos karib (kuikuro) para juntar-se aos Yawalapiti, recebendo mulheres para 

casamento. As alianças entre os Kuikuro e os Yawalapiti estreitaram-se desde a 

dissolução da ultima aldeia yawalapiti, quando então os remanescentes, como falamos 

anteriormente, procuraram abrigo nas aldeias kuikuro. Estes kuikuro foram e ainda são 

referidos como afins (asiñatsi ou “nosso genro”) como é chamado qualquer membro de 

outra aldeia alto-xinguana que se casa com uma mulher yawalapiti, e que inicialmente, 

isto é, logo após o casamento mantem-se em reserva e dirige-se com respeito (kawira ou 

parikú) para com todos os “donos da aldeia” (VIVEIROS DE CASTRO, 1977, p. 70). 

Os Kamaiurá aparecem no momento inicial de retorno à öuyá (1948) com um 

grupo de irmãos, três mulheres e três homens que residem entre os Yawalapiti desde o 

casamento de Kanato, como mencionamos anteriormente, e outros dois na aldeia 

Kamaiurá, sendo um deles Takumã, capitão dos Kamaiurá. A conexão 

Yawalapiti/Kamaiurá encontrava-se edificada na aliança Kanato/Takumã, a qual 

responderia às lutas faccionais internas entre os Kamaiurá além de demostrar habilidade 

na negociação com os não-índios, principalmente na manutenção das relações com o 

Posto Indígena Leonardo Villas Boas. Outra característica importante é a longa história 

de relação entre Kanato e Orlando Villas Boas, personagem importante na reconstrução 

Yawalapiti. 

Todos estes indivíduos mencionados aqui somam características ideias para o 

que Viveiros de Castro (1977) chamou de “persona ideal xinguana”, pois são em sua 

maioria chefes domésticos, xamãs, “donos” de cerimônias e conhecedores de rituais. 

Mesmo com a presença de grupos de siblings poderosos não-yawalapiti vivendo entre 

os Yawalapiti, nunca houve questionamento de poder ou disputas internas referentes à 

representação do grupo. A dificuldade de falar a língua yawalapiti manteve a categoria 

dos novos contingentes (kuikuro e kamaiurá) bem evidente. Isto é, mesmo casados e 
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fixados na aldeia yawalapiti, a língua permaneceu como um divisor cultural entre os 

novos “membros” da aldeia e os Yawalapiti “originais”.  

Desta forma se destaca a nova sociedade do Povo do Tucum. Fortalecida a partir 

de alianças matrimoniais entre os Kamaiurá e os Kuikuro. Era esta a condição que se 

podia observar no início da terceira fase de Aiamkapuko (1975/1976). 

 

 3.3 - Typa-Typa 

 

Em 1993 decidem abandonar Aimakapuko pelos mesmos motivos que os 

levaram a mudar anteriormente: excesso de formigas, de pragas e “deficiências” no 

terreno, além do fato das roças não produzirem o esperado. As plantações tinham 

resultados precários. Escolheram uma localidade a qual chamaram de Typa-Typa 

(pedral na língua yawalapiti). Foi chamada assim devido a sua localização na margem 

esquerda do Tuatuari, pouco acima de sua foz com o Kuluene, onde parte do curso do 

rio possui grande incidência de pedras. Typa-Typa está localizada aproximadamente a 

oito quilômetros de Aimakapuko e a uns sete quilômetros (por terra) do Posto Leonardo 

Villas Boas. É nesta localidade onde os Yawalapiti estão até os dias de hoje. Nesta 

aldeia fiz meu primeiro contato com os Yawalapiti. Lá fui recebido por Aritana III em 

janeiro de 2005. 

Typa-Typa é a maior aldeia yawalapiti desde os tempos da cisão do grupo na foz 

do Tuatuari. Segundo o senso do IBGE de 2010 na tabulação elaborada por Taciana 

Vitti (doutoranda em demografia indígena na Unicamp), os Yawalapiti eram duzentas e 

quinze pessoas. População formada em grande parte a partir dos contingentes 

populacionais Kamaiurá, Kuikuro e Mehinako que se juntaram à época da reconstrução 

de Öuyá-t’ssi. A aldeia é construída seguindo o padrão típico do Alto-Xingu. De forma 

circular possui catorze casas e uma casa dos homens (casa das flautas). Sua 

circunferência contempla o espaço do uikuka (praça central na língua yawalapiti). Onde 

ao centro ergue-se o que podemos considerar o palco das reuniões (na língua 

yawalapiti) mais importantes, ali são tomadas as decisões relevantes que terão impacto 

direto na vida da sociedade, é a casa dos homens. È neste lugar onde ficam guardadas as 

apapalu, flautas sagradas, as quais as mulheres jamais podem ver. Na frente da casa das 
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flautas os homens se reúnem ao entardecer, conversando sobre os acontecimentos mais 

relevantes do dia.  

 

 Foto 1 – Vista aérea aldeia Yawalapiti 

 

 

 

Dentro da construção as flautas apapalu “flutuam” amarradas na viga principal. 

Durante determinadas ocasiões são tocadas dentro da casa, pois não podem ser vistas 

pelas mulheres. Durante a noite as flautas sagradas responsáveis pelo som dos espíritos 

saem e passeiam pela aldeia. Os tocadores, em duplas, circulam incansavelmente no 

uikuka, parando temporariamente e repetidamente em frente à porta principal das casas, 

como se quisessem entrar e mostrar-se, desafiando a todos. O som misterioso das flautas 

amedronta as mulheres que buscam a segurança do interior das malocas. 

No uikuka também são enterrados os mortos, homens e mulheres. A sepultura 

constituísse em um pequeno túnel que interliga dois buracos. Nestes buracos são 

plantados dois esteios que servirão de suporte à rede do morto, de forma que ela repouse 

sobre o túnel que os liga. Este tipo de sepultura destinasse aos amulaw (indivíduos 
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pertencentes a categorias de prestígio, associadas à liderança e chefia). Desta forma vi a 

sepultura de Kanato, à frente da casa dos homens. As covas simples chamadas de pawá-

uti, ou apenas “um buraco”, servem para o sepultamento de mortos que não pertencem 

às categorias de prestígio, é o morto “comum” que repousará no pawá-ti. No centro da 

praça também se realizam os discursos matinais, proferido pelo dono da aldeia (cacique) 

em língua yawalapiti. O pátio da aldeia é o lugar de todas as cerimônias, por lá passam a 

comida ofertada aos espíritos, como os alimentos oferecidos aos convidados durante as 

grandes “festas”. Os banhos rituais que liberam o indivíduo enlutado também são 

públicos e realizados no centro do uikuka. Lá também são recebidos os convidados e os 

convidadores (pareat) de outras aldeias. No centro da praça a qual poderíamos conceber 

como um tipo de palco social e político dos xinguanos, é onde se enfrentam os grandes 

lutadores de huka-huka, encerrando o ritual do kwaryp. Portanto o uikuka é de grande 

importância para a manutenção da vida social e cultural dos povos do Alto-Xingu. 

Todos os acontecimentos de relevância acontecem neste espaço. 

O centro da aldeia é na maior parte do tempo um espaço reservado aos homens. 

Porém existem ocasiões onde os papeis se invertem. O momento mais importante onde 

as mulheres passam a ter papel relevante no espaço central da aldeia (uikuka) acontece 

durante ritual do yamarikumalu43, ou yamarikumã na língua kamaiurá. Outras ocasiões 

podem ter a presença feminina no local mais visível da aldeia, como no caso do passeio 

das jovens que estão em reclusão, as quais serão apresentadas aos convidados e 

possíveis pretendentes, o que ocorre por ocasião de alguns rituais. 

Circundando o pátio central estão dispostas as grandes casas comunais do Alto-

Xingu, chamadas na língua yawalapiti de pá. Formam idealmente um circulo em torno 

da grande praça. Cobertas de sapé, as casas xinguanas podem abrigar as extensões de 

                                                           
43 O ritual do Yamurikumã é realizado durante a estação seca, quando então as mulheres “tomam” as 

armas dos homens e teatralizam movimentos tipicamente masculinos, além de ornar-se com os enfeites de 

penas também masculinos, como o diadema vertical de japu (tupunuti na língua yawalapiti), além de 

chocalhos nos tornozelos, que também são usados originalmente por homens. Nesta ocasião também 

lutam o huka-huka, que em sua essência é exclusivamente masculino. 

Nesta ocasião recebem aldeias convidadas como no kwaryp, as quais acampam nas proximidades. As 

participantes entoam cantos que falam sobre a sexualidade masculina e a relação homem/mulher. Fatos do 

cotidiano também são mencionados e contados de forma diferente, de modo que as mulheres possam 

demostrar uma superioridade. Vários tipos de canções são entoadas, algumas mencionam os eventos 

referentes à origem do ritual, muitas das ações simbolizam a estrutura das danças masculinas com as 

flautas apapalu, e outras simulam explicitamente a sexualidade masculina diante de algumas mulheres. 

Os homens sabem que podem ser agredidos no decorrer do ritual, recuam e tomam uma postura retraída e 

até submissa, porém sem perder o humor que aflora em forma de risadas durante as sessões de “revolta” 

das yamurikumã (Dados coletados em pesquisa de campo durante o Yamurikumalu de Watatakalu 

Yawalapiti/ outubro de 2010).  
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uma família virilocal, ou seja, abrigaria os pais e os irmãos além de suas respectivas 

esposas e consequentemente seus filhos. Segundo Viveiros de Castro (1977) pode ser 

observado também em alguns casos, residindo em uma casa, grupos de homens que 

teriam “trocado” irmãs, desta forma sendo chamados ao convívio doméstico pelos laços 

então estabelecidos com o casamento. As casas representam unidades econômicas 

autônomas, responsáveis pelo seu próprio sustento. Mas observei a solidariedade entre 

parentes residentes em casas diferentes, quando, por exemplo, escassa o alimento 

cotidiano, como a fécula da mandioca, ou o próprio beiju já produzido, este, assim 

como o peixe moqueado ou mesmo cru é sempre repartido se solicitado. A casa é o 

centro da vida doméstica, espaço dos mais particulares e preservados. Na pá nasce e 

morre o índio do Alto Xingu, é nela onde se faz sexo, se sonha ou mesmo trabalha. Os 

jovens em idade pubertária, homens e mulheres, são chamados à reclusão, onde 

permanecerão em um “cômodo” improvisado em um canto escolhido da casa, mantendo 

contato apenas com seus parentes e saindo para o banho44 e necessidades fisiológicas. 

Neste “quarto” estarão presos sob a vontade e o tempo que seus pais ou afins definirem, 

é lá onde irão receber as rezas, os chás especiais e a preparação espiritual para que 

vinguem como adultos e estejam preparados para uma nova etapa de suas vidas. Em 

consequência da clausura as mulheres aprendem as técnicas femininas de passamanaria, 

assim como canções e histórias repassadas por suas mães e tias, e, da mesma forma os 

homens, que aprendem com os pais e tios técnicas de produção da arte alto-xinguana e 

os ensinamentos necessários para que estejam preparados para a vida em sociedade. Na 

grande casa não existem divisões. As redes de dormir representam grupos familiares 

mais próximos (família nuclear), cujo espaço é dividido pelos esteios onde as mesmas 

são amarradas e que servem de sustentação para a construção. O fogo é um elemento 

importante na vida cotidiana da casa. Abaixo das redes é alimentado durante a noite 

para aquecer, e próximo da porta de trás existe um que serve ao uso comum de todos os 

moradores, é nele onde são preparados os beijus e outros alimentos45.  

A vida na aldeia Typa-Typa assim como em qualquer outra aldeia xinguana 

inicia-se muito cedo. Por volta das quatro horas da manhã as mulheres vão ao rio buscar 

água onde aproveitam e já tomam banho. Os grupos de jovens lutadores de huka-huka 

                                                           
44 No caso das mulheres em reclusão pude observar o banho ser tomado no próprio “quarto” onde ocorre 

a clausura. Já os homens, no passado, também tomavam banho no “cômodo” onde estavam reclusos, 

porém atualmente possuem uma liberdade maior, tomando banho no rio e “passeando” pela aldeia com 

mais frequência. 
45 Dados coletados em pesquisa de campo/outubro de 2009. 
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também buscam o frio da madrugada para banharem-se. Segundo os mais velhos o 

banho pela manhã, no frio, em meio à névoa que paira sobre o Tuatuari, é importante 

para os lutadores, fortificando o corpo, limpando a mente dos sonhos ruins e dos maus 

presságios. Logo todos estão em seus locais específicos, pois o rio Tuatuari oferece 

inúmeras praias, e a aldeia disponibiliza inúmeros caminhos para diversos locais, cada 

qual servindo à preferência dos moradores. O cotidiano desenvolve-se naturalmente. 

Quase que de forma imperceptível a aldeia vai esvaziando-se. Cada qual com suas 

obrigações, na roça ou em uma pescaria, ou mesmo nos afazeres domésticos, as tarefas 

são claras e retomadas rapidamente. Quando nos damos conta ouvimos os gritos 

distantes de um grupo de caçadores que adentra na floresta, à busca de algum pássaro 

permitido na dieta alto-xinguana ou de um macaco prego desprevenido. As tarefas são 

diversificadas e claramente divididas. O trabalho nas plantações concentra-se nos 

grupos familiares. As pescarias podem ser solitárias, em duplas ou em grupos formados 

por vários pescadores. A fome vem sempre acompanhada do sol mais forte. É hora de 

assar um peixe, ou mesmo comê-lo moqueado acompanhado com um pedaço de beiju 

que é feito nas primeiras horas da manhã. Durante a tarde o descanso se faz necessário, 

dedica-se então horas ao trabalho das artes, seja na confecção de bancos, na furação 

dedicada de contas de caramujo para a confecção de colares, ou em alguma tarefa onde 

se requeira tempo e paciência. Aproximando-se do fim do dia as mulheres plantam-se 

nas portas principais das casas, ou vão visitar alguém em outra pá, é a hora da fofoca, 

das conversas relacionadas aos interesses individuais. Os homens reúnem-se na frente 

da casa das flautas, falam muito e todos ao mesmo tempo. Terminado o assunto retiram-

se para suas casas, alguns simplesmente permanecem a observar o sol que se deita no 

calmo oeste do Xingu, encerrando mais um dia46.   

Os Yawalapiti assim como os demais povos que habitam as nascentes e vales do 

alto curso do Xingu, vivem basicamente de uma agricultura de subsistência e da pesca. 

O consumo de outras carnes encontra-se restrito a algumas espécies de aves (jacu, 

macuco, mutum, pomba) e ao macaco-prego, que também é consumido. A base da 

agricultura é o cultivo da mandioca brava (maniot utilíssima). Esta mandioca, como eu 

pude observar em várias aldeias, se faz presente no dia-a-dia dos alto-xinguanos, 

principalmente na forma de beiju, que representaria o nosso pão. Consumido 

diariamente e em qualquer ocasião, acompanhando todos os alimentos, do peixe ao 

                                                           
46 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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mingau de pequi, ou mesmo sozinho, o beiju é sempre apreciado. Segundo Carneiro 

(1973) a mandioca chega a representar 85% da alimentação do Alto Xingu. As roças de 

outras culturas também subsistem, porém em menor quantidade. Podemos encontrar 

plantados alguns tipos de feijão e milho, além da pimenta, do urucum e do tabaco. 

Também plantam banana e outras espécies de mandioca. Durante minhas estadas em 

Typa-Typa observei o plantio de mangueiras, coqueiros e de pés de pequi. Alguns 

grupos alto-xinguanos como já mencionamos aqui no primeiro capítulo, plantam o 

pequi, que mesmo sendo sazonal (janeiro e fevereiro), encontra sua importância como 

alimento e também como moeda de troca, pois sua polpa pode ser armazenada durante 

longos períodos. Nos grandes rituais o mingau de pequi está sempre presente, oferecido 

aos espíritos e consumido por todos, é muito apreciado. Podemos dizer que juntamente 

com a mandioca e o peixe, o pequi constrói o tripé base da alimentação alto-xinguana47.  

A pesca representa algo em torno de 10% da dieta dos índios do Alto Xingu 

(CARNEIRO, 1973). Tanto a pesca diária como as grandes pescarias comunitárias que 

antecedem os importantes rituais como o kwaryp, é sempre realizada por indivíduos do 

sexo masculino. O Tuatuari assim como o Kuluene são piscosos em diversas espécies 

de peixes, tanto de couro, como os grandes bagres, onde a pirara (Phractocephalus 

hemioliopterus) tem seu destaque e é muito apreciada, como os de escama, a exemplo 

do matrinxã (Brycon cephalus) que na época da seca pode ser encontrado em grandes 

cardumes no Tuatuari. Muitas outras espécies de peixes são pescadas, inclusive peixes 

elétricos como o poraquê são consumidos. Atualmente os Yawalapiti utilizam redes 

para pesca (industrial), além do timbó, que tem um efeito asfixiante sobre o peixe. 

Ainda e eventualmente utilizam-se do tradicional arco e flecha, assim como de anzóis e 

linha. 

 3.4 - Cosmologia e rituais entre os Yawalapiti  

 

Os Yawalapiti possuem uma noção de universo diretamente interligada aos 

mitos. Para Viveiros de Castro (1977) o mito existiria como um tipo de referência 

temporal e de localização espacial, e principalmente como um padrão de 

comportamento. Desta forma os cerimoniais, como também ressalta Claude Lévi 

Strauss (1955), funcionam como uma tentativa de replicação, mesmo que imperfeita, de 

                                                           
47 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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um momento mítico estabelecido em um tempo primeiro. Segundo este antropólogo os 

rituais não seriam apenas encenações ou teatralizações, mas o próprio mito, existindo 

novamente, reinventado, mesmo que imperfeito. 

Os alto-xinguanos, ou seja, todos os nove grupos que se reconhecem como tal, à 

exceção dos Trumai, compartilham os mesmos repertórios míticos e cosmológicos. 

Delegam a tarefa da criação dos primeiros homens a Mavutsinin, ou Kwamut como é 

chamado entre os Yawalapiti. Kwamut seria o demiurgo, um herói civilizador que 

ajudou os Yawalapiti a saírem de um tempo de trevas, onde o caos dominava, criando 

também os primeiros homens. Segundo o mito, Kwamut soprou fumaça de tabaco nos 

troncos de madeira que estariam em uma maloca, dentro de um “quarto” de reclusão, 

criando desta forma as primeiras mulheres, uma delas seria a mãe dos gêmeos Sol e 

Lua. Poderosos, cada qual com suas virtudes, seriam os responsáveis pela 

personificação da humanidade. Sua mãe teria sido a primeira mortal a receber a 

homenagem aos mortos, era o primeiro itsatí (kwaryp)48. 

No início dos tempos não existia o dia, a escuridão dobrava-se sobre as horas. 

Era um mundo de caos, onde os pássaros defecavam sobre todos. Não existia fogo e 

nenhuma forma de luz, com exceção dos vagalumes. O urubu bicéfalo (aña wikiti), 

dono do céu, era quem guardava o dia. Os gêmeos Sol e Lua, muito poderosos e 

inteligentes, atraíram o urubu de duas cabeças com um pedaço de carne podre, desta 

forma conseguindo obter a luz do dia. Todos os pássaros eram comandados por aña 

wikiti, e foram eles que deram o dia aos xinguanos, sob a forma e a beleza de adornos 

plumários. Os homens por sua vez passaram a usar o diadema de penas de japu 

(Psarocolius decumanus) e arara (Ara ararauna), em conjunto com o belo tupunuti, 

uma faixa frontal emplumada com as penas uropigiais de tucanos (Ramphastidae), e 

ventrais de mutum (Crax fasciolata) além dos brincos e braçadeiras de penas dos 

mesmos pássaros, pois assim representariam o sol, que nos tempos míticos estava 

adornado com estes enfeites49. 

Segundo Viveiros de Castro (1977), os rituais yawalapiti são em sua maioria 

originados a partir da visita de um humano a um dos domínios, que seriam a terra, a 

água e o céu, espaços muito bem definidos na concepção cosmológica dos Yawalapiti. 

                                                           
48 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
49 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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Pirakumã Yawalapiti me contou que estes espaços possuem limites. Na terra os limites 

principais seriam representados pela floresta, onde vivem os espíritos e os bichos, e a 

área da própria aldeia, a qual é ocupada pelos seres humanos. A grande maioria dos 

espíritos importantes para os Yawalapiti vivem sob as águas, submersos nas lagoas e 

rios. Os mortos estão no céu mítico, domínio do urubu de duas cabeças. Quando os 

Yawalapiti morrem suas almas são recebidas por uma mulher-espírito, gorda e com 

apenas um seio, ela vive na “barriga da terra” (wipiti itsitsu), no subterrâneo (em baixo 

da terra). Ela espera as almas que chegam com uma grande cabaça cheia de pus, 

amamenta as almas femininas e faz sexo com as almas dos homens, ela seria a “dona da 

terra”. Neste instante as almas estão muito enfraquecidas, qualquer descuido podem 

“morrer” novamente, pois as almas também são mortais, e por isso devem-se cuidar 

para que não se machuquem, um simples arranhão no afiado sapé pode fazer com que a 

alma não consiga cumprir sua trajetória. No céu terão que ter muito cuidado para não 

serem “mortos” pelos pássaros, lá é o território do urubu bicéfalo, que durante muito 

tempo foi o dono do dia. Durante o eclipse as almas saem para caçar e os pássaros para 

comer, os parentes dos mortos, desesperados, gritam aqui da terra para que eles tenham 

cuidado com os pássaros, pois estes podem “devorar” suas almas50.  

 

Os Yawalapiti acreditam que os seus filhos são frutos de repetidas relações 

sexuais entre dois indivíduos de sexos diferentes, porém mais de um homem pode 

contribuir para a constituição da criança, e passa a ser reconhecido como genitor. Os 

gêmeos seriam frutos de uma excessiva condição sexual (promiscuidade), o que levaria 

ao nascimento de kami pï, em uma referência aos gêmeos sol e lua, sendo este o 

resultado de uma sexualidade descabida ou até mesmo como se se refere Viveiros de 

Castro (1977, p. 203) de uma “sexualidade bestial”. Estes eram enterrados assim que 

nasciam. Sua mãe estaria proibida de cozinhar e seria vista como uma “contaminadora” 

das demais mulheres. A criança seria fruto (formada) exclusivamente pelo esperma 

masculino, que por sua vez obstrui (fecha ou corta) a circulação do sangue da mulher 

dentro de seu ventre. Desta forma se constituiria o feto, de produção exclusivamente 

masculina, sendo a mãe um tipo de receptáculo de esperma ou do corpo do filho, que 

vai ficando redondo dentro da barriga da mãe e nasce.  

                                                           
50 Dados coletados em pesquisa de campo/janeiro de 2005. 
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 3.5 - Hoje e Amanhã: Typa-Typa 

 

Os Yawalapiti e os demais alto-xinguanos possuem plena consciência das 

mudanças recentes e importantes na vida cultural do Alto-Xingu. Tais transformações 

podem ser claramente percebidas, principalmente por alguém que tenha frequentado 

esta região nos últimos dez anos, como é o meu caso. Hoje presenciamos a formação de 

um novo indivíduo indígena no Alto Xingu, com uma participação e uma noção muito 

mais abrangente e definida do Estado brasileiro. Os mais jovens, que agora estão 

conectados através da internet ao restante do país e do mundo, encontram-se inseridos 

diretamente nos debates e discursões sobre a temática indígena, principalmente quando 

as questões discutidas remetem à posse da terra ou a própria soberania de seu povo. As 

escolas estão presentes em todas as aldeias, além de professores não-índios, há também 

os professores indígenas, que ensinam os conteúdos na própria língua, porém 

respeitando o tempo e a noção de mundo das crianças indígenas. Os computadores 

fazem parte do cotidiano, chegaram através de projetos articulados por eles próprios 

junto ao governo federal ou entidades sem fins lucrativos, com o objetivo de levar a 

informação onde até a menos de dez anos só chegava a voz do rádio da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI). As televisões estão em quase todas as moradias, suas 

antenas parabólicas movidas à bateria ou conjuntos de placas solares, estão atrás das 

grandes casas, propositalmente instaladas ali para não alterar o visual da aldeia. As 

bicicletas comparecem às dezenas, assim como as motocicletas, todas compradas nas 

cidades no entorno dos limites do PIX. As aldeias possuem caminhões que ajudam no 

transporte entre as comunidades, e até mesmo um pequeno carro pode ser visto na 

aldeia Yawalapiti. Todos os aldeamentos, sem exceção, possuem barcos a motor. As 

roupas fazem parte da vida de hoje, são usadas diariamente, tiradas apenas durante os 

grandes rituais. Porém as mudanças ultrapassam a esfera do cotidiano, afetando 

estruturas importantes, outrora regidas por princípios reguladores, onde a mercadoria se 

restringia aos bens de consumo pertinentes à cultura dos povos do Alto Xingu, como os 

colares de caramujo e os adornos plumários, onde ostentá-los, possuí-los e fabrica-los 

garantia prestígio. Hoje a mercadoria disponível em cidades como Canarana e Feliz 

Natal, aliada a maior circulação de dinheiro nas aldeias51, dissemina a necessidade da 

                                                           
51 Os projetos sociais como o Bolsa Família são disponibilizados à maioria dos povos indígenas no Brasil. 

Grande parte dos índios que vivem nas aldeias e mesmo os que se encontram nas cidades recebem o 

benefício. A aposentadoria é outra fonte de renda capaz de aumentar a circulação do dinheiro dentro e 
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compra. O consumo desenfreado altera relações que no passado, poderíamos dizer, eram 

pelos menos um pouco mais niveladas, já que não existem sociedades totalmente 

igualitárias. Estas novas relações de consumo alteram indelevelmente as estruturas 

internas destes povos. O “ter” passa a ser muito importante, principalmente para os 

jovens, que agora podem alcançar visualmente o que desejam através dos navegadores 

da internet. Desta forma se desenha uma nova realidade no Alto Xingu, e não creio que 

seja uma característica observada apenas ali, com exceção de recônditas florestas onde 

se escondem os últimos povos isolados, creio ser uma tendência generalizada, tendo em 

vista a rápida propagação destes novos meios de comunicação52.  

A cidade de Canarana fica aproximadamente dez horas de viagem de barco, está 

no limite sul do PIX. As fazendas de soja cercam quase todo o entorno do PIX. O 

território indígena se transformou em uma ilha de vegetação rodeada por fazendas de 

soja e pecuária.  O PIX também representa a maior área de proteção da vida animal da 

região, protegendo ecossistemas ameaçados, como o cerrado e mais ao norte as áreas de 

transição com a floresta amazônica. 

 

Acredito, tendo observado durante alguns anos as novas influências sobre a 

cultura dos alto-xinguanos, que sua vida social e religiosa parece não ter, em seu cerne, 

se alterado de forma relevante, como demonstram observações que fiz em relação aos 

ciclos de rituais, as hierarquias, as relações entre o sexo feminino e masculino, sobre as 

relações de trabalho assim como as atividades essenciais à subsistência através da pesca 

e agricultura e principalmente sobre a vida ritual e religiosa. Se os Yawalapiti 

conseguirem estabelecer uma forma de relação positiva entre as facilidades tecnológicas 

que chegam a todo instante e os valores tradicionais que regem suas estruturas 

seculares, podem construir ao longo do tempo experiências positivas, favorecendo o 

encontro de diferentes formas e aspectos sociais que venham a contribuir para o bem 

estar de sua própria sociedade, o que também pode servir para os outros povos da 

região. É desta forma que enxergo o futuro, e é o que desejo à Typa-Typa para os 

                                                                                                                                                                          
fora das aldeias. Apenas ficam de fora os grupos de recente contato ou os que ainda matem-se isolados, 

por não terem sido alcançados ou estarem à margem do processo econômico, realidade cada vez mais 

rara. 
52 Dados coletados em pesquisa de campo/agosto de 2012. 



106 
 

próximos cinquenta anos, sem ufanismos descarados, mas com uma dose inegável de 

confiança nos próprios Yawalapiti. 

 

3.6 - Os Villas Boas 

 

Com a chegada da Expedição Roncador-Xingu (ERX) à Aragarças, os irmãos 

Villas Boas apresentam-se aos líderes da marcha como “analfabetos”, que era o perfil 

exigido para o ingresso nas frentes da expedição. Inicia-se neste instante a etapa de 

contato mais intenso entre os índios do Alto Xingu e não-índios. Os irmãos dividiram-se 

em tarefas. Cláudio e Leonardo ajudaram a abrir, na enxada, o campo de pouso da 

cidade de Aragarças. Orlando dedicava-se as tarefas de pedreiro, como auxiliar. Não 

demora muito tempo, passam de trabalhadores braçais da ERX, para funcionários da 

Fundação Brasil Central (FBC). Terminado o trabalho na base de Aragarças partiram 

com a frente para o rio das Mortes, território inóspito habitado pelos temidos Xavante. 

Tinham como objetivo erguer a base de Xavantina. Com a chegada a Xavantina os 

Villas Boas assumem a chefia da ERX, convidados pelo então ministro João Alberto. 

Neste instante inicia-se a relação dos irmãos Villas Boas com Candido Mariano da Silva 

Rondon, que por meio de cartas passaram a informar à Rondon todos os acontecimentos 

relevantes da expedição, que então adentrava em território indígena. Os contatos com os 

grupos xinguanos foram relatados de acordo com o avanço das frentes. Ao adentrar em 

território indígena os Villas Boas afastavam os ideais imediatistas de colonização e de 

criação de núcleos populacionais. 

Como já mencionamos aqui os Kalapalo do rio Kuluene foram os primeiros a 

entrar em contato com os membros da expedição, juntamente com os remanescentes 

Yawalapiti. Tempos depois descem o rio Kuluene encontrando os Kamaiurá, que os 

levam até sua aldeia. Os Kamaiurá falaram sobre a existência de um sítio, o qual teria 

sido uma antiga aldeia trumai, local ideal para a construção de um campo de pouso. 

Com recursos escassos a ERX passou três anos com estes grupos indígenas. Uma 

parceria entre o SPI e os irmãos Villas Boas possibilitou a criação do Posto do Kuluene, 

que serviria para centralizar e facilitar o contato dos membros da Expedição com os 

outros grupos indígenas locais.  
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No final da década de 1940, a expedição encontrava-se novamente abastecida de 

víveres e prosseguiu sua marcha. Descendo o rio Kuluene, acompanhada de Kanato 

Yawalapiti, que lhes ajudava nas explorações e reconhecimentos de afluentes. Neste 

tempo, ajudados pelos índios, encontraram um local ideal para construir o Posto do 

Xingu, o qual mais tarde foi renomeado de Posto do Jacaré, localizado próximo à aldeia 

Kamaiurá de Ipawu, não muito distante da confluência com o rio Xingu. Este posto 

serviu de base para a Força Aérea Brasileira (FAB), auxiliando na rota aérea para 

Manaus e também servindo como posto de assistência indígena. A Expedição para 

durante alguns anos devido à escassez de verbas, somente em 1951 retoma sua rota de 

exploração, parte dela interna-se nas selvas desconhecidas do vale do Teles Pires e a 

outra marcha pelo divisor de águas Xingu-Tapajós, rumo ao Alto-Tapajós. 

Como destaca Mércio P. Gomes (2009), o auge do trabalho indigenista levado a 

efeito pelos irmãos Villas Boas, deu-se com a formulação do projeto que objetivava a 

demarcação da maior terra indígena do país até então, o Parque Nacional do Xingu, 

entre os anos de 1953 e 1954. Orientados pelo Marechal Rondon, Darcy Ribeiro, 

Eduardo Galvão e Orlando Villas Boas projetaram e apresentaram por inúmeras e 

seguidas vezes ao presidente Getúlio Vargas um grande projeto de preservação e 

proteção de uma extensa área que englobava os rios e as nascentes da bacia xinguana o 

que garantiria não apenas a sobrevivência física dos povos indígenas da região, como 

também suas estruturas culturais, a qual aos poucos era externada ao grande público por 

reportagens dos jornais e revistas populares do país. Fora isso também garantiria a 

inviolabilidade de uma parte destacada da Amazônia brasileira, região de rica 

biodiversidade, ecótono dos mais importantes. Os formuladores desse projeto 

antecipavam, assim, a preocupação dos brasileiros com a preservação da Amazônia e de 

seus habitantes, muitos anos antes da onda que nos atinge na atualidade. Era uma visão 

privilegiada de poucos, que buscavam resguardar para o futuro uma amostra de um 

Brasil indígena, pleno e vigoroso. 

O Parque Nacional do Xingu estava pronto para ser reconhecido pelo então 

presidente Getúlio Vargas quando aconteceu sua morte. O projeto inicial abrangia toda 

a bacia do Alto rio Xingu e seus formadores, uma área de mais de cinquenta mil 

quilômetros quadrados, que tinha como objetivo a preservação desse ecossistema e o 

reconhecimento da territorialidade dos povos indígenas que lá viviam. Um projeto 

único, extraordinário e que, mesmo que não tenha sido aprovado em sua integra, quando 
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o foi, em junho de 1961, pelo então presidente Jânio Quadro, tendo diminuído para 

cerca de vinte e sete mil quilômetros quadrados, o Parque Nacional do Xingu destacou 

dois fatores importantes: primeiro, demonstrando que o propósito do SPI era, de fato, 

dar condições de sobrevivência aos povos indígenas; segundo, estabelecendo novos 

parâmetros de reconhecimento e regularização de terras indígenas, que ainda hoje 

servem de modelo para outras regiões do país e do mundo (GOMES, 2009). 

 

 A criação do Parque Nacional do Xingu, depois chamado de Terra Indígena Xingu, 

mas sempre lembrado como Parque do Xingu, é um divisor de águas no indigenismo 

brasileiro, mas também um divisor de águas no indigenismo mundial. Nunca dantes 

se reconheceram terras indígenas com a qualificação antropológica dada ao Parque 

do Xingu. É obra do indigenismo brasileiro como um todo unido, da visão 

rondoniana, da visão antropológica de Darcy Ribeiro e Eduardo Galvão, e da 

experiência vivida dos irmãos Villas Bôas, que lá se estabeleceram por volta de 

1945 e lá ficaram até a década de 1970 (GOMES, 2009). 

 

A presença constante dos irmãos Leonardo (falecido em 1961, em consequência de 

uma cardiopatia grave), Cláudio e Orlando (falecidos em São Paulo, já aposentados) 

deu uma segurança aos povos indígenas que lá habitam e estabeleceu um modus 

operandi indigenista nunca antes experimentado no Brasil e em outras partes do 

mundo. O reconhecimento desse fato por antropólogos e visitantes é universal. Os 

irmãos Villas Bôas respeitavam as culturas indígenas de tal modo que, passados os 

anos, a cultura xinguana tradicional continua viável e vivível em quase todos os seus 

aspectos essenciais. O diálogo instaurado entre os diretores do Parque e os índios era 

franco, leal e mutuamente pedagógico, de modo que os índios foram aos poucos 

aprendendo as coisas dos brancos e vice-versa. Os irmãos Villas Bôas abriram o 

Parque para a pesquisa antropológica e para a saúde de qualidade. 

Concomitantemente, o Parque do Xingu era protegido de invasores fazendeiros e 

madeireiros não por armas ou militares, mas pelo prestígio da sua direção, bem 

como pelo reconhecimento por parte da sociedade nacional e pelos fazendeiros 

circunvizinhos dos direitos indígenas obtidos pelo indigenismo rondoniano 

(GOMES, 2009). 

 

A atuação dos irmãos Villas Boas foi importante e tornou-se referência histórica 

de uma determinada época do contato entre os xinguanos e os “brancos”, 

principalmente depois que passaram a liderar as ações relacionadas à implantação de 

uma nova política indigenista, o que interessava diretamente aos próprios índios. As 

críticas ao trabalho indigenista e a forma como essa política se construiu são diversas. 

Alguns autores descordam da maneira e dos motivos pelos quais foram transferidos os 

grupos indígenas “pacificados” fora do território do PIX (Kayabi, Tapayuna, Panará e 

Ikpeng). Alguns foram assentados ao lado de inimigos seculares, como no caso dos 

Panará (Kren-Akarore), que foram transferidos de seu território tradicional nas 
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cabeceiras do rio Peixoto de Azevedo no Pará dois anos e meio depois dos primeiros 

contatos, quando sua população estava reduzida a menos de oitenta pessoas. Muito 

fragilizados foram aldeados próximo aos Metuktire (Mebengokre; Kaiapó) seus fieis 

inimigos. Esta política de transferência, segundo alguns críticos, tinha como objetivo 

obedecer apenas uma lógica de “arranjo espacial” preocupada em estabelecer uma 

relação pacífica “forçada”, o que não seria na prática uma tentativa de cessar as 

hostilidades, que serviram como mote para a “atração, pacificação” e transferência 

destes grupos indígenas para dentro da área do PIX. Tratava-se apenas de uma 

oportunidade para fortalecer politicamente e demograficamente a área, como veremos 

no exemplo a seguir. 

Para Schwartzman (1987) o trabalho dos irmãos Villas Boas foi embasado na 

tentativa de se criar um universo cultural Pan-indígena, enquanto as atrações e 

transferências significaram desterritorialização, resultado de uma intervenção estatal 

forçada. E tudo isso sob os auspícios de líderes xinguanos que estariam interessados na 

composição de um território fortalecido pela presença de mais grupos indígenas, mesmo 

que estes fossem antigos rivais. Tudo isso sob a “égide” de uma “pedagogia da 

existência pacífica”.  

A meu ver, e faço desta minha opinião, é que se não tomarmos os fatos a partir 

de um momento histórico mais amplo, vamos irracionalmente tecer comentários 

embasados em instantes e acontecimentos específicos, e de forma anacrônica vamos 

comer pelas beiradas. Seria leviano nos abstermos da análise tomada sob um patamar 

diferenciado, pois estamos analisando o trabalho de indivíduos que estavam sob o fogo 

cruzado de uma política desenvolvimentista, que buscava liberar as terras indígenas para 

toda sorte de negócios capazes de produzir algo que levasse o desenvolvimento ao 

interior do país. Na verdade é muito provável que se não tivéssemos este conjunto de 

ações “equivocadas” por parte dos Villas Boas, o que alguns levianamente chamam de 

“invenção da saga dos Villas Boas” não estaríamos aqui, mais de sessenta anos depois, 

referindo-nos aos mesmos povos indígenas, os quais além de se recuperarem das perdas 

demográficas que quase os levaram ao desaparecimento, continuam articulados, 

mantendo suas estruturas socioculturais, religiosas e políticas, as quais nos servem 

como fonte de informação e de inspiração.   
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Os Villas Boas faziam parte de um grupo de intelectuais, políticos e afins, que 

tinham nos antropólogos Darcy Ribeiro e Eduardo Galvão e o no médico sanitarista 

Noel Nutels a base para uma nova política indigenista. Juntos foram responsáveis pelo 

ideal da soberania do território indígena. Onde os índios seriam senhores de seus 

domínios, sendo respeitados e “preparados” para o futuro, tudo isso como pressupostos 

incondicionais para a manutenção física e cultural destas sociedades. Foi a primeira vez 

que se afirmou que a cultura indígena representaria um valor humano essencial, sendo 

sua preservação e proteção uma obrigação do Governo Federal. Sobre responsabilidade 

dos Villas Boas ficou a elaboração de uma política indigenista eficaz, capaz de corrigir 

os erros de Rondon e de mantem as diretrizes humanistas do Marechal. Esta, a seu 

modo, tornou-se um tipo de renovação e, porque não, de revolução na então política de 

direitos humanos, tanto no Brasil como no mundo, pois se reconhecia como valor 

fundamental e indiscutível o direito dos povos à diversidade cultural. Esta foi uma 

época muito difícil, em que se falava de "quistos étnicos" e em que o Estado, dando 

sequência a uma política iniciada do outro lado do oceano, tinha como objetivo 

globalizar um conceito de cultura, de modo que representasse uma espécie de “cultura 

universal ou nacional”. A luta pela manutenção dos direitos dos povos indígenas 

representaria a quebra de paradigmas políticos e intelectuais da época, sendo os Villas 

Boas personagens importantes nestas conquistas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não diferente de outras regiões onde habitavam e habitam povos indígenas, o 

Alto Xingu sofreu o impacto dilacerante das hordas colonialistas que se derramaram por 

todo o “Novo Mundo”. Um conhecimento mais detalhado sobre a pré-história aliada à 

história mais recente dos xinguanos nos revela as transformações às quais sociedades 

como os Yawalapiti estiveram expostas nos últimos séculos. As perdas populacionais 

enfraqueceram estruturas importantes para a manutenção sociocultural e religiosa destes 

grupos. Na medida em que os índios do Alto Xingu se defrontam com esta nova 

realidade, fustigados pela expansão colonialista que espoliava domínios tradicionais 

empurrando-os cada vez mais para dentro de territórios até então desconhecidos, daí, às 

guerras com grupos indígenas hostis, os efeitos catastróficos de todas as epidemias 

seguidas a partir do final do século XIX e, quiçá, anteriores a este período, e por último 

a inevitável situação de “encapsulamento” cultural dos indígenas no que seria uma 

espécie de sistema mundial presente a partir do século XX, como bem enfatiza Michel 

Heckenberger (2000, p. 108), torna-se evidente que a região do Alto Xingu serve-nos de 

exemplo para demostrar os efeitos nefastos que atingiu todo o continente americano, 

então sob as consequências dos interesses das missões europeias.  

Os Yawalapiti como a quase totalidade dos povos nativos sofreram com as 

transformações ocasionadas pelas perdas demográficas e consequentemente pela crise 

“econômica” que impactou subitamente o sistema xinguano. Mudanças menos óbvias, 

porém importantes, sobrecarregaram as redes rituais, cosmológicas, religiosas e 

sociopolíticas, transformando-as definitivamente, consequência do desgaste do 

contingente humano e da mudança de visão sobre a territorialidade. Neste breve 

trabalho busquei retraçar os últimos cento e vinte sete anos de uma sociedade aruak, que 

durante mais de uma década esteve extinta como povo autônomo. Os Yawalapiti assim 

como outros povos do Alto Xingu tiveram que se reinventar, fazendo uso da experiência 

adquirida durante a intensa movimentação colonialistas dos últimos séculos.  

Os acontecimentos pertinentes ao período anterior à chegada dos Yawalapiti 

liderados por Yanumaka ao rio Tuatuari nos levam a acreditar que o grupo já se 

encontrava em avançado estado de redução demográfica. Enfraquecidos por ataques de 

índios hostis, avançavam sobre territórios de outros grupos indígenas. As consequências 
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da cisão na foz deste rio, que serviu para diminuir as chances de adaptação dos 

Yawalapiti, foram sentidas ao longo dos anos que se seguiram. Os Trumai não 

respeitaram a presença aruak, “impertinentes”, disseminaram ataques e assaltos 

tornando os primeiros anos na região um verdadeiro caos. Refugiando-se às lagoas, 

encontram um território muito isolado, pouco propício para as plantações e roças, 

infestado de “monstros” que assombravam a lagoa do “segredo”, além das relações 

difíceis com os Awetäsha (Aweti). Concluo que os Yawalapiti enquanto moradores da 

região do Tuatuari nunca estiveram em uma situação relevantemente diferente da que os 

encontrou Karl von den Steinen em 1887. Estas condições foram configuradas muito 

provavelmente antes do grupo de Waripirá (Agahütü Kuengü; Yawalapiti-kumã) 

separar-se do grupo de Yanumaka. O que vem a seguir, culminando com o 

desaparecimento de sua ultima aldeia depois da morte de Aritana II, é resultado do 

avanço aruak sobre territórios já ocupados. Tanto a feitiçaria aweti como as articulações 

aweti/trumai que tinham como objetivo desestabilizar os Yawalapiti, só se tornavam 

viáveis por serem deflagradas contra um grupo enfraquecido, socialmente desarticulado 

e com seu contingente populacional em franco declínio, que ainda enfrentariam ou 

quem sabe já teriam enfrentado os terríveis efeitos de pandemias que poderiam os ter 

alcançado antes dos tempos de Tatîwãlu. Os Yawalapiti estavam fadados ao 

desaparecimento. 

Acredito que a busca pela reconstrução da aldeia yawalapiti e a necessidade de 

se redefinirem como sociedade autônoma foi resultado de uma noção de pertencimento 

edificada sobre bases muito bem definidas (somos yawalapiti). Procuraram se 

reencontrar com o passado e com sua história, confiantes de que existiria algo mais 

importante do que a “persona xinguana ideal”. Usando de identidades sociais maleáveis 

aceitaram um lugar emergencial dentro dos laços de parentesco estabelecidos com 

outros povos, demostrando serem altamente adaptáveis, e, reafirmando a condição de 

maleabilidade do complexo cultural xinguano. Condicionados muitas vezes a 

vicissitudes extremas, mantiveram-se atentos às oportunidades de se reinventarem, 

lançando-se na aventura mais importante de suas vidas.  
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